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APRESENTAÇÃO DO CURSO

Ÿ Módulo 1 - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista enquanto pessoa 

com deficiência e seus direitos.

Ÿ Módulo 3 - O cuidado integral às pessoas com Transtornos do Espectro 

Autista.

Ÿ Módulo 5 - Cuidando de quem cuida. 

 Pensando nisso, a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, por meio da 

Escola de Governo em Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE), elaborou este curso 

com o objetivo de oferecer a esses(as) cuidadores(as) um melhor direcionamento 

para atuar diante desse novo cenário, no cuidado e atenção às pessoas com TEA.

 Bem-vindos(as) ao Curso autoinstrucional -  Curso para cuidadores de 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista, promovido pela Escola de Governo em 

Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE).

 Os conteúdos do curso foram distribuídos em 5 (cincos) Módulos:

Ÿ Módulo 2  -  Transtorno do Espectro Autista:  característ icas,  níveis, 

processo diagnóstico e projeto  terapêutico singular.

 O curso é livre (gratuito), autoinstrucional (sem mediação de tutor), com 

carga horária de 80 horas.

 Para obter o , é necessário que o discente alcance o rendimento certificado

 Cada módulo é composto por um material chamado , Despertando o Interesse

que consiste em um caderno de texto sobre o conteúdo,  abordando a videoaula(s)

temática e um , que visa promover reflexões e discussões sobre caso biopsicossocial

s i t u a ç õ e s  r e a i s .  A l é m  d i s s o ,  h á  t a m b é m  u m   p a r a m a t e r i a l  c o m p l e m e n t a r

aprofundamento do conteúdo apresentado.

Ÿ Módulo 4 - O cuidador como agente fundamental no processo do cuidado à 

pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

 Um aspecto importante para os cuidadores de pessoas com TEA é aprender a 

lidar com eles. As características do TEA, no que se referem às dificuldades de 

comunicação e linguagem, podem se apresentar como desafios no cuidado e no laço 

entre o(a) cuidador(a) e a pessoa com TEA, assim como outras particularidades 

deste transtorno.

 Ao final de cada módulo, os discentes deverão responder a um exercício de 

fixação, com questões para consolidar o conhecimento. Para ser aprovado no curso, 

é necessário obter pelo menos 70% de acertos na , avaliação de aprendizagem

realizada ao final de todos os módulos. Caso não alcance o rendimento mínimo, o 

discente poderá refazer a avaliação até ser aprovado.
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 Desejamos a todos um excelente curso!

mínimo na Avaliação de Aprendizagem e também complete a avaliação geral do curso.
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Conhecendo uma situação: Caso Biopsicossocial

 A família procurou atendimento médico aos 2 anos e 6 meses, mas foi 

orientada a esperar que a criança se desenvolvesse. 

 Com o tempo, outros sinais apareceram, como ficar isolado, apego a objetos 

em formato de círculos, tapar as orelhas quando havia barulho de automóveis e 

rodar o corpo na ponta dos pés.  

 Agora, Pedro está na idade escolar e precisa ser incluído, mas não fala, não 

interage e não consegue se sentar por muito tempo. A diretora da escola está 

resistindo em realizar a matrícula porque considera que a escola não está 

preparada para receber uma criança com essas características.

 Pedro, um menino de 7 anos, vive em uma família não tradicional, formada 

por sua mãe, dois irmãos e sua avó materna. A mãe notou, já nos primeiros meses, 

alguns comportamentos atípicos - muito choro, não olhava quando chamado, não se 

acomodava no corpo das pessoas quando colocado nos braços. 

Perguntas mobilizadoras:

Ÿ A Diretora pode rejeitar a matrícula da criança? Qual a Lei que garante o direito 

da criança com TEA de ser incluída na escola?

Ÿ Conforme os sinais e sintomas apresentados no caso, você considera que Pedro 

apresenta indícios de uma criança com TEA? Por quê? 

Ÿ É comum uma criança com mais de 2 anos e 6 meses apresentar ausência de fala? 

É apropriado esperar que ela desenvolva habilidades de comunicação com o 

t e m p o ,  o u  a  c r i a n ç a  e s t á  e m  u m a  s i t u a ç ã o  d e  r i s c o  p a r a  a t r a s o  n o 

desenvolvimento?



1
A pessoa com TEA enquanto

pessoa com deficiência (PCD)
e seus direitos

MÓDULO 1
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Objetivos de Aprendizagem
a) Conhecer o histórico e as mudanças de nomenclatura do TEA;

c) Reconhecer os principais direitos garantidos por lei para as pessoas com TEA.

b) Apreender aspectos epidemiológicos sobre o TEA;

Introdução ao Módulo

 Ao final do módulo, espera-se que você saiba como se deu o longo processo de 

d e s c o b e r t a  d o  a u t i s m o ,  o s  p r i n c i p a i s  p e s q u i s a d o r e s  q u e  n o m e a r a m  a s 

características, os sinais e sintomas mais comuns, as leis e os direitos das pessoas 

com TEA.

 Olá! Seja bem-vindo (a) ao Curso para Cuidadores de pessoas com TEA. 

 Neste módulo, você vai aprender sobre o histórico do TEA, as mudanças nas 

nomenclaturas, epidemiologia, e os avanços na conquista dos direitos sociais por 

meio de leis que contribuem para a melhor qualidade de vida das pessoas autistas e 

seus familiares.

 Desejamos que esta seja uma excelente oportunidade de aprendizagem. Para 

isso, estude os conteúdos, assista às aulas em vídeo, acesse as indicações de leitura 

e material complementar e faça o exercício de fixação do conhecimento. 

 Boa aprendizagem!

Conhecendo uma situação:

 Agora, Pedro está na idade escolar e precisa ser incluído, mas não fala, não 

 Pedro, um menino de 7 anos, vive em uma família não tradicional, formada 

por sua mãe, dois irmãos e sua avó materna. A mãe notou, já nos primeiros meses, 

alguns comportamentos atípicos - muito choro, não olhava quando chamado, não se 

acomodava no corpo das pessoas quando colocado nos braços. 

 Com o tempo, outros sinais apareceram, como ficar isolado, apego a objetos 

em formato de círculos, tapar as orelhas quando havia barulho de automóveis e 

rodar o corpo na ponta dos pés.  

 A família procurou atendimento médico aos 2 anos e 6 meses, mas foi 

orientada a esperar que a criança se desenvolvesse. 

Caso Biopsicossocial
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interage e não consegue se sentar por muito tempo. A diretora da escola está 

resistindo em realizar a matrícula porque considera que a escola não está 

preparada para receber uma criança com essas características. 

Perguntas mobilizadoras:
a) Conforme os sinais e sintomas apresentados no caso, você considera que Pedro 

apresenta indícios de uma criança com TEA? Por quê? 

c) A Diretora pode rejeitar a matrícula da criança? Qual a Lei que garante o direito 

da criança com TEA de ser incluída na escola?

b) É comum uma criança com mais de 2 anos e 6 meses apresentar ausência de fala? 

É apropriado esperar que ela desenvolva habilidades de comunicação com o tempo, 

ou a criança está em uma situação de risco para atraso no desenvolvimento?

Breve histórico 

 3. comprometimento da comunicação e da linguagem;

 Inicialmente, o autismo foi considerado uma condição rara e altamente 

incapacitante, frequentemente associada a isolamento extremo e dificuldades 

cognitivas significativas. 

 2. prejuízo no desenvolvimento psicoafetivo e social;

 O transtorno do espectro autista (TEA) é uma condição complexa que afeta o 

desenvolvimento neurológico, a comunicação e as interações sociais. Sua história 

remonta a meados do século XX, quando o psiquiatra Leo Kanner (1943) e o médico 

Hans Asperger descreveram separadamente comportamentos e características que 

hoje seriam reconhecidos como parte do espectro autista.

 Ao longo dos anos, no entanto, pesquisas e avanços na compreensão do TEA 

revelaram uma gama muito mais ampla de experiências e intensidades, levando a 

uma mudança na terminologia e percepção. 

 Há consenso, desde Rutter (1978), de que o autismo se caracteriza por quatro 

critérios essenciais:

 1. início precoce, por volta dos dois anos e meio de idade, podendo haver 

sinais e sintomas mesmo nos bebês de idade menor;

 4. alterações nos comportamentos com persistência de comportamentos não 

usuais para a idade, resistência à mudança de rotina e de hábitos.
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 Na figura 1 está uma representação desses critérios essenciais, considerando 

a interação social, a linguagem e as brincadeiras.

Figura 1:  sinais e sintomas para o Transtorno do Espectro Autista, segundo 

interação social, linguagem e brincadeiras, (Brasil, 2021).
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Fonte: Fonte: Adaptado de Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Brasília: Ministério da Saúde, 2013.

 Ao longo dos anos, nossa compreensão do TEA evoluiu significativamente. O 

autismo não é uma condição nova, embora tenha sido amplamente reconhecido e 

estudado apenas nas últimas décadas. Sua história remonta a uma variedade de 

descrições clínicas e conceitos médicos ao longo do tempo.

Saiba mais

acessando
https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/transtorno-do-

espectro-autista/unidade-de-atencao-primaria/vigilancia-

em-saude/#pills-avaliacao-desenvolvimento
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Termos utilizados e mudanças na nomenclatura

 No início do século 20, o autismo era muitas vezes confundido com a 

esquizofrenia e rotulado como "esquizofrenia infantil”. Foi apenas na década de 

1940 que o psiquiatra austríaco Leo Kanner introduziu o conceito de autismo 

infantil precoce, destacando a singularidade desse distúrbio. Ao mesmo tempo, o 

m é d i c o  a l e m ã o  H a n s  A s p e r g e r  i d e n t i fi c o u  c a s o s  s e m e l h a n t e s  d e  a u t i s m o , 

observando características específicas, como dificuldades na interação social e 

interesses obsessivos (Kanner, 1943). 

 Os termos usados para descrever as pessoas com autismo também passaram 

por uma evolução notável.  Antigamente, termos como "pessoa portadora de 

deficiência" ou "portador de autismo" eram comuns. Esses termos tinham uma 

conotação mais centrada na condição em si, muitas vezes desconsiderando a 

individualidade da pessoa (Silva; Keske, 2021).

Figura 2: charge sobre pessoa autista e os preconceitos.

Fonte: https://tirasarmandinho.tumblr.com/post/115324567304/dois-de-abril-%C3%A9-o-dia-mundial-de-conscientiza%C3%A7%C3%A3o

 Na figura 3, é apresentado nomes e datas que marcaram o modo como as 

pessoas com TEA foram categorizadas até a definição do termo Transtorno do 

Espectro Autista pelo Manual de Estatística e Doenças Mentais – DSM-5.

Figura 3: Descobertas e mudanças nas nomenclaturas sobre TEA.

 Ao longo do tempo, a sociedade reconheceu a importância de promover uma 

abordagem mais centrada na pessoa e no respeito à sua dignidade. Assim, termos 

como "pessoa com necessidades especiais" e "pessoa com deficiência" ganharam 

espaço. Eles enfatizavam a pessoa primeira, priorizando a identidade da pessoa 

antes de sua condição (Who, 2018).
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 Leo Kanner (1943)
Transtorno Autístico do contato Afetivo

Transtorno Autístico do contato Afetivo.

Autismo Extremo, obsessividade, esteriotipias

e ecolalias. Autismo precoce. Autismo Infantil.

Hans Asperge (1944)
Síndrome de Asperge

Crianças com preservação cognitiva, diferente

das crianças estudadas por Leo Kanner.

DSM V (2013)
Transtornos do Espectro Autista

Fonte: elaborado pelo Autor

 Hoje, a preferência é frequentemente pelo uso do termo "pessoa autista", que 

coloca a identidade do indivíduo em primeiro plano e reconhece que o autismo é uma 

parte essencial de quem são. Esse é um reflexo do movimento em direção à aceitação 

e à valorização das diferenças individuais (Silva; Keske, 2021).

 Essas nomenclaturas são resultados de documentos internacionais que são 

revisados ao longo do tempo. São as classificações que os profissionais de saúde – 

médicos, psicólogos, terapeutas ocupacionais, psicopedagogos, e outros – utilizam. 

São os manuais de distúrbios mentais (DSM) e a Classificação Internacional das 

Doenças (CID). Esses dois documentos, de acordo com Silva e Keske (2021), devem 

ser conhecidos por todos os envolvidos no cuidado de pessoas com TEA.

 São documentos que servem para auxiliar no diagnóstico e tratamento. É 

importante que os cuidadores não tomem essas classificações como regras para 

definir e limitar as crianças e as pessoas no TEA. Nós podemos ser muito mais do que 

dizem sobre nós (Silva; Keske, 2021; Who, 2018).

 Veja como essas classificações e nomenclaturas mudaram de acordo com a 

versão dos documentos - DSM e CID – que são normatizados pela Organização 

Mundial de Saúde (figura 1).

Transtornos Globais do DesenvolvimentoDSM 4 -
Transtorno Autista

Transtorno de Asperger

Transtorno de Rett

Transtorno Desintegrativo da Infância

(Síndrome de Heller, demência infantil ou psicose desintegrativa)

Transtorno Invasivo do Desenvolvimento Sem Outra Especificações.

Transtornos do Espectro AutistaDSM 5 -

Nível 1: Grau Leve (necessita de pouco suporte)

Com suporte, pode ter dificuldade para se comunicar, mas não é um limitante para as interações sociais. Problemas de 

organização e planejamento comprometem a independência.
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Transtornos do Espectro AutistaDSM 5 -

Semelhante às características descritas no nível 3, mas com menor intensidade nos domínios da comunicação e linguagem.

Nível 3: Grau Severo (necessitam de maior suporte/apoio)

Ademais, possuem dificuldade em mudar de comportamento, rotina, preferências por objetos e alimentos. Por isso, tendem 

ao isolamento social se não forem incentivados e cuidados.

Nível 2: Grau Moderado (necessitam de suporte)

Diz respeito àqueles que apresentam um déficit considerado grave nas habilidade de comunicação verbais e não verbais. 

Isso é, não se comunicam sem suporte. Têm dificuldades nas interações sociais e tem cognição reduzida.

F84: Transtornos Globais do Desenvolvimento CID 10 -

F84.4 – Transtorno com hipercinesia associada a retardo mental e a movimentos estereotipados;

F84.1 – Autismo atípico;

F84.2 – Síndrome de Rett;

F84.3 – Outro transtorno desintegrativo da infância;

F84.0 – Autismo infantil;

F84.5 – Síndrome de Asperger;

F84.9 – Transtornos globais não especificados do desenvolvimento (TID SOE)

F84.8 – Outros transtornos globais do desenvolvimento;

6A02 Transtorno do Espectro do AutismoCID 11 -

6A02.1 – Transtorno do Espectro do Autismo com deficiência intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente da 

linguagem funcional;

6A02.5 – Transtorno do Espectro do Autismo com deficiência intelectual (DI) e com ausência de linguagem funcional;

6A02.Y – Outro Transtorno do Espectro do Autismo especificado;

6A02.3 – Transtorno do Espectro do Autismo com deficiência intelectual (DI) e com linguagem funcional prejudicada;

6A02.Z – Transtorno do Espectro do Autismo, não especificado.

6A02.2 – Transtorno do Espectro do Autismo sem deficiência intelectual (DI) e com linguagem funcional prejudicada;

6A02.0 – Transtorno do Espectro do Autismo sem deficiência intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente da 

linguagem funcional;

 A evolução da terminologia reflete uma maior compreensão das experiências 

das pessoas no espectro autista. Inicialmente, termos como "pessoa portadora de 

deficiência" e "pessoas com necessidades especiais" eram comuns, mas ao longo do 

tempo, houve um movimento para usar a linguagem centrada na pessoa, como 

"pessoa com deficiência", reconhecendo a identidade e os direitos individuais. Essa 

mudança enfatiza que a deficiência não define uma pessoa, mas é apenas uma parte 

de sua identidade (Silva; Keske, 2021).

O que é o Autismo?
 O  a u t i s m o  é  u m  t r a n s t o r n o  d o  n e u r o d e s e n v o l v i m e n t o  q u e  a f e t a  o 
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processamento das informações neurosensoriais. Isso pode resultar em diferenças 

nas habilidades de comunicação, interações sociais e padrões de comportamento. 

As pessoas com transtorno do espectro autista apresentam uma variedade de 

características, desde hipersensibilidades sensoriais até interesses intensos em 

tópicos específicos. A diversidade é uma característica fundamental do espectro 

(Nazari; Nazari; Gomes, 2019).

Figura 4: dimensões dos comprometimentos no TEA.

Habilidades
Sociais

Comunicação
e linguagem

Comportamento e 
interesses restritivos

 e repetitivos

Fonte: elaborado pelo autor.

 Entender o autismo vai além da compreensão dos sintomas. É fundamental 

reconhecer a importância dos direitos das pessoas autistas. Isso inclui o direito à 

educação inclusiva, cuidados de saúde adequados, igualdade de oportunidades no 

emprego e plena participação na sociedade. À medida que nossa compreensão do 

autismo evolui, também evolui nosso compromisso com a promoção da inclusão e do 

respeito às diferenças (Fávero; Santos, 2005).

 As características comuns do TEA incluem dificuldades na comunicação 

verbal e não verbal, dificuldades nas interações sociais, interesses restritos e 

comportamentos repetitivos. No entanto, é importante enfatizar que o autismo é 

altamente individualizado, e cada pessoa com TEA é única em suas habilidades e 

desafios (Brasil, 2015).

 Sendo uma condição neurobiológica complexa que afeta o desenvolvimento do 

c é r e b r o  e ,  c o n s e q u e n t e m e n t e ,  o  c o m p o r t a m e n t o ,  a s  i n t e r a ç õ e s  s o c i a i s ,  a 

c o m u n i c a ç ã o  e  o s  i n t e r e s s e s  d e  u m a  p e s s o a .  O s  s i n t o m a s  p o d e m  v a r i a r 

significativamente de uma pessoa para outra, dando origem ao termo "espectro" 

(Brasil, 2014).
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Etiologia e Epidemiologia

 O s  E s t a d o s  U n i d o s  d a s  A m é r i c a s  s ã o  o  p a í s  q u e  m a i s  p r o d u z  d a d o s 

epidemiológicos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA). Em 2012, constatou-

se que a cada 59 crianças nascidas, uma era diagnosticada com TEA. Os sinais e 

sintomas desse transtorno podem surgir já no oitavo mês de vida e tornam-se mais 

evidentes aos três anos,  como i lustrado na figura 5 (American Psychiatric 

Association, 2013).

Figura 5: Epidemiologia do Transtorno do Espectro do Autismo, segundo casos 

diagnosticados, faixa etária em que aparecem os primeiros sinais, sintomas e em 

que idade ficam mais evidentes, 2012.

 A causa exata do autismo ainda não é totalmente compreendida, mas 

acredita-se que seja resultado de interações complexas entre fatores genéticos e 

ambientais. A prevalência do TEA aumentou nas últimas décadas, em parte devido a 

um melhor diagnóstico e conscientização (Hughes et al., 2023).

Cerca de 2 milhões de

Brasileiros são autistas

1 a cada 68 crianças são

diagnosticadas com

autismo nos EUA

70 milhões de pessoas

com autismo no mundo

Fonte: Center of Diseases Control and Prevention, EUA, 2021.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

1 em cada 59
nascidos vivos é a 
proporção de pessoas
com a condição
atualmente.

1 em cada 68
era a proporção
em 2012.

150 mil
casos estão
diagnosticados
no Brasil,
aproximadamente.

8 meses
é a faixa aproximada
de idade em que os 
bebês começam a 
mostrar sinais de 
autismo.

3 anos
é a faixa de idade na
qual esses sinais ficam
mais nítidos.

Figura 6: Epidemiologia do Transtorno do Espectro Autista, 2023.
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 As pol ít icas públicas sociais,  por meio dos Centros de Referência em 

Assistência Social, Redes Públicas e Educação, Redes de Atenção em Saúde, devem 

ser defendidas e protegidas como lugares de produção de cuidado e de garantia dos 

Direitos Humanos das pessoas autistas, contra a lógica mercadológica da indústria 

de terapia e de diagnóstico (Brasil, 2014; Brasil, 2015).

 À  medida que a  compreensão do aut ismo evoluiu,  também cresceu a 

consciência da necessidade de direitos e inclusão para pessoas no espectro. A 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada em 2006, 

reforça a importância da igualdade, não discriminação e participação plena na 

sociedade para todas as pessoas com deficiência, incluindo aquelas no espectro 

autista (Brasil, 2008a).

 A evolução no entendimento do TEA também levou a mudanças nos direitos e 

na inclusão das pessoas com TEA. Conforme a sociedade passou a entender mais 

profundamente as necessidades e potenciais das pessoas com TEA, políticas e 

legislações foram implementadas para garantir uma educação e participação 

adequadas (Freitas et al., 2023)

 É importante lembrar que cada pessoa autista tem uma história única a ser 

contada e um papel valioso a desempenhar em nossa sociedade. O diagnóstico não 

deve ser limitante. Pode ser importante para garantir direitos sociais e orientar 

algumas práticas de assistência em saúde e políticas educacionais (Brasil 2014). 

 No entanto, cuidadores, professores e profissionais de saúde devem ter 

cuidado para que as pessoas não sejam estigmatizadas e excluídas por suas 

condições e pelo diagnóstico de TEA.

 É preocupante quando empresas, profissionais e o mercado tratam as pessoas 

com autismo como oportunidade de lucro e, o cuidado que é fundamental, torna-se 

mercadoria. 

Diversidade e Direitos

As pessoas que vivem com TEA e os direitos de pessoa com
deficiência

Os direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista são fundamentais para 

garantir que elas tenham igualdade de oportunidades e sejam tratadas com justiça e 

dignidade. Esses direitos estão intrinsecamente ligados aos direitos da pessoa com 

deficiência, refletindo o compromisso da sociedade em ser inclusiva e respeitosa

 É fundamental reconhecer que todas as pessoas, independentemente de sua 

condição, merecem igualdade de oportunidades e tratamento justo na sociedade. 
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 Direito à Saúde e Assistência Médica e Terapêutica

 Importa que o  cuidado seja  pela plural idade de métodos,  isto  é,  não 

determinar que terapia é superior, porque não há evidências científicas que 

comprovem superioridade de métodos. Cada método é comparado consigo mesmo. 

As famílias e as pessoas autistas precisam ter acesso a pluralidade de métodos que 

há disponíveis, considerando as melhores práticas clínicas, científicas e ético-

políticas (Brasil, 2012, 2015). 

 Não há superioridade entre as profissões da área da saúde, da educação e da 

assistência. Cada área responde por aspectos da complexidade da vida - saúde, 

 O acesso a cuidados de saúde de qualidade é um direito fundamental para 

todas as pessoas, incluindo aquelas com TEA. É importante que as pessoas autistas 

tenham acesso a profissionais de saúde que compreendam as complexidades do 

transtorno e possam oferecer tratamentos e apoio adequados (Brasil, 2015).

 O Direito à Igualdade

 Direito à Educação Inclusiva

 As pessoas com TEA têm o direito à educação de qualidade, em um ambiente 

inclusivo. Isso significa que as escolas devem fazer os ajustes necessários para 

acomodar as necessidades individuais das crianças e jovens autistas. Isso pode 

incluir a disponibilidade de equipes interprofissionais e interdisciplinares, salas de 

aula com menor estímulo sensorial e estratégias de ensino adaptadas, como o 

Atendimento Educacional Especializado pelas salas de recursos multifuncionais 

(Brasil, 2008b).

 Incluir na escola é incluir na vida. A escola não é lugar apenas de se aprender 

língua portuguesa e matemática. A escola é lugar de inclusão na vida. Excluir as 

pessoas da escola é excluí-las da potencialidade de existirem como sujeitos sociais e 

políticos (Weizenmann et al., 2020).

com a diversidade. É responsabilidade de todos nós defender e proteger esses 

direitos, para que as pessoas autistas possam viver vidas plenas e significativas 

(Brasil, 2015).

 Um dos princípios fundamentais dos direitos humanos é o direito à igualdade. 

Isso significa que todas as pessoas têm o direito de serem tratadas com dignidade e 

respeito, sem discriminação com base em sua condição de saúde ou deficiência. No 

contexto do TEA, isso implica que as pessoas autistas têm o direito de participar 

plenamente da sociedade, com as adaptações necessárias para atender às suas 

necessidades específicas (Brasil, 2008a, 2008b).
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 É preciso superar o erro de que pessoas do TEA são incapazes de viver a vida 

de modo semelhante como as pessoas neurotípicas. O meme a seguir reflete muito 

das atitudes das pessoas quando se deparam com pessoas autistas adultas: 

 Os direitos das pessoas com TEA estão frequentemente protegidos por leis de 

proteção aos direitos das pessoas com deficiência. Em muitos países, essas leis 

proíbem a discriminação, promovem a acessibilidade e garantem o acesso a 

serviços e apoio adequados (Brasil, 2012).

educação, lazer, cultura, desejo, trabalho, renda. Cada profissão deve contribuir 

para  a melhor qualidade de vida da pessoa com TEA e, por isso, importa o diálogo de 

saberes.

 Muitas pessoas com TEA são capazes de tomar decisões sobre suas próprias 

vidas, mas podem precisar de apoio para fazê-lo. Os direitos de autodeterminação e 

tomada de decisão apoiada são fundamentais. Isso significa que as pessoas autistas 

têm o direito de serem ouvidas e de receberem apoio para tomar decisões que 

afetam suas vidas (Brasil, 2012; Tedesco; Katz, 2018).

 Na vida adulta a inclusão se dá pela inserção no mundo do trabalho, emprego 

e renda. Se na infância a inclusão escolar é incluir na vida, na adolescência e idade 

adulta, a inclusão no trabalho digno é incluir na vida pela autonomia para a 

produção de independência (Brasil, 2012, 2015).

 As pessoas com TEA têm o direito de trabalhar e participar plenamente na 

comunidade. A discriminação no local de trabalho com base no TEA é ilegal em 

muitos países, e as empresas são incentivadas a criar ambientes inclusivos que 

permitam que todas as habilidades sejam valorizadas (Brasil, 2012, 2015).

 Legislação de Proteção aos Direitos das Pessoas com Deficiência

 Direito à Autodeterminação e Tomada de Decisão Apoiada

Figura 7: meme sobre preconceitos

sobre a pessoa autista na vida adulta.

 Direito ao Trabalho e à Participação na Comunidade

status/1282692298787225600

Fonte: https://twitter.com/autisticos/
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 A isenção de Imposto de Renda para pessoas com TEA, para os casos de 

aposentadoria e pensões, é uma medida que visa oferecer um alívio financeiro 

significativo às famílias e indivíduos que lidam com os desafios associados ao TEA. 

Neste capítulo, exploraremos os detalhes dessa isenção, sua implementação e o 

impacto que pode ter nas vidas das pessoas com TEA e suas famílias (Brasil, 1988).

 Em alguns países, a isenção de Imposto de Renda para pessoas com TEA é 

implementada através da concessão de benefícios fiscais específicos. Isso pode 

incluir a isenção parcial ou total do pagamento de Imposto de Renda para famílias 

com uma pessoa com TEA sob sua responsabilidade. Essa medida busca aliviar parte 

do ônus financeiro enfrentado por essas famílias.

 A isenção de Imposto de Renda para pessoas com TEA reflete um compromisso 

com a equidade e  a  sensibi l ização para as  necessidades das  pessoas com 

deficiência. Ela reconhece que o TEA pode impor desafios financeiros únicos e busca 

nivelar o campo de jogo, permitindo que as pessoas com TEA e suas famílias 

alcancem seu potencial máximo.

 A isenção de Imposto de Renda pode ter um impacto nas famílias e indivíduos 

com TEA. Ao reduzir o montante de dinheiro que precisa ser destinado ao pagamento 

d e  i m p o s t o s ,  a s  f a m í l i a s  p o d e m  d i r e c i o n a r  e s s e s  r e c u r s o s  p a r a  t e r a p i a s , 

intervenções e cuidados adicionais. Isso pode melhorar significativamente a 

qualidade de vida das pessoas com TEA e de suas famílias. 

 Apesar dos benefícios claros,  a isenção de Imposto de Renda também 

apresenta desafios. A implementação eficaz requer critérios claros de elegibilidade, 

mecanismos de verificação e controle, bem como financiamento adequado para 

cobrir a perda de receita do governo. Além disso, é importante considerar a isenção 

de Imposto de Renda como parte de um pacote abrangente de apoio às pessoas com 

TEA. No Brasil, a isenção é pela doença e não pela necessidade diante das barreiras 

que as pessoas com TEA enfrentam (Brasil, 1988).

 Então, a isenção não é universal. Há projetos de leis no Brasil para isentar 

cobrança sobre outras rendas, além das provenientes de pensões e aposentadorias 

( B r a s i l ,  2 0 2 3 ) .  A  i s e n ç ã o  d e v e  s e r  s o l i c i t a d a  e m  u m a  a g ê n c i a  d o  I N S S ,

 O  T r a n s t o r n o  d o  E s p e c t r o  A u t i s t a  p o d e  i m p o r  d e s p e s a s  fi n a n c e i r a s 

substanciais às famílias, incluindo terapias especializadas, tratamentos médicos, 

adaptações na educação e cuidados contínuos. A isenção de Imposto de Renda é uma 

resposta a essa complexidade financeira, reconhecendo o impacto econômico que o 

TEA pode ter.

 Isenção de Imposto de Renda 

Quais os direitos das famílias e pessoas que vivem com TEA ?
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 Isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI

 A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para produtos 

destinados a pessoas TEA é uma medida que visa proporcionar apoio e alívio 

fi n a n c e i r o  à s  f a m í l i a s  q u e  l i d a m  c o m  o s  d e s a fi o s  d o  T E A .  N e s t e  c a p í t u l o , 

exploraremos em detalhes essa isenção, como ela é implementada e como pode 

impactar positivamente a vida das pessoas com TEA e suas famílias (Brasil, 1995, 

2015b).

 O IPI  é  um imposto federal  aplicado sobre produtos industrial izados, 

incluindo equipamentos, automóveis, dispositivos e produtos relacionados à saúde 

e qualidade de vida. A isenção de IPI envolve a redução ou eliminação desse imposto 

em itens específicos que são essenciais para o bem-estar e o desenvolvimento das 

pessoas com TEA.

 A isenção de IPI pode se aplicar a uma variedade de produtos, incluindo 

equipamentos de comunicação alternativa, terapias e dispositivos que auxiliam no 

tratamento e na qualidade de vida das pessoas com TEA. Isso pode incluir tablets, 

dispositivos de comunicação, brinquedos adaptados e outros produtos que possam 

beneficiar diretamente as pessoas com TEA. Essa isenção pode ter um impacto 

financeiro significativo para as famílias e indivíduos. Reduzir ou eliminar o imposto 

sobre produtos essenciais alivia o custo econômico do tratamento e cuidado, 

permitindo que as famílias direcionam recursos para terapias, intervenções e 

outras necessidades (Brasil, 1995b).

preferencialmente na agência que concedeu o benefício.

 A isenção de IPI também facilita o acesso a produtos essenciais para as 

pessoas com TEA. Esses produtos muitas vezes são caros e fora do alcance 

financeiro de muitas famílias. A isenção de IPI torna esses produtos mais acessíveis, 

permitindo que as pessoas com TEA possam utilizar equipamentos e dispositivos que 

promovam seu desenvolvimento e bem-estar (Brasil, 1995b).

 Ao reduzir as barreiras financeiras, a isenção de IPI promove a inclusão e o 

desenvolvimento das pessoas com TEA. Ela reconhece que esses produtos não são 

apenas acessórios, mas ferramentas fundamentais para ajudar as pessoas com TEA 

a se comunicar, interagir e se desenvolver plenamente.

 Além disso, é necessário que haja conscientização e informação para que as 

famílias possam aproveitar plenamente os benefícios dessa medida.

 A implementação da isenção de IPI requer uma definição clara dos produtos 

que se qualificam para a isenção, critérios de elegibilidade e mecanismos de 

verificação. 
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 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um importante mecanismo de 

apoio para pessoas com TEA e suas famílias. O BPC é um benefício assistencial 

concedido pelo governo em diversos países, incluindo o Brasil. Ele visa fornecer 

s u p o r t e  fi n a n c e i r o  a  p e s s o a s  c o m  d e fi c i ê n c i a  e  i d o s o s  e m  s i t u a ç ã o  d e 

vulnerabilidade econômica, garantindo que tenham condições mínimas para uma 

vida digna e inclusiva, proporcionando um suporte financeiro regular que pode ser 

utilizado para cobrir despesas relacionadas ao tratamento, terapias, cuidados de 

saúde, educação e outras necessidades essenciais.  Isso ajuda a melhorar a 

qualidade de vida e a acessibilidade às oportunidades (Brasil, 2015b).

 Benefício de Prestação Continuada – BPC

 Lembre-se de que, para a realização desse cálculo, devem ser considerados 

os parentes que moram na mesma casa e compartilham do rendimento familiar. No 

caso de pessoa que mora na mesma residência, mas não tenha vínculo familiar e não 

compartilhe do rendimento, não deve entrar no cálculo para solicitação do 

benefício.

 No caso de pessoas com TEA, é necessário comprovar que sua condição 

impacta significativamente a capacidade da pessoa de participar da sociedade de 

forma autônoma (Brasil, 2015b). 

 Ao garantir um suporte financeiro, ele ajuda a reduzir barreiras econômicas 

que muitas vezes impedem a participação plena na sociedade. Isso pode incluir o 

acesso a terapias, educação inclusiva, atividades sociais e culturais, além de 

c o n t r i b u i r  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  h a b i l i d a d e s  ( B r a s i l ,  2 0 1 2 ) .

 Os critérios de elegibilidade para o BPC variam de acordo com o país, mas 

geralmente incluem a renda per capita da família e a condição de deficiência da 

pessoa. Nesse sentido, devemos pontuar que a família deve comprovar que a renda 

per capta por pessoa não seja superior a ¼ do salário mínimo vigente, sendo 

necessário somar o rendimento familiar e dividir pelo número de pessoas que 

compartilham desses rendimentos. Se o resultado for igual ou menor que ¼ do 

salário mínimo, a pessoa com autismo estará elegível para o BPC LOAS.

 Há desafios para que as famílias tenham acesso ao benefício porque o acesso, 

a adequação dos critérios de elegibilidade, a burocracia administrativa e a garantia 

de que os recursos devem chegar às pessoas que mais precisam. Além disso, o BPC 

precisa ser constantemente aprimorado para atender às necessidades em evolução 

das pessoas com TEA, inclusive superando a perícia médica baseada apenas no 

CID/DSM, incorporando a avaliação das funcionalidades como proposto pela

 Para solicitar o BPC, é necessário procurar o Centro de Referência de 

Assistência Social  (CRAS) do seu município e realizar o Cadastro Único de 

Programas Sociais do Governo Federal ( CadÚnico).
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 Classificação de Funcionalidades (Cirilo et al., 2021).

 As vagas de estacionamento em espaços públicos e em shopping centers 

destinadas às pessoas com deficiência também são para pessoas com TEA (Brasil, 

2015b).

 Inclusão do TEA na Lei da Pessoa com Deficiência

 A  i n c l u s ã o  v i s a  g a r a n t i r  q u e  a s  p e s s o a s  a u t i s t a s  t e n h a m  d i r e i t o  à 

autodeterminação e à participação ativa na sociedade. Isso envolve reconhecer sua 

capacidade de tomar decisões informadas e proporcionar o suporte necessário 

p a r a  q u e  p o s s a m  e x e r c e r  s e u s  d i r e i t o s  ( T e d e s c o ;  K a t z ,  2 0 1 8 ) .

 Embora a inclusão na legislação seja um passo significativo, também enfrenta 

desafios. A variedade de características do TEA exige abordagens flexíveis e

 Outro aspecto importante da inclusão do TEA na legislação é a ênfase na 

acessibilidade. Isso se estende desde a acessibilidade física, como rampas e 

elevadores,  até a acessibil idade comunicacional,  como a disponibil idade de 

materiais em formatos acessíveis para pessoas autistas que podem ter dificuldades 

na comunicação verbal (Brasil, 2012).

 Um aspecto essencial do BPC é a conscientização e a informação. Muitas 

vezes, famílias e indivíduos com TEA podem não estar cientes de seus direitos e 

elegibilidade para o benefício. A divulgação e o acesso à informação são essenciais 

para garantir que aqueles que têm direito ao BPC possam recebê-lo de maneira 

adequada.

 A inclusão das pessoas com TEA na lei da Pessoa com Deficiência é um marco 

crucial na busca por uma sociedade mais justa e igualitária, principalmente, pelo 

reconhecimento da necessidade de legislações de defesa dos direitos das pessoas 

com TEA. Desse modo, passa-se a reconhecer o TEA como um transtorno que afeta 

significativamente a vida das pessoas. Portanto, são necessárias medidas para 

garantir que as pessoas com TEA tenham igualdade de oportunidades e acesso aos 

serviços e apoios necessários (Brasil, 2012a, 2012b, 2014, 2015).

 Vagas em estacionamentos

 Uma das áreas mais impactadas pela inclusão do TEA na lei da Pessoa com 

Deficiência é a educação. Muitos sistemas educacionais foram obrigados a fazer 

ajustes para acomodar as necessidades dos estudantes autistas. Isso pode incluir a 

disponibilidade de professores e terapeutas especializados, salas de aula com 

menor estímulo sensorial e estratégias de ensino adaptadas. A educação inclusiva 

busca proporcionar a todos os alunos, independentemente de suas condições, a 

oportunidade de aprender e se desenvolver (Brasil, 2008b).
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 O  E s t a t u t o  d a  P e s s o a  c o m  D e fi c i ê n c i a  e s t a b e l e c e  d i v e r s o s  p r i n c í p i o s 

fundamentais, incluindo a dignidade, a igualdade de oportunidades, a autonomia, a 

não discriminação, a acessibilidade e a plena participação e inclusão na sociedade. 

Esses princípios são a base sobre a qual os direitos das pessoas com deficiência são 

garantidos (Brasil, 2015b).

a d a p t a t i v a s .  A l é m  d i s s o ,  a  i m p l e m e n t a ç ã o  e fi c a z  d a s  p o l í t i c a s  r e q u e r 

conscientização e capacitação de profissionais de saúde, da educação e de uma 

mudança na sociedade em geral (Cirilo et al., 2021).

 O trabalho ainda está em andamento para garantir que essas políticas sejam 

implementadas de maneira eficaz e que as barreiras para a inclusão sejam 

superadas. O caminho para uma sociedade verdadeiramente inclusiva requer um 

esforço coletivo contínuo (Brasil, 2008b, 2012).

 Estatuto da Pessoa com Deficiência Lei nº 13.146/2015 no Brasil

 O Estatuto da Pessoa com Deficiência, oficializado como a Lei nº 13.146 de 2015 

no Brasil, representa um marco na legislação do país ao reconhecer e garantir os 

direitos das pessoas com deficiência. Neste capítulo, exploraremos os principais 

aspectos dessa lei histórica e seu impacto na promoção da igualdade e inclusão.

 A lei assegura o acesso das pessoas com deficiência aos serviços de saúde, 

incluindo atendimento prioritário e especializado. Além disso, promove a inclusão 

escolar, determinando que as escolas ofereçam recursos e apoio necessários para 

que as crianças com deficiência possam estudar em ambientes regulares.

 Uma das inovações significativas do estatuto é a introdução do conceito de 

tomada de decisão apoiada. Isso reconhece que pessoas com deficiência têm 

capacidade de tomar decisões, mas podem precisar de apoio para fazer escolhas 

informadas em diversas áreas de suas vidas. Também prevê medidas de apoio, como 

a interdição parcial e a curatela, que podem ser aplicadas em situações específicas, 

respeitando sempre a autonomia da pessoa com deficiência. O objetivo é garantir

 Ressalta-se a importância da acessibilidade em diversos contextos, como no 

transporte público, na comunicação, na tecnologia e nos espaços públicos. Também 

aborda a questão da mobilidade, garantindo o direito das pessoas com deficiência 

de terem condições de locomoção e acesso adequados (Brasil, 2012, 2015b).

 Antes da implementação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o Brasil já 

possuía legislações voltadas para a proteção dos direitos das pessoas com 

deficiência.  No entanto,  a  Lei  nº  13.146 de 2015 representa uma mudança 

significativa ao abordar a deficiência de maneira abrangente, considerando a 

pessoa com deficiência como sujeito de direitos, e não apenas como objeto de 

assistência.
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que as decisões tomadas levem em consideração os desejos e necessidades 

individuais. 

 A implementação plena da legislação requer esforços coordenados entre o 

governo, a sociedade civil e as instituições. A conscientização e a mudança cultural 

são essenciais para assegurar que os direitos das pessoas com deficiência sejam 

respeitados em todas as esferas da sociedade.

 O Estatuto da Pessoa com Deficiência no Brasil é um compromisso do país com 

a inclusão e a igualdade. Ao garantir direitos fundamentais e estabelecer princípios 

sólidos, a legislação cria um ambiente propício para uma sociedade mais justa e 

acessível para todos. 

 O caminho para a plena inclusão continua, com a implementação e a vigilância 

constante para garantir que as promessas da lei se tornem uma realidade tangível 

na vida das pessoas com deficiência.

 A compreensão da Pessoa com TEA como uma Pessoa com Deficiência (PCD) é 

um passo fundamental na busca por uma sociedade mais inclusiva e justa. Embora 

nem todas as pessoas com TEA experimentem incapacidades significativas, muitas 

enfrentam barreiras que se enquadram na definição de deficiência. Reconhecer o 

TEA como uma forma de deficiência não diminui a individualidade das pessoas, mas 

destaca a importância de atender às suas necessidades únicas (Brasil, 2012, Brasil, 

2015b).

 Assim como outras Pessoas com Deficiência, as pessoas autistas podem 

precisar de adaptações e apoios específicos para participar plenamente na 

sociedade. Isso pode incluir ambientes sensorialmente adaptados, comunicação 

alternativa, assistência em habilidades sociais e terapias especializadas. As 

políticas de inclusão devem considerar essas necessidades individuais para 

garantir uma participação significativa.

Figura 8: leis de proteção à pessoa com TEA. Brasil, 2023.

 Ao reconhecer o TEA como uma deficiência, garantimos que essas pessoas 

sejam detentoras dos mesmos direitos fundamentais que outras Pessoas com 

Deficiência. Isso inclui acesso à educação inclusiva, cuidados de saúde apropriados, 

oportunidades de emprego, acesso à informação e comunicação, além de igualdade 

de tratamento e proteção contra discriminação.

 Pessoa com TEA como Pessoa com Deficiência e, portanto, detentor dos 

mesmos direitos
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LEIS DE
PROTEÇÃO
A PESSOA
COM TEA

 Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA

 Reconhece a importância da atenção à saúde para pessoas com TEA, 

promovendo a capacitação de profissionais de saúde, a disponibilidade de terapias 

e serviços especializados e a coordenação entre diferentes setores para oferecer 

um cuidado integral.

 A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA é um marco 

essencial na busca por uma sociedade inclusiva e igualitária, estabelecendo 

diretrizes específicas para assegurar que as necessidades e direitos das pessoas 

com TEA fossem adequadamente atendidos.

 A Lei 12.764/2012, conhecida como a Lei Berenice Piana, é um marco na 

legislação brasileira voltada para o TEA (Brasil, 2012). 

 Baseia-se em princípios fundamentais, como a igualdade de direitos, a 

inclusão social,  a  acessibil idade,  a dignidade e a não discriminação. Esses 

princípios guiam todas as ações e medidas propostas pela política (Brasil, 2012).

 A política tem diversos objetivos interconectados. Isso inclui garantir o 

acesso ao diagnóstico precoce, tratamento e intervenções adequadas para pessoas 

com TEA. Além disso, busca promover a inclusão educacional, social e no mercado 

de trabalho, bem como assegurar o respeito à autonomia e à tomada de decisão 

apoiada (Brasil, 2012, 2015b).

 Lei n° 12.764/2012: a Lei Berenice Piana – Lei do Autismo

 Uma característica importante da política é a ênfase na participação da 

comunidade autista e suas famílias na formulação e implementação das ações. Isso 

é alcançado por meio de mecanismos de controle social, garantindo que as vozes 

das pessoas com TEA sejam ouvidas e consideradas (Brasil, 2012, 2015a).
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 Essa lei foi pioneira ao reconhecer oficialmente o TEA como uma deficiência. 

Ela estabeleceu diretrizes para a garantia dos direitos e da inclusão das pessoas 

com TEA, destacando a importância da igualdade de oportunidades, do diagnóstico 

precoce e do acesso a tratamentos e intervenções adequados.

 A legislação incentiva o diagnóstico precoce, reconhecendo que a intervenção 

precoce pode fazer uma diferença significativa no desenvolvimento das crianças. 

T a m b é m  e s t a b e l e c e  q u e  a s  p e s s o a s  c o m  T E A  t ê m  d i r e i t o  a  a t e n d i m e n t o 

especializado, incluindo terapias, acompanhamento médico e suporte terapêutico 

(Brasil, 2012).

 Um dos pontos-chaves da Lei Berenice Piana é a promoção da educação 

inclusiva. A legislação reconhece que todas as crianças têm o direito de frequentar 

escolas regulares, independentemente de sua condição. Isso requer adaptações 

curriculares, formação de professores e ambientes inclusivos. (Brasil, 2008, 

2012).

 A Lei Berenice Piana também promove a autonomia das pessoas com TEA, 

reconhecendo sua capacidade de tomar decisões informadas. Ela incentiva a 

tomada de decisão apoiada, onde as pessoas com TEA são auxiliadas em suas 

escolhas, garantindo que tenham voz em sua própria vida.

 A p e s a r  d o s  a v a n ç o s  p r o p o r c i o n a d o s  p e l a  L e i  B e r e n i c e  P i a n a ,  s u a 

i m p l e m e n t a ç ã o  b e m - s u c e d i d a  r e q u e r  r e c u r s o s  a d e q u a d o s ,  c a p a c i t a ç ã o  d e 

profissionais e conscientização contínua. Superar barreiras como a falta de 

informação e estigma é essencial para que a legislação atinja seu pleno potencial.

 Essa lei  reconhece o TEA como uma deficiência e estabelece diretrizes 

essenciais para a promoção da igualdade de oportunidades, inclusão na educação e 

acesso a tratamentos e terapias. Com implementação adequada e conscientização 

contínua, a Lei Berenice Piana continua a desempenhar um papel crucial na 

construção de uma sociedade mais inclusiva e respeitosa para as pessoas com TEA e 

suas famílias. (Brasil, 2012).

 Antes da promulgação da Lei Berenice Piana, o TEA carecia de uma legislação 

específica no Brasil. A ausência de diretrizes claras prejudicava a proteção dos 

direitos das pessoas com TEA e a promoção de políticas de inclusão. 

 P o l í t i c a  E s t a d u a l  d a  P e s s o a  c o m  D e fi c i ê n c i a  e m  P e r n a m b u c o

 A Política Estadual da Pessoa com Deficiência, regulamentada pela Lei nº 

14.789 de 2012 do estado de Pernambuco, representa um avanço significativo na 

garantia dos direitos e na promoção da inclusão das pessoas com deficiência nessa 

região do Brasil.  Neste capítulo, exploraremos os principais aspectos dessa 

legislação e seu impacto na vida das pessoas com deficiência em Pernambuco
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 Ficaram estabelecidos princípios orientadores que servem de base para a 

implementação das políticas estaduais voltadas para a pessoa com deficiência. 

Entre esses princípios estão a igualdade de direitos e oportunidades, a não 

discriminação, a autonomia, a acessibilidade, a participação ativa e a valorização 

da diversidade.

 Lei  nº15.487 DE 2015: Proteção e os direitos da pessoa com TEA no Estado de Pernambuco

 Por meio dessa lei, o estado de Pernambuco se posiciona como um exemplo de 

estado que prioriza políticas públicas direcionadas para criar um ambiente mais 

acessível, inclusivo e respeitoso para todas as pessoas, independentemente de suas 

condições socioeconômicas. A participação social das famílias e das pessoas 

autistas é crucial para assegurar que desfrutem de uma qualidade de vida plena e 

participem ativamente na sociedade (Pernambuco, 2012).

a s s i s t ê n c i a  s o c i a l  a d e q u a d a  à s  p e s s o a s  c o m  d e fi c i ê n c i a .  I s s o  e n v o l v e  a 

disponibilidade de serviços de saúde acessíveis e de qualidade, bem como a oferta 

de suporte social para garantir o bem-estar dessas pessoas e de suas famílias.

 Uma das ênfases da Lei é a promoção da acessibilidade em diversos aspectos 

da vida das pessoas com deficiência em Pernambuco. Isso inclui a garantia de 

acessibilidade em espaços públicos, em edificações, no transporte, na informação e 

comunicação, além de outros contextos relevantes (Pernambuco, 2012).

 (Pernambuco, 2012).

 A Lei nº 14.789 de 2012 foi motivada pela necessidade de criar um marco legal 

específico que abordasse as demandas e os desafios enfrentados pelas pessoas com 

deficiência em Pernambuco. A lei reconhece a importância de criar políticas 

públicas direcionadas para garantir a inclusão, a acessibilidade e o respeito aos 

direitos humanos dessas pessoas (Pernambuco, 2012).

 A Política Estadual aborda a importância de oferecer atenção à saúde e

 A inclusão da pessoa com deficiência na educação e no mercado de trabalho é 

considerada a partir da garantia e disponibilidade de recursos e apoios necessários 

para que estudantes com deficiência possam frequentar escolas regulares e obter 

uma educação de qualidade. Além disso, a lei incentiva a criação de oportunidades 

de emprego e ações afirmativas para as pessoas com deficiência no estado 

(Pernambuco, 2012).

 Ademais, reconhece a importância da participação ativa das pessoas com 

deficiência e de suas organizações na formulação e implementação das políticas 

estaduais. Isso se dá por meio de mecanismos de controle social que garantem que 

a s  v o z e s  e  a s  p e r s p e c t i v a s  d a s  p e s s o a s  c o m  d e fi c i ê n c i a  s e j a m  o u v i d a s  e 

consideradas.
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 Esses avanços refletem a conquista significativa para a proteção e os direitos 

das pessoas com TEA no Estado de Pernambuco e reflete o compromisso de 

promover a inclusão, a saúde e o bem-estar das pessoas autistas, reconhecendo as 

particularidades dessa condição. 

 A Lei 15.487 de 2015 estabelece uma série de direitos, proteções e medidas 

específicas no estado e trata de questões como a promoção da saúde, educação, 

atendimento prioritário em serviços públicos, e a criação de mecanismos de apoio e 

orientação para famílias e profissionais; reconhece a importância do diagnóstico 

precoce e do tratamento adequado e incentiva a criação de centros especializados, 

a capacitação de profissionais de saúde e a implementação de estratégias que 

garantam um atendimento de qualidade (Pernambuco, 2015).

 A Lei 15.487 de 2015, promulgada no Estado de Pernambuco, é um marco 

importante na proteção dos direitos e na promoção da inclusão das pessoas com 

TEA (Pernambuco, 2015).

 A implementação bem-sucedida da Lei 15.487 de 2015 requer recursos 

adequados, capacitação de profissionais e conscientização contínua. A criação de 

estruturas administrativas eficientes e a colaboração entre diferentes órgãos 

governamentais são essenciais para garantir que os direitos e proteções sejam 

efetivamente aplicados.

 A Lei 15.487 de 2015 tem o potencial de ter um impacto profundo na vida das 

pessoas com TEA e suas famílias em Pernambuco. Ela promove a inclusão, a 

conscientização e o reconhecimento das necessidades e direitos das pessoas com 

TEA, contribuindo para uma sociedade mais igualitária e sensível às diferenças 

(Pernambuco, 2015).

 Antes da promulgação da Lei 15.487 de 2015, essas pessoas enfrentam 

desafios semelhantes aos de outras regiões,  incluindo a falta de diretrizes 

específicas para sua proteção e inclusão. A necessidade de uma legislação que 

abordasse as particularidades do TEA e da realidade pernambucana foi um dos 

fatores que levaram à criação dessa lei.

 F ica estabelecido que as pessoas com TEA têm direito  a  atendimento 

prioritário em serviços públicos e privados, além da promoção da acessibilidade em 

locais públicos e estabelecimentos comerciais. Isso busca garantir que possam 

participar plenamente da vida social, prevê a criação de mecanismos de apoio e 

orientação para famíl ias,  profissionais  de saúde e  educação.  Isso inclui  a 

divulgação de informações e a promoção de campanhas de conscientização e a 

oferta de suporte para as famílias lidarem com os desafios associados ao TEA 

(Pernambuco, 2015).
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 A CIPTea é um documento de identificação pessoal que certifica a condição de 

pessoa com TEA. Ela é emitida gratuitamente e contém informações relevantes, 

como nome, data de nascimento e número de registro da pessoa. Além disso, conta 

com um código QR, permitindo acesso a informações adicionais que podem ser úteis 

para a interação com a pessoa. 

 Lei nº 13.977/2020: Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista – CIPTea

 A Lei foi criada para endereçar essa lacuna e facilitar a identificação das 

pessoas com TEA, pois muitas pessoas enfrentam desafios ao acessar serviços 

públicos, atendimentos de saúde e participar de atividades sociais, devido à falta de 

reconhecimento de sua condição.  

 Isso traz uma série de benefícios tangíveis e intangíveis. Ela pode facilitar o 

acesso a  serviços públ icos,  atendimentos médicos,  terapias e  tratamentos 

especializados; ajuda a evitar situações constrangedoras ou mal-entendidas, 

proporcionando um reconhecimento oficial da condição da pessoa com TEA.

 Além de sua função prática, promove a conscientização e a aceitação do TEA 

na sociedade. Ao fornecer um documento oficial que reconhece a condição, a 

legislação e contribui para a redução do estigma associado, fomentando um 

ambiente mais respeitoso e compreensivo.

 A lei  e  a  CIPTea são passos importantes rumo a uma sociedade mais 

consciente, acessível e inclusiva para todas as pessoas, independentemente de suas 

diferenças.

 Essa iniciativa contribui para a inclusão das pessoas com TEA ao permitir que 

elas sejam identificadas rapidamente como tendo essa condição. Isso facilita a 

comunicação e a compreensão mútua em situações diversas, desde atendimentos 

médicos até interações sociais cotidianas.

 A Lei 13.977/20 trouxe um avanço significativo para a inclusão das pessoas 

com TEA ao introduzir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTea).  Neste capítulo,  exploraremos os detalhes dessa 

legislação pioneira e como desempenha um papel crucial na promoção da inclusão e 

reconhecimento das pessoas com TEA. 

 A CIPTea requer uma estrutura administrativa eficiente e a colaboração entre 

diferentes órgãos governamentais. É importante garantir que a obtenção seja 

acessível e que as informações contidas nela sejam protegidas, respeitando a 

privacidade das pessoas com TEA. 
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Saiba mais

acessando
https://www.gov.br/pt-br/servicos-estaduais/adquirir-

carteira-de-identificacao-da-pessoa-com-transtorno-do-

espectro-autista-ciptea

 A aprovação da Lei 14.624/2023, também conhecida como Lei Girassol, 

representa um avanço significativo no apoio às pessoas com TEA no Brasil.  A Lei 

Girassol foi concebida para abordar as lacunas na legislação anterior relacionada 

ao TEA e para proporcionar um quadro jurídico mais abrangente e atualizado. 

Nomeada após o girassol, símbolo mundial de conscientização sobre o autismo, a lei 

reflete o desejo de criar um ambiente mais ensolarado e inclusivo.

 Lei nº 14.624 de 2023 – Lei Girassol – Cordão/fita e Crachá de Girassóis para 

identificar deficiência não visíveis.

 Enfatiza-se o direito à educação inclusiva e de qualidade para crianças; 

preconiza o acesso a adaptações curriculares, formação de professores, apoio 

especializado e estratégias individualizadas, garantindo que as crianças com TEA 

possam aprender em ambientes regulares.

 A Lei Girassol reconhece que a inclusão das pessoas com TEA vai além da 

educação e estende-se à integração à sociedade e ao mercado de trabalho. A 

legislação promove programas de treinamento e qualificação profissional, incentiva 

empresas a adotarem práticas inclusivas e cria oportunidades para que as pessoas 

com TEA se desenvolvam e contribuam.

 Destaca-se a importância da saúde das pessoas com TEA, assegurando acesso 

a serviços de saúde especializados, terapias e tratamentos específicos. Além disso, 

relata a necessidade de abordagens multidisciplinares e integração entre serviços 

de saúde, educação e assistência social (Brasil, 2015a). 

 Uma característica distintiva da Lei Girassol é seu enfoque na primeira 

infância. Reconhecendo a importância do diagnóstico precoce e da intervenção 

precoce, a legislação estabelece diretrizes para a identificação de sinais de TEA em 

crianças, visando a proporcionar apoio e serviços essenciais o mais cedo possível.

 Sem dúvida é um passo significativo na garantia dos direitos e na promoção da 

inclusão das pessoas com Transtorno do Espectro Autista. Seu enfoque na primeira 

infância, educação, saúde, trabalho e autonomia reflete um compromisso genuíno 

em construir uma sociedade onde as pessoas com TEA possam florescer e contribuir

 A Lei Girassol respeita a autonomia das pessoas com TEA e reconhece sua 

capacidade de tomar decisões informadas. A legislação promove a tomada de 

decisão apoiada, onde a pessoa com TEA é auxiliada por apoios em suas escolhas, 

v i s a n d o  à  m á x i m a  a u t o n o m i a  p o s s í v e l  ( T e d e s c o ;  K a t z ,  2 0 1 8 ) .
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plenamente. Com implementação adequada e conscientização contínua, a Lei 

Girassol tem o potencial de iluminar os caminhos das pessoas com TEA rumo a um 

futuro mais brilhante e inclusivo.

Para “não”

finalizar

Nesse módulo, aprendemos sobre o histórico de descoberta e 

n o m e a ç ã o  d o  T E A ,  a s p e c t o s  e p i d e m i o l ó g i c o s  e  o s  d i r e i t o s 

garantidos por meio de leis e de políticas sociais. No próximo 

m ó d u l o ,  s e r á  a p r e s e n t a d o  o  T E A ,  a  c a r a c t e r i z a ç ã o ,  n í v e i s , 

processo diagnóstico e projeto  terapêutico singular (PTS).

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders. 5th ed. American Psychiatric Association, 2013. 

B R A S I L .  C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s .  2 0 2 3 .  d i s p o n í v e l  e m :  

https://www.camara.leg.br/noticias/978921-PROJETO-PERMITE-DEDUZIR-DO-IR-

G A S T O S - C O M - M E D I C A M E N T O S - P A R A -

TRATARAUTISMO#:~:text=O%20Projeto%20de%20Lei%201939,analisado%20pel

a%20C%C3%A2mara%20dos%20Deputados. Acesso em: 13 set. 2023.

REFERÊNCIAS 

Aula Virtual
 Assista as aulas virtuais disponibilizadas neste módulo 
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Material Complementar

 Portanto, aproveite ao máximo esses recursos adicionais, pois eles são uma 

parte valiosa de nossa jornada de aprendizado. 

 E s t e  m a t e r i a l  c o m p l e m e n t a r  f o i  d e s e n v o l v i d o  p a r a  a p r o f u n d a r  s u a 

compreensão sobre os temas abordados em nosso módulo 1 " A pessoa com TEA 

enquanto pessoa com deficiência (PCD) e seus direitos".
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Conhecendo uma situação: Caso Biopsicossocial
 A família Arruda é recém-chegada no bairro Poça Funda. Geraldo e Celma escolheram 

uma casa próxima ao posto de saúde, praça infantil e creche para facilitar o deslocamento com 

os filhos nos serviços municipais. Geraldo e Celma são o pai e a mãe de Olívia com 3 anos e Gabriel 

com 1 ano e 6 meses. A agente comunitária de saúde (ACS) do local já fez o cadastro da família na 

Unidade de Saúde da Família (USF) Poça Funda, o posto de saúde do bairro. Pai e mãe 

conversaram com a ACS sobre como percebem o comportamento de Gabriel diferente da irmã 

Olívia e gostariam de uma consulta na USF. Pai e mãe foram juntos à consulta da puericultura do 

posto para levar o filho Gabriel. A enfermeira Cassia os recebeu na consulta de puericultura 

para avaliar o crescimento e desenvolvimento de Gabriel. Os pais relatam que a criança não fala, 

tem pouco interesse por brinquedos, anda sozinho, não olha quando chamado, tem pouco 

interesse em ficar perto dos pais e de outras crianças, tem comportamento agitado, não come 

sozinho. Gosta de passar o dia no celular. Para avaliar a criança, a enfermeira Cassia utiliza a 

Caderneta da Criança fazendo os registros dos dados do crescimento, peso, vacinas e dos 

marcos do desenvolvimento infantil.

Perguntas mobilizadoras:

Ÿ Existe algum instrumento que os pais possam acompanhar o desenvolvimento dos seus 

filhos?

Ÿ A estimulação precoce é apenas para crianças com diagnóstico confirmado?

Ÿ Quando a família identificar sinais de alguma alteração no desenvolvimento da criança onde 

é mais indicado procurar ajuda?
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 E nos marcos anteriores também tem marcos ausentes para “ ”, “diz uma palavra coloca 

blocos na caneca mostra o que quer” e “ ”. 

 A enfermeira Cassia observou que Gabriel apresentou marcos ausentes para a idade 

como: “ ”, “ ” e “ ”. fala 3 palavras constrói torre de 2 cubos usar colher ou garfo

A A A A A P
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 De acordo com a Caderneta da Criança a presença de 3 ou mais alterações fenotípicas ou 

ausência de um ou mais marcos para a faixa etária anterior se relacionam a um provável atraso 

no desenvolvimento e deve-se encaminhar a criança para a avaliação especializada.
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Considerando o risco vermelho para o desenvolvimento a enfermeira Cassia mostrou aos pais 

os marcos do desenvolvimento e como eles podem acompanhar através da Caderneta da 

Criança  e as orientações para a estimulação da criança em cada faixa etária e o risco do uso de 

telas:
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E mostrou também os sinais de alerta para alterações do desenvolvimento:

 

 Na semana seguinte, a médica Fabíola e a enfermeira Cassia avaliaram juntas a criança. 

A médica conversou com os pais sobre o histórico clínico e o desenvolvimento da criança. Fez 

uma avaliação física e observou o comportamento da criança que era similar ao relatado pelos 

pais: não atende quando chamado pelo nome, não fez contato visual, não se interessou pelos 

brinquedos, estava agitado e não permitia o toque. Juntas, a médica e enfermeira decidiram 

 Após essas orientações, a enfermeira Cassia agendou uma consulta compartilhada com 

a médica do Posto para a semana seguinte. Cassia ficou bastante pensativa sobre a avaliação de 

Gabriel e lembrou-se de uma criança com o comportamento parecido com o de Gabriel, que teve 

o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA).
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 utilizar o que é uma entrevista estruturada realizada com os pais. A criança apresentou M-CHAT 

risco elevado para TEA de acordo com o . As profissionais realizaram uma conversa M-CHAT

acolhedora com os pais de Gabriel, no sentido de orientar a respeito do risco para TEA e que 

precisavam articular os cuidados com a Atenção especializada para que outros profissionais 

pudessem confirmar ou não o diagnóstico. De qualquer forma, Gabriel apresenta atraso no 

desenvolvimento e o programa de estimulação precoce deve ser iniciado o mais brevemente. 

Informaram que o Posto conta com o apoio de uma equipe Multidisciplinar (eMulti)  que tem 

terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicólogo, fonoaudiólogo, nutricionista e assistente 

social e que iriam discutir juntos as demandas da família a fim de programar o Projeto 

Terapêutico Singular (PTS). Os pais de Gabriel não estavam preparados para a notícia, mesmo 

que já percebessem que o desenvolvimento da criança estava alterado. No entanto, se sentiram 

bem acolhidos pela equipe de saúde do posto tirando dúvidas sobre os caminhos até o 

diagnóstico. Gabriel também foi avaliado pelos profissionais da eMulti, que produziram um 

relatório comum com a equipe de saúde da família para enviar ao médico especialista.
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 Após 3 meses a consulta com o especialista foi agendada e o diagnóstico de TEA foi 

confirmado. O relatório da equipe de saúde da família e eMulti ajudou muito ao médico 

especialista no diagnóstico e logo fez a contra-referência aos profissionais da equipe de 

Atenção Básica do posto (Unidade Básica de Saúde /UBS). O especialista orientou o 

encaminhamento para um Centro Especializado em Reabilitação (CER) para ampliar os 

cuidados com a família e a criança. A equipe de saúde da família e a eMulti receberam a família 

novamente para tirar dúvidas e seguir com o PTS. A partir do diagnóstico a família foi orientada 

em relação aos direitos sociais da criança e sobre o atendimento educacional especializado na 

creche/escola. A irmã de Gabriel, Olívia, também foi avaliada e teve o seu desenvolvimento típico 

para a idade. A família de Gabriel segue nos cuidados pela equipe básica do posto e equipe 

especializada. Geraldo e Celma começaram a frequentar um grupo de apoio para pais de 

crianças com TEA no CER onde a criança é assistida.



2
Transtorno do Espectro Autista:
características, níveis, processo

diagnóstico e projeto
terapêutico singular (PTS).

MÓDULO 2
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Objetivos de Aprendizagem

Introdução ao Módulo

O que caracteriza o Transtorno do Espectro Autista (TEA)?

a) Compreender as características do TEA;

b) Analisar os diferentes níveis de TEA de acordo com a classificação, 

considerando o grau de dependência e ou necessidade de suporte (leve, moderado 

ou grave); 

c)Conhecer o processo de diagnóstico do TEA e saber como lidar com o luto, 

transformando-o em luta;

d) Compreender e participar ativamente do Projeto Terapêutico Singular (PTS).

 Olá, seja bem-vindo(a) ao módulo 2 do  Curso para cuidadores de pessoas com 

T r a n s t o r n o  d o  E s p e c t r o  A u t i s t a  ( T E A ) .  N e s t e  m ó d u l o ,  e s p e r a - s e  q u e  v o c ê 

compreenda as características do TEA, entenda a classificação a partir dos níveis de 

suporte, conheça o processo de diagnóstico, saiba o que é o Projeto Terapêutico 

Singular (PTS) e sua importância nos cuidados ampliados à pessoa com TEA. 

 Espera-se que ao final do módulo você consiga identificar alguns sinais que 

podem indicar o TEA na criança, quais serviços de saúde buscar para o diagnóstico e 

a c o m p a n h a m e n t o  d a  c r i a n ç a  e  a  i m p o r t â n c i a  d o s  p a i s  o u  r e s p o n s á v e i s 

participarem da construção do PTS.

 Para sua completa aprendizagem é importante assistir à vídeo aula, fazer a 

leitura do material complementar e o exercício de fixação do conhecimento. 

 O  T r a n s t o r n o  d o  E s p e c t r o  A u t i s t a  ( T E A )  é  u m  t i p o  d e  T r a n s t o r n o  d o 

neurodesenvolvimento que se caracteriza por déficits na comunicação social e na 

interação social em múltiplos contextos, além de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades (APA, 2013). 

 A distinção clínica de outros transtornos baseia-se no tipo, na frequência e na 

intensidade que o comportamento aparece. Os sinais costumam ser reconhecidos 

durante o segundo ano de vida (12 a 24 meses), embora possam ser vistos antes dos 

12 meses de idade, se os atrasos do desenvolvimento forem graves, ou percebidos 

após os 24 meses, se os sintomas forem mais sutis (APA, 2013). O conceito sobre TEA 

foi inicialmente abordado no Módulo 1. 

 No geral, uma criança com transtorno do espectro autista pode apresentar os 

seguintes sinais: 
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Dificuldade para interagir socialmente,

como manter o contato visual, identificar

expressões faciais e compreender gestos

comunicativos, expressar as próprias

emoções e fazer amigos.

Dificuldade na comunicação,

caracterizado por uso repetitivo da

linguagem e dificuldade para iniciar

e manter um diálogo.

Alterações comportamentais, como

manias, apego excessivo a rotinas,

ações repetitivas, interesse intenso

em coisas específicas e dificuldade

de imaginação. (Brasil, 2021a).

Toda pessoa com autismo é igual?

 O nível de suporte é avaliado pelo médico especialista em conjunto a equipe 

multiprofissional que realizará a estimulação da criança. É importante saber que 

cada criança é singular e que os níveis de suporte não devem ser considerados de 

forma engessada. Os níveis de suporte classificam o TEA e não a criança, que terá 

necessidades específicas para seu desenvolvimento. A tabela a seguir apresenta a 

classificação de acordo com os níveis de suporte pelo DSM-5:

 A ausência de capacidades sociais e comunicacionais pode dificultar a 

aprendizagem, especialmente porque a aprendizagem acontece por meio da 

interação social e em contextos sociais, como a escola. Em casa, a insistência em 

rotinas e a aversão à mudança, bem como sensibilidades sensoriais, podem 

interferir na alimentação e no sono e tornar os cuidados de rotina extremamente 

difíceis (por exemplo, cortes de cabelo, cuidados dentários), como aponta o Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) em sua quinta edição (APA, 

2013). 

 As pessoas com TEA apresentam diferentes características quanto às suas 

capacidades e dificuldades. Identificar os níveis de suporte da pessoa com TEA ajuda 

a entender a quantidade de apoio e de estimulação que a criança necessita para 

interagir, se comunicar, organizar o comportamento e realizar suas atividades do 

dia a dia. Por isso, é importante compreender como a criança se comporta em 

diferentes ambientes, como em casa, na escola e em locais de convívio social. 

Níveis de suporte para transtorno do espectro autista

Níveis de suporte Comunicação Social Comportamentos restritos e repetitivos

Nível 3

Exigindo apoio"
muito substancial"

Déficits graves nas habilidades de comunicação social verbal e 

não verbal causam prejuízos graves de funcionamento, grande 

limitação em dar início a interações sociais e resposta mínima  a 

aberturas sociais que partem de outros. Por exemplo, uma 

pessoa com fala inteligível de poucas palavras que raramente 

inicia as interações e, quando os faz, tem abordagens incomuns 

apenas para  satisfazer as necessidades e reage somente a 

abordagens sociais muito diretas.

Inflexibilidade de comportamento, extrema dificuldade em lidar 

com a mudança, ou outros comportamentos restritivos / 

repetitivos interferem acentuadamente no funcionamento em 

todas as esferas. Grande sofrimento / dificuldade para mudar o 

foco ou as ações.
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Como é realizado o acompanhamento da saúde da criança
no SUS?
 O Sistema Único de Saúde (SUS) é organizado em Redes de Atenção à Saúde 

(RAS) e tem a Atenção Primária à Saúde(APS) como porta de entrada do usuário e 

coordenadora dos cuidados em saúde na RAS.

 As Unidades Básicas de Saúde (UBS) são compostas por, no mínimo, médico, 

enfermeiro, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde, 

podendo acrescentar a esta composição, como parte da equipe multiprofissional, os 

profissionais de saúde bucal: cirurgião-dentista, auxiliar e/ ou técnico em saúde 

bucal (Brasil, 2012a).

 Entre as atividades realizadas pelos profissionais das UBS está a atenção à 

saúde da criança, que é normatizada através da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Criança (PNAISC). Esta foi instituída por meio da Portaria 

MS/GM nº 1.130, de 5 de agosto de 2015. Entre os Eixos estratégicos da PNAISC está a 

Promoção e acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento integral que:

criança, em especial do “Desenvolvimento na Primeira Infância (DPI)”, pela Atenção 

Primária à Saúde, conforme as orientações da “Caderneta da Criança”, incluindo 

ações de apoio às famílias para o fortalecimento de vínculos familiares (Brasil, 

2015a)”.

 A  Caderneta da Criança apresenta-se como instrumento essencial  de 

vigilância por ser o documento em que são registrados os dados como identificação 

d a  c r i a n ç a ,  P r é - N a t a l ,  P a r t o ,  N a s c i m e n t o ,  I n t e r n a ç ã o  N e o n a t a l  e  A l t a , 

 “Consiste na vigilância e estímulo do pleno crescimento e desenvolvimento da

Níveis de suporte para transtorno do espectro autista

Níveis de suporte Comunicação Social Comportamentos restritos e repetitivos

Nível 2

Exigindo apoio"
substancial"

Nível 1

Exigindo apoio" "

Déficits graves nas habilidades de comunicação social verbal e 

não verbal, prejuízos sociais aparentes mesmo na presença de 

apoio; limitação em dar início  a interações sociais e resposta 

reduzida ou anormal a aberturas sociais que partem de outros. 

Por exemplo, uma pessoa que fala frase simples, cuja interação 

se limita a interesses especiais reduzidos e que apresenta 

comunicação não verbal acentuadamente estranha. 

Inflexibilidade de comportamento, dificuldade de lidar com a 

mudança e outros comportamentos restritivos ou repetitivos são 

frequentes o suficiente para serem óbvios ao observador.

Na ausência de apoio, déficits na comunicação social podem 

causar prejuízos notáveis. Pessoas com esses déficits podem 

apresentar dificuldade para iniciar interações sociais, 

responder de forma atípica ou ineficaz a aberturas sociais de 

outras pessoas, e parecer ter interesse reduzido por interações 

sociais. Por exemplo, uma pessoa que consegue falar frases 

completas e envolver-se na comunicação, embora apresente 

falhas na conversação com outros, pode ter tentativas de fazer 

amizades estranhas e comumente malsucedidas.

Inflexibilidade de comportamento causa interferência 

significativa no funcionamento em um ou mais contextos. 

Dificuldade em trocar de atividade. Problemas para organização 

e planejamento são obstáculos à independência.

Fonte: DSM-5
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 A Puericultura é uma atividade estratégica de vigilância da saúde da criança 

realizada na Atenção Primária à Saúde (APS) com o objetivo de acompanhar e 

promover ações de promoção da saúde infantil, prevenção de doenças e educação 

da criança e de seus familiares (Del Ciampo et al, 2006).

 As famílias precisam ser orientadas sobre a importância das consultas de 

Puericultura, para que possíveis alterações no desenvolvimento infantil e outros 

problemas de saúde possam ser identificados precocemente. Você, pai, mãe ou 

responsável pela criança, também precisa se comprometer a levar seu filho às 

consultas, para que, em conjunto aos profissionais de saúde, possam contribuir 

para um pleno desenvolvimento da criança.

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, saúde bucal e vacinação. 

Além de orientações aos pais e cuidadores sobre amamentação, alimentação 

saudável, cuidados com o bebê, estimulação do desenvolvimento, prevenção de 

acidentes e proteção contra a violência (Brasil, 2021b; 2021c).

 Para realizar a vigilância da saúde da criança, o Ministério da Saúde 

recomenda sete consultas de rotina no primeiro ano de vida (na 1a semana, no 1o 

mês, 2º mês, 4º mês, 6º mês, 9º mês e 12º mês), além de duas consultas no 2º ano de 

vida (no 18º e no 24º mês) e, a partir do 2º ano de vida, consultas anuais, próximas 

a o  m ê s  d o  a n i v e r s á r i o .  E s s a s  f a i x a s  e t á r i a s  f o r a m  s e l e c i o n a d a s  p o r q u e 

representam momentos destacados para as imunizações e para orientações de 

promoção de saúde e prevenção de doenças. As crianças que necessitem de maior 

atenção devem ser vistas com maior frequência (Brasil, 2012b).

Qual o papel das equipes de Atenção Primária à Saúde (APS)?
 As equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), ou seja, as equipes das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), têm a importante tarefa de identificar atrasos no 

desenvolvimento infantil através da utilização de instrumentos de vigilância como a 

Caderneta da Criança e avaliações complementares de rastreio para o TEA.  

 Mas, você, pai, mãe, familiar ou cuidador, também pode perceber algumas 

dificuldades no desenvolvimento da criança e levar essas queixas na consulta com 

os profissionais da UBS. Assim como fizeram Geraldo e Celma, que levaram as 

dúvidas sobre Gabriel para a enfermeira durante a consulta. Quando a criança está 

na creche ou na escola, as alterações no comportamento podem ser observadas 

pelos professores e pedagogos. Os pais podem solicitar um relatório da escola para 

levar na consulta na UBS.

*Caso Clínico do módulo II
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IMPORTANTE Caso você não identifique uma UBS de referência no seu bairro, é

possível que a referência em saúde para sua família seja uma Policlínica

ou um Centro de Saúde (CS). Em todo caso, é importante procurar o

serviço de saúde mais próximo a sua casa para se informar. 

 Na UBS, a depender da idade a criança, ela será consultada pelo profissional 

da enfermagem ou médico. Na policlínica ou CS, a consulta deverá ser com o 

pediatra. 

 Lembrando que, pela descrição dos pais de Gabriel, ele apresentou sinais de 

risco para o desenvolvimento apontados pela Caderneta da Criança, que você pode 

verificar novamente na página 53.

 A avaliação inicial das habilidades motoras, de comunicação, de interação 

social e cognitiva deve ser realizada de acordo com os marcos propostos na 

Caderneta da Criança. Essa foi a primeira avaliação que a enfermeira Cássia 

realizou e já pode identificar marcos ausentes no desenvolvimento de Gabriel. 

Ÿ Tem dificuldade na fala e em atender aos comandos;

ambiente;

Ÿ Faz gestos e movimentos repetitivos;

Observe se seu filho:

Ÿ Tem dificuldades para virar de bruços, sustentar a cabeça, engatinhar e andar;
Ÿ Demora mais tempo que as outras crianças para fazer essas ações;
Ÿ Tem dificuldade para memorizar e realizar uma tarefa até o fim;

atividades da vida diária;
Ÿ Tem dificuldade com o sono ou com a alimentação;

Ÿ Não responde ao olhar ou aos sons, à conversa e ao toque quando é amamentado, 
alimentado, colocado no colo ou acariciado;

Ÿ Tem sens ib i l i dade  exacerbada  a  de te rminados  ru ídos  de  moto res  de 
eletrodomésticos, furadeiras e fogos de artifício;

Ÿ Não aceita o toque, não responde quando alguém fala seu nome e apresenta baixa 
frequência de sorriso e reciprocidade social;

PERCEBENDO ALTERAÇÕES NO DESENVOLVIMENTO

A seguir, destacamos alguns sinais de alerta que fazem suspeitar de algum problema 
de desenvolvimento da criança.

Ÿ Não busca interação, não reage ou se irrita ao contato com as pessoas e com o

Sinais de Alerta

Ÿ Demonstra maior interesse por objetos do que por pessoas;
Ÿ Habitualmente fica isolado e não se interessa em brincar com outras crianças;

Ÿ Tem dificuldade para aprender e solucionar problemas práticos relacionados às

Ÿ Apresenta muita agressividade;
Ÿ Apresenta intensa agitação, impulsividade e falta de atenção;
Ÿ Desafia com frequência e tem dificuldade de seguir as regras.
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Diante da suspeita/risco de TEA, o que fazer?

 Esses dados foram coletados na consulta conjunta da médica Fabíola e da 

enfermeira Cássia. Também foi observado o comportamento da criança, que era 

similar ao relatado pelos pais: não atende quando chamado pelo nome, não fez 

contato visual, não se interessou pelos brinquedos, estava agitado e não permitia o 

toque. E na avaliação com o M-chat, Gabriel apresentou risco elevado para TEA.

 Em complemento,  a  Sociedade Brasi le ira  de Pediatria  orienta que na 

puericultura seja utilizado o instrumento de triagem Modifield Checklist fo Autism in 

Toddlers (M-CHAT) para crianças dos 16 aos 30 meses (SBP, 2019). O M-CHAT não é 

um teste de diagnóstico, ele indica o risco da criança apresentar TEA devendo ser 

encaminhada para uma avaliação com especialista. A avaliação pela M-CHAT-R é 

obrigatória para crianças em consultas pediátricas de acompanhamento realizadas 

pelo Sistema Único de Saúde, segundo a Lei nº 13.438, de 26 de abril de 2017. 

 Os profissionais das eMulti podem fazer uma avaliação conjunta da criança com 

o s  p r o fi s s i o n a i s  d a  e S F  e  j u n t o s  e s c r e v e r  o s  d a d o s  d a  a v a l i a ç ã o  p a r a  o 

encaminhamento ao serviço especializado. Caso a criança frequente creche ou 

escola, o relatório desses serviços também é importante para completar a avaliação.

 A médica e enfermeira da equipe de Saúde da Família (eSF) da Unidade de Saúde 

da Família (USF) Poça Funda contaram com o apoio de uma equipe multidisciplinar 

chamada eMulti. As equipes da APS podem dispor de uma retaguarda especializada 

composta por  profissionais  de saúde de diferentes  áreas de conhecimento 

(fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo, nutricionista, terapeuta ocupacional, 

assistente social, entre outros) que atuam de maneira complementar e integrada às 

demais equipes do posto de saúde que você frequenta. (Brasil, 2023). 

 Na consulta é importante que o profissional de saúde faça uma escuta 

qualificada da família e avaliação do paciente. Colher dados sobre histórico familiar, 

dados da gestação e parto, exames de triagem neonatal, idade em que os pais ou 

c u i d a d o r e s  n o t a r a m  p e r d a  d e  h a b i l i d a d e s  j á  a d q u i r i d a s  o u  a l t e r a ç õ e s  n o 

comportamento da criança, rotina da família e da criança, problemas no sono e 

alimentação. O exame físico e psíquico complementa a avaliação. 

IMPORTANTE
Se seu filho não age como você espera, mostra comportamentos diferentes

dos apresentados por outras crianças da mesma idade e/ou não está alcançando

os marcos do desenvolvimento para sua idade (pág. 81 à 86), converse com

os profissionais de saúde, educação e assistência social. Na maioria das vezes

não é nada sério, mas quanto mais cedo um problema de desenvolvimento for

identificado e enfrentado, melhores serão os resultados.

Fonte: Caderneta da Criança pág. 53
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 Mesmo que a criança seja encaminhada para um serviço especializado, os 

profissionais da APS (eSF e eMulti) devem seguir com os cuidados à criança que 

a p r e s e n t a  r i s c o  p a r a  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o ,  s e n d o  i m p o r t a n t e  r e a l i z a r  a s 

orientações para estimulação precoce. 

 Em caso da equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) identificar o risco de 

TEA, é necessário fazer a referência para a Atenção Especializada, onde tanto o 

neurologista quanto o psiquiatra estão habilitados para realizar o diagnóstico de 

TEA. O encaminhamento vai depender dos fluxos da rede de saúde da sua cidade e 

região. 

 A enfermeira Cássia utilizou inicialmente algumas orientações da Caderneta 

da Criança para estimular o desenvolvimento infantil. Você também pode fazer essa 

consulta nas páginas 37 a 42 da Caderneta da Criança (Brasil, 2021b; 2021c), 

disponível no material complementar.

 Lembrando que o risco de TEA foi detectado na consulta da Puericultura 

através de marcos ausente no desenvolvimento e sinais de risco apontados pela 

Caderneta da Criança, além do uso do M-chat como rastreio. É importante que o 

encaminhamento realizado pelos profissionais da APS contenha dados da avaliação 

inicial da criança e dos dados coletados com a família. Dessa forma, o diagnóstico 

pode ser colaborativo, envolvendo todos os profissionais que acompanham a 

criança. 

“A estimulação precoce é uma abordagem de caráter multiprofissional

que visa estimular a criança para o desenvolvimento de habilidades

motoras, cognitivas e sociais, evitando ou amenizando os efeitos de

fatores de riscos que impliquem em atrasos no desenvolvimento neu-

ropsicomotor.  É focada no acompanhamento sistemático de crianças

de risco dos zero aos 3 anos de idade através de orientações às famílias

e  t é c n i c a s  e s p e c í fi c a s  d e  e s t i m u l a ç ã o ”  ( B r a s i l ,  2 0 1 6 ) .

Você sabia

estimulação

precoce?
sobre 

 Essa fase é destacada devido ao intenso desenvolvimento cerebral que facilita 

a aprendizagem de novas habilidades e que se tornem permanentes. 

 Nas orientações sobre a estimulação precoce, os profissionais podem fazer 

orientações específicas de acordo com as potencialidades e dificuldades da criança 

encontradas no momento da avaliação nas áreas da comunicação, interação, 

aprendizagem, socialização e motricidade. 

 Essas orientações ajudam os pais a compreenderem as atividades que podem 

estimular a criança em casa, assim como contribuir para a socialização e o manejo 

das dificuldades no comportamento.
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O processo diagnóstico do TEA
 Após a primeira avaliação com a APS e identificação do risco para TEA, no 

serviço de atenção especializada o profissional deverá realizar uma escuta 

detalhada dos pais sobre o histórico clínico e do desenvolvimento da criança, ler o 

relatório escolar e da equipe multiprofissional que acompanha a criança. A 

descrição dos sinais de início pode incluir informações sobre atrasos precoces do 

desenvolvimento ou quaisquer perdas de habilidades sociais ou linguísticas. A 

observação e interação com a criança durante as consultas é essencial. A aplicação 

d e  i n s t r u m e n t o s  p a d r o n i z a d o s  é  o p c i o n a l ,  m a s  p o d e m  c o n t r i b u i r  p a r a  a 

diferenciação de outras alterações no desenvolvimento (Fernandes, Tomazelli, 

Girianelli, 2020). 

 Pode ser necessário mais que uma consulta para definir o diagnóstico, que fica 

a critério do médico especialista. O médico pode solicitar exames complementares 

(para investigar outros transtornos do desenvolvimento, síndromes genéticas e/ou 

identificar comorbidades), relatórios sobre o seguimento da criança após a 

intervenção precoce e mais observações da criança em outras consultas.  O 

diagnóstico é baseado nos critérios do DSM-5 (APA, 2013) :

Critérios diagnósticos do transtorno do espectro autista segundo o DSM-5

A

B

2- Déficits nos comportamentos comunicativos não verbais usados para interação social, variando, por exemplo, de comunicação verbal e não 

verbal pouco integrada a anormalidade no contato visual e linguagem corporal ou déficits na compreensão e uso de gestos, a ausência total de 

expressões faciais e comunicação não verbal.

* Especificar a gravidade atual: a gravidade baseia-se em prejuízos na comunicação social e em padrões de comportamento restritos e 

repetitivos.

3- Déficits para desenvolver, manter e compreender relacionamentos, variando, por exemplo, de dificuldade em ajustar o comportamento para 

se adequar a contextos sociais diversos, a dificuldade em compartilhar brincadeiras imaginativas ou em fazer amigos, a ausência de interesse 

por eles.

1- Déficits na reciprocidade socioemocional, variando, por exemplo, de abordagem social anormal e dificuldade para estabelecer uma conversa 

normal a compartilhamento reduzido de interesses, emoções ou afeto, a dificuldade para iniciar ou responder a interações sociais.

A- Déficits persistentes na comunicação social em múltiplos contextos, conforme manifestado pelo que segue, atualmente ou por história 

prévia (os exemplos são apenas ilustrativos, e não exaustivos; ver o texto:)

1- Movimentos motores, uso de objetos ou fala estereotipados (p. ex., estereotipias motoras simples, alinhar brinquedos ou girar objetos, 

ecolalia, frases idiossincráticas ).

relação a pequenas mudanças, dificuldade com transições, padrões rígidos de pensamento, rituais de saudação, necessidade de fazer o mesmo 

caminho ou ingerir os mesmos alimentos diariamente).

B- Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, conforme manifestado por pelo menos dois dos seguintes, 

atualmente ou por história prévia (os exemplos são apenas ilustrativos, e não exaustivos, ver texto):

2- Insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível a rotinas ou padrões ritualizados de comportamento verbal ou não verbal (p. ex., 

sofrimento extremo em

3- Interesses fixos e altamente restritos que são anormais em intensidade ou foco (p. ex., forte apego ou preocupação com objetos incomuns, 

interesses excessivamente circunscritos ou perseverativos). 

* Especificar a gravidade atual: a gravidade baseia-se em prejuízos na comunicação social e em padrões de comportamento restritos e 

repetitivos.

4- Hiper ou hiporreatividade a estimulos sensoriais ou interesse incomum por aspectos sensoriais do ambiente (p. ex., indiferença aparente a 

dor/temperatura, reação contrária a sons ou texturas expecíficas, cheirar ou tocar objetos de forma excessiva, fascinação visual por luzes ou 

movimento).

 As consultas podem ser programadas entre os profissionais e a família para que haja o 

acompanhamento regular da criança. 
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O Projeto Terapêutico Singular (PTS)

Ele deve ser revisto sistematicamente, levando-se em conta os 

projetos de vida, o processo de reabilitação psicossocial (com 

vistas à produção de autonomia) e a garantia dos direitos.” (Brasil, 

2015b).”

 “O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é o direcionamento 

das ofertas de cuidado construído a partir da identificação das 

necessidades dos sujeitos e de suas famílias, em seus contextos 

reais de vida, englobando diferentes dimensões. O PTS deve ser 

c o m p o s t o  p o r  a ç õ e s  d e n t r o  e  f o r a  d o  s e r v i ç o ,  a l é m  d e  s e r 

conduzido, acompanhado e avaliado por profissionais ou equipes 

de referência junto às famílias e às pessoas com TEA.

 O diagnóstico vai acontecer de forma semelhante à infância. É preciso saber 

d a  h i s t ó r i a  d o  d e s e n v o l v i m e n t o ,  c a r a c t e r í s t i c a s  p r e s e n t e s ,  a n t e c e d e n t e s 

familiares, avaliação clínica. O acompanhamento terapêutico pode ser indicado 

para o tratamento de sintomas como dificuldade nas habilidades de interação 

s o c i a l ,  c o g n i ç ã o  e  c o m u n i c a ç ã o .  E s s a s  d i fi c u l d a d e s  p o d e m  p r e j u d i c a r  o 

adolescente/adulto nas relações interpessoais, educação, trabalho (Nalin et al, 

2022).  Além disso, o diagnóstico também permite o acesso aos benefícios previstos 

em Lei. Como o acesso a RAS é feito pelos serviços da APS, da mesma forma a pessoa 

deve procurar uma UBS e agendar a consulta com o médico generalista para que 

possa haver o direcionamento para rede especializada.

 Ser cuidador de uma pessoa com problema crônico é um grande desafio. A sua 

saúde e bem-estar também são importantes nesse processo. Na medida do possível, 

buscar ter momentos de autocuidado e lazer fazendo algo que promova bem-estar, 

como escutar música, fazer uma caminhada, assistir seu programa favorito, visitar 

alguém próximo a você, são ações importantes e de fortalecimento. Vamos falar 

melhor sobre esse assunto no módulo 5. 

 É válido também abordarmos as possibilidades de diagnóstico do TEA na 

adolescência e idade adulta. Esse diagnóstico tardio acontece porque a pessoa pode 

apresentar sinais e sintomas mais leves, sem muito impacto na funcionalidade ou 

s e r  c o n f u n d i d o  c o m  o u t r o s  t r a n s t o r n o s  p s i q u i á t r i c o s  c o m o  e s q u i z o f r e n i a , 

transtorno de ansiedade geral, transtorno obsessivo-compulsivo.

impactos possíveis para o desenvolvimento da criança, e com encorajamento à luta 

pelo acesso aos serviços especializados, direitos sociais, civis e educacionais. 

Dessa forma, os pais se sentirão mais apoiados a enfrentar os desafios que 

envolvem o cuidar de uma pessoa com TEA.
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 No próximo módulo você conhecerá mais a fundo os dispositivos da rede para 

um cuidado integral. 

 Nos serviços especializados existe uma equipe multidisciplinar (terapeuta 

o c u p a c i o n a l ,  f o n o a u d i ó l o g o ,  p s i c ó l o g o ,  fi s i o t e r a p e u t a ,  e n t r e  o u t r o s )  p a r a 

estimular as crianças a desenvolverem suas habilidades em diferentes áreas como 

linguagem, socialização e atividades de vida diária. As abordagens utilizadas pelos 

profissionais dependerá da avaliação inicial e necessidades de cada criança 

(Araujo, Veras, Varella, 2019). A terapia medicamentosa também dependerá da 

n e c e s s i d a d e  d a  c r i a n ç a ,  p o i s  n ã o  e x i s t e  m e d i c a ç ã o  p a r a  t r a t a r  o  T E A ,  o s 

medicamentos são usados para organizar alguns sintomas comportamentais e 

distúrbios do sono, por exemplo (Da Silva Lopes, 2019).  

 O PTS construído na APS pode incluir ações como as orientações aos pais e 

c u i d a d o r e s  s o b r e  a  e s t i m u l a ç ã o  p r e c o c e ,  e n c a m i n h a m e n t o s  p a r a  a  r e d e 

especializada a fim de ampliar os cuidados à criança (Brasil, 2015). Serviços 

especializados como os Centros de Reabil itação (CER),  Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) ou outros 

serviços voltados à infância da rede de saúde podem ser necessários para o 

acompanhamento da criança.  

Caso clínico “Independente dos locais em que o paciente esteja sendo atendido, o

vínculo com a equipe de referência da APS deve ser mantido. A equipe

de saúde do posto Poça Funda recebeu a família Arruda novamente

após o diagnóstico para seguir com o plano de cuidados organizado

no PTS.”

Módulo 2

 A criança e a família são o centro do cuidado e precisam ser considerados 

quanto à dimensão biopsicossocial,  ambiental,  cultural,  espiritual enquanto 

sujeitos de história singular. A proposta do PTS não é que seja um plano rígido, pois 

os profissionais precisam acompanhar as mudanças que podem acontecer ao longo

 Os serviços e profissionais da APS e atenção especializada devem trabalhar de 

forma integrada, articulada e com corresponsabilização na condução do cuidado. A 

articulação em rede pode ir  além do campo da saúde, para garantir maior 

resolutividade, promoção da autonomia e da cidadania das pessoas com TEA e suas 

famílias. Serviços da rede de proteção social como os Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS), Centros de Referência Especializado da Assistência 

Social (CREAS), Conselho Tutelar, educação e serviços ligados ao esporte, lazer, 

cultura e justiça podem também integrar o plano de cuidados.
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Cuidado à família da pessoa com TEA como parte do PTS

 Os cuidados integrais com a pessoa com TEA devem englobar o suporte às 

famílias, principalmente pais e cuidadores. Geraldo e Celma, pais de Gabriel, 

passaram a frequentar um grupo de apoio para pais de crianças com TEA no CER que 

a criança é assistida.  Essa iniciativa é importante porque as alterações no 

desenvolvimento da criança podem gerar mudanças na rotina familiar, pois a 

criança necessita de mais suporte para realizar suas atividades diárias, escolares e 

de participação social. 

 Além da maior frequência em serviços de saúde, replanejamento familiar em 

relação aos cuidados domésticos e dos outros filhos, ausências ou abandono do 

trabalho e aumento das despesas financeiras. Entre as principais dificuldades 

apontadas pelos pais nos cuidados à pessoa com TEA se referem às alterações do 

comportamento, dificuldade na comunicação e deficiência intelectual. 

 O atraso na confirmação diagnóstica, os entraves na busca pelos direitos 

sociais, escassez de atividades de lazer e educacionais, dúvidas em relação ao 

futuro do filho são fatores relacionados ao maior nível de estresse e impacto na 

qualidade de vida de todos os membros da família. A sobrecarga materna se 

sobressai no processo de cuidado a pessoas com condições crônicas, pois acabam 

sendo destacadas como cuidadoras principais e muitas vezes com dedicação 

integral a essa tarefa e sem ajuda do pai ou outro familiar.  

 O suporte às famílias nos serviços da rede de atenção à saúde com espaços de 

escuta e acolhimento, de orientação e até de cuidados voltados à saúde dos 

cuidadores deve estar integrado ao PTS.  

Para “não”

finalizar
Chegamos ao final do módulo 2 do curso para cuidadores de 

pessoas com TEA e esperamos que tenha sido proveitoso. 

Nesse módulo apresentamos sobre a caracterização do TEA, 

explicando sobre seus níveis de suporte e processo de 

diagnóstico. 

 do tempo, por isso a reavaliação é importante que seja periódica. 

 Outro ponto importante para o PTS é que ele seja individualizado e que os pais 

e/ou responsáveis participem da elaboração, afinal as propostas precisam estar 

conectadas às necessidades e possibilidades da família. Você pai, mãe ou cuidador 

(a) tem todo direito de ser bem orientado nesse processo. Converse com a equipe de 

saúde caso perceba que sua participação não esteja sendo respeitada. 



 Nos serviços da Atenção primária à Saúde (APS), o risco de TEA da sua 

criança pode ser confirmado e então será feito o direcionamento para a Atenção 

Especializada. A equipe da APS iniciará a Intervenção Precoce e em conjunto 

com a família a elaboração do Plano Terapêutico Singular (PTS). 

 Vamos reforçar a importância do acompanhamento da sua criança nas 

unidades de saúde para a vigilância da saúde integral infantil. Dessa forma, o 

possível diagnóstico de TEA pode ser detectado de forma precoce. Lembrar-se 

de que a observação dos pais também é importante e você pode acompanhar a 

saúde do seu filho através da Caderneta da Criança. 

 Caso seu filho esteja sem acompanhamento regular com um profissional 

de saúde, você pode procurar a unidade de saúde mais próxima a sua casa para 

ter informações sobre onde a criança pode ser avaliada. Sua família pode estar 

cadastrada na Unidade Básica de Saúde (UBS) ou sua referência pode ser uma 

Policlínica ou um Centro de Saúde. Vai depender da região que você reside. 

 No próximo módulo, você compreenderá mais a fundo como funciona a 

Rede de Atenção à Saúde do SUS (RAS) e como esta rede se articula para 

favorecer o cuidado integral à pessoa com TEA. 
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Aula Virtual
 Assista as aulas virtuais disponibilizadas neste módulo 

e aprofunde ainda mais seus conhecimentos.

 Clique nas imagens abaixo e boa aula!

Carlos Gustavo Arribas 

Aula virtual 1

Maria Soraida Silva

Aula virtual 2
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Material Complementar
 E s t e  m a t e r i a l  c o m p l e m e n t a r  f o i  d e s e n v o l v i d o  p a r a  a p r o f u n d a r  s u a 

compreensão sobre os temas abordados em nosso módulo 2 "Transtorno do 

Espectro Autista: características, níveis, processo diagnóstico e projeto terapêutico 

singular (PTS)".

BRASIL. Caderneta da Criança: Menina – Passaporte da cidadania. 3ª edição. 
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https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MjE2NA==. Acesso em: 20 set. 
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3%A7%C3%A3o%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%20-. Acesso em 20 set. 2023.

 Portanto, aproveite ao máximo esses recursos adicionais, pois eles são uma 

parte valiosa de nossa jornada de aprendizado. 

BRASIL. Caderneta da Criança: Menino – Passaporte da cidadania. 3ª edição. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2021c. Disponível em: 

https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MjE2Mw==. Acesso em: 20 jul 

2023.
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CURSO CUIDADORES TEA: Caso Biopsicossocial - Módulo 3
 João, um menino de 5 anos, foi encaminhado pela equipe de saúde da família a 

um Centro de Atenção Psicossocial Infantil devido a preocupações em relação ao 

seu desenvolvimento. Nota-se que ele tem dificuldades em fazer contato visual, não 

responde a chamados e não demonstra interesse em interações sociais; também tem 

dificuldades em se comunicar verbalmente e costuma expressar suas necessidades 

e desejos apontando ou levando adultos até o que ele quer.

Ÿ Psicólogo, que avalia aspectos emocionais, comportamentais e cognitivos, 

observando padrões de comportamento, habilidades sociais e comunicação;

Ÿ Psicopedagogo, que avalia a inserção na escola e suas necessidades educacionais especiais.

 Com base na avaliação interprofissional, João é considerado um caso com sinais e 

sintomas do Transtorno do Espectro Autista (TEA). O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é 

desenvolvido com a colaboração de todos os profissionais envolvidos:

Ÿ Intervenção fonoaudiológica para melhorar sua comunicação e linguagem;

Ÿ Terapia ocupacional para desenvolver habilidades motoras finas e torná-lo mais 

independente em tarefas cotidianas;

Ÿ Inclusão escolar com adaptações educacionais que atendam às suas necessidades.

 Os pais de João recebem orientações em atividades de grupo família para entenderem e 

apoiarem as necessidades do filho em casa. A equipe interprofissional se reúne regularmente 

para revisar o progresso e ajustar o PTS conforme necessário. Com o tempo, João demonstra 

melhorias em suas habilidades sociais, comunicação e autonomia.

Ÿ Pediatra, que examina aspectos do desenvolvimento para descartar condições 

médicas subjacentes;

 Uma equipe interprofissional é formada para avaliar João. No acolhimento, 

uma profissional da equipe de saúde solicita avaliação interprofissional com:

Ÿ F o n o a u d i ó l o g o ,  q u e  a v a l i a  a  l i n g u a g e m  e  a  c o m u n i c a ç ã o ,  o b s e r v a n d o 

vocabulário, compreensão verbal e habilidades de expressão;

Ÿ Terapeuta ocupacional, que avalia as habilidades motoras finas de João e sua 

capacidade de realizar tarefas de vida diária, como se vestir e comer;

Perguntas mobilizadoras:

b) O transtorno do espectro autista (TEA) é uma condição complexa com causa 

m u l t i f a t o r i a l .  P o r  i s s o ,  é  n e c e s s á r i a  u m a  e q u i p e  m u l t i d i s c i p l i n a r  e 

multiprofissional. Quais são as razões dessa necessidade?

a) Você sabe quais os profissionais são fundamentais para o cuidado à pessoa com 

TEA?
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c) Qual a importância do trabalho da equipe multiprofissional na orientação e apoio às famílias e 

comunidade em que vive a pessoa com autismo? 
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Objetivos de Aprendizagem

b) Apreender a Rede de Cuidados do Sistema Único de Saúde; 

a) Conhecer o conceito de cuidado integral à pessoa com TEA, os profissionais, 

serviços e como acessá-los; 

c) Identificar as Redes Intersetoriais para a proteção e a inclusão social;

d) Reconhecer o direito à cultura como estratégias para inserção das pessoas com 

TEA.

Introdução ao Módulo
 Olá! Bem-vindo (a) ao módulo III do curso para cuidadores de pessoas com 

TEA. 

 Boa aprendizagem!!!

 Nesse módulo você irá aprender sobre o cuidado integral por equipes 

interprofissionais e interdisciplinares em serviços de saúde, assistência social e 

educação. 

 Desejamos que seja uma excelente oportunidade de aprendizagem. Para isso, 

estude os conteúdos, assista à vídeo aula, acesse as indicações de leitura e material 

complementar e faça o exercício de fixação do conhecimento. 

Caso Biopsicossocial 3

 Uma equipe interprofissional é formada para avaliar João. No acolhimento, 

uma profissional da equipe de saúde solicita avaliação interprofissional com:

Ÿ F o n o a u d i ó l o g o ,  q u e  a v a l i a  a  l i n g u a g e m  e  a  c o m u n i c a ç ã o ,  o b s e r v a n d o 

vocabulário, compreensão verbal e habilidades de expressão;

 João, um menino de 5 anos, foi encaminhado pela equipe de saúde da família a 

um Centro de Atenção Psicossocial Infantil devido a preocupações em relação ao 

seu desenvolvimento. Nota-se que ele tem dificuldades em fazer contato visual, não 

responde a chamados e não demonstra interesse em interações sociais; também tem 

dificuldades em se comunicar verbalmente e costuma expressar suas necessidades 

e desejos apontando ou levando adultos até o que ele quer.

Ÿ Terapeuta ocupacional, que avalia as habilidades motoras finas de João e sua 

capacidade de realizar tarefas de vida diária, como se vestir e comer;

Ÿ Psicólogo, que avalia aspectos emocionais, comportamentais e cognitivos, 

observando padrões de comportamento, habilidades sociais e comunicação;

Pediatra, que examina aspectos do desenvolvimento para descartar condições 

médicas subjacentes;
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Perguntas mobilizadoras:
a) Você sabe quais os profissionais são fundamentais para o cuidado à pessoa com 

TEA?

b) O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição complexa com causa 

m u l t i f a t o r i a l .  P o r  i s s o ,  é  n e c e s s á r i a  u m a  e q u i p e  m u l t i d i s c i p l i n a r  e 

multiprofissional. Quais são as razões dessa necessidade?

c) Qual a importância do trabalho da equipe multiprofissional na orientação e apoio 

às famílias e comunidade em que vive a pessoa com autismo? 

Contextualização do Cuidado à Pessoa com Transtorno
do Espectro do Autismo

 A atenção à saúde tem passado por reorganizações com mudanças de maior 

Cuidado em liberdade e com base comunitária e territorial por equipes
interprofissionais

 Os pais de João recebem orientações em atividades de grupo família para 

entenderem e apoiarem as necessidades do filho em casa. A equipe interprofissional 

se reúne regularmente para revisar o progresso e ajustar o PTS conforme 

necessário. Com o tempo, João demonstra melhorias em suas habilidades sociais, 

comunicação e autonomia.

Ÿ Intervenção fonoaudiológica para melhorar sua comunicação e linguagem;

Ÿ Psicopedagogo, que avalia a inserção na escola e suas necessidades educacionais 

especiais.

 Com base na avaliação interprofissional, João é considerado um caso com 

sinais e sintomas do Transtorno do Espectro Autista (TEA). O Projeto Terapêutico 

Singular (PTS) é desenvolvido com a colaboração de todos os profissionais 

envolvidos:

Ÿ Terapia ocupacional para desenvolver habilidades motoras finas e torná-lo mais 

independente em tarefas cotidianas;

 Este caso clínico ilustra a importância do trabalho interprofissional no 

d i a g n ó s t i c o  e  n o  t r a t a m e n t o  d o  T E A .  C a d a  p r o fi s s i o n a l  c o n t r i b u i  c o m  s u a 

experiência única que se atenda às necessidades individuais de João e o ajude a 

alcançar seu máximo potencial. O apoio contínuo da família e a colaboração entre 

os profissionais são cruciais para o sucesso do tratamento.

Ÿ I n c l u s ã o  e s c o l a r  c o m  a d a p t a ç õ e s  e d u c a c i o n a i s  q u e  a t e n d a m  à s  s u a s 

necessidades.
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 A  A t e n ç ã o  B á s i c a  e m  S a ú d e 

(ABS) tem como uma das ferramentas 

a Estratégia Saúde da Família (ESF), 

que preconiza a família e o território, 

c o r r e l a c i o n a n d o - o s  a o  p r o c e s s o 

s a ú d e - d o e n ç a  c o m o  f o c o  d e  s u a s 

práticas. Entender e estender esse 

olhar sobre a família em todos seus 

aspectos e complexidades, crenças e 

potencialidades torna-se importante 

na atenção à saúde da criança, pois é 

nesse ambiente que ela se desenvolve 

em toda a sua multidimensionalidade 

(Cianciarullo, 2012).

impacto com a reforma sanitária brasileira e o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Assim, a Constituição Federal do Brasil de 1988 tornou-se o marco teórico e legal 

que concretizou o entendimento social de promoção da saúde, maior conquista do 

movimento sanitário brasileiro, com garantias de cidadania social (Beck, 2018).

 Especificamente, em relação à gestão do cuidado, este é considerado o 

momento de encontro entre profissional/equipe e o usuário, constituindo-se em 

espaço de diálogo, entre os que possuem necessidades de saúde e os que se dispõem 

a cuidar. Esse contexto sofre influência de diversos fatores externos como: 

organizações, crenças, formações. Sendo assim, a ESF proporciona uma mudança 

no processo de trabalho em saúde, que engloba o profissional, usuário, família e, 

também, a comunidade, valorizando vínculo e acolhimento (Merhy; Onoko 2017).

 Nesse contexto, o SUS ampliou o acesso à saúde na atenção básica por meio do 

Programa de Saúde da Família (PSF), criado em 1994. A partir da necessidade de 

revisar e adequar às normas nacionais e considerando os princípios e diretrizes 

p r o p o s t o s ,  p e l o  p a c t o  p e l a  v i d a  e m  d e f e s a  d o  S U S  e  d e  g e s t ã o ,  h o u v e  a 

reorganização da atenção básica no Brasil.  Esse novo modelo de atenção é 

c o m p o s t o  p o r  e q u i p e s  m u l t i p r o fi s s i o n a i s ,  c o m  v i s ã o  d a  i n t e g r a l i d a d e ,  n a 

perspectiva de desenvolver ações de promoção, proteção e reabilitação da saúde. A 

Estratégia Saúde da Família (ESF) surgiu com o propósito de ampliar o acesso da 

população aos serviços básicos de saúde, reorientar o modelo assistencial e focar a 

família como centro de atenção, com ações no âmbito individual e coletivo (Neves, 

2012).
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 A vigilância do desenvolvimento infantil é um processo constante que envolve 

quaisquer at iv idades referentes  à  promoção do desenvolvimento normal  e 

identificação de dificuldades no desenvolvimento, por meio da Atenção Primária à

 É na faixa etária de 0 a 6 anos que desenvolvem o pensamento, a linguagem e a 

c o m u n i c a ç ã o .  O s  t r ê s  p r i m e i r o s  a n o s  d e  v i d a  s ã o  m u i t o  i m p o r t a n t e s  p e l a 

possibi l idade de intervenção para ampliar as competências da criança e a 

estimulação precoce do nascimento aos três anos,  torna-se uma janela de 

oportunidades para crianças com sinais e sintomas do TEA, com vista ao melhor 

desenvolvimento da aprendizagem, comunicação, socialização, interação, emoções 

(Brasil, 2017).

 Nesta conjunção, é preciso reforçar o poder das políticas públicas que tenham 

alcance nos microespaços e contar com os diferentes setores da sociedade para o 

fortalecimento das famíl ias  para que,  dessa maneira,  possam promover o 

desenvolvimento infantil saudável (Brasil, 2011).

 Todo programa de estimulação do desenvolvimento da criança deve ter seu 

início desde a concepção até os três anos. Este é o período em que o cérebro se 

desenvolve mais rápido, criando uma janela de possibilidades para as formações 

que refletirão em uma boa saúde e produtividade no futuro (UNICEF, 2015).

 A família tem sido reconhecida nos últimos anos como uma instituição que 

desempenha papel relevante na vida social dos indivíduos, pois é no ambiente 

familiar que se promove a maioria do cuidado com ações positivas que interferem 

na saúde dos sujeitos, sendo que ela assume o principal papel no contexto do 

desenvolvimento infantil (Serapioni, 2012).

 O acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento infantil deve ser 

feito continuamente, de forma que seja possível a percepção precoce de alterações, 

sendo viáveis as devidas ações, visando dar à criança possibilidades para um 

desenvolvimento adequado,  ajudando para que suas potencial idades sejam 

desenvolvidas, o que irá refletir positivamente por toda a vida (Falbo et al., 2011).

 O desenvolvimento da criança não depende apenas da maturação do sistema 

nervoso central, outros fatores como: biológicos, relacionais, afetivos, simbólicos, 

contextuais e ambientais. Todos os fatores envolvidos no desenvolvimento infantil 

se apresentam nas vivências e no comportamento dos bebês e das crianças, no jeito 

como agem, reagem e interagem com objetos, pessoas, situações e ambientes. 

Entende-se que a obtenção dos marcos de desenvolvimento pelas crianças precisa 

do funcionamento do sistema nervoso central (SNC), e demais elementos do 

funcionamento orgânico, tais como da quantidade e da qualidade dos estímulos e 

das relações que a criança vivencia com as outras pessoas e com o ambiente em que 

está introduzido (Brasil, 2016).
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 Assim, preocupações com o crescimento e o desenvolvimento saudável da 

criança conduzem à adoção de diferentes estratégias para este acompanhamento, 

tais  como o rastreamento,  a  aval iação,  o  monitoramento e  a  vigi lância do 

desenvolvimento. Questões relacionadas às necessidades de linguagem vêm sendo 

discutidas e priorizadas, a partir de argumentos que incluem os efeitos sobre o 

desenvolvimento social e emocional da criança (OPAS, 2005).

Saúde (APS) da criança. No Brasil, o Ministério da Saúde criou, em 2004, ações 

estratégicas que objetivam à diminuição da morbimortalidade infantil. Dentre estas 

ações está a vigilância do desenvolvimento (Reichert et al., 2015). 

 Como um aspecto importante do desenvolvimento infantil, a linguagem e a 

comunicação começam a assumir nova relevância nas sociedades atuais, dada a sua 

centralidade para a socialização e a aprendizagem. Além disso, novos valores e 

exigências do mundo globalizado são apontados como fatores que acarretam 

mudanças nos padrões de empregabilidade, fazendo com que a capacidade de 

comunicar de forma eficaz seja vista como requisito para melhores oportunidades 

no mundo produtivo. Assim, as “doenças da comunicação” começam a ser apontadas 

como “um novo problema de saúde pública” (Goulart, 2012).

 A política mais atual direcionada para a saúde da criança é a Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC). A rede de atenção à saúde da 

criança inclui a rede cegonha, pessoa com deficiência, urgência e emergência, 

atenção psicossocial e doenças crônicas. A Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Criança foi instituída por meio da Portaria n.º 1.130, de 5 de agosto de 2015 

(Brasil, 2018).

 O desenvolvimento infantil abrange uma série de capacidades e habilidades 

inter-relacionadas e  interdependentes.  As  principais  característ icas  nesta 

perspectiva incluem a linguagem (expressiva e receptiva), as habilidades motoras 

(amplas e finas), capacidades cognitivas e aspectos socioemocionais da criança. 

Quando as condições socioeconômicas, nutricionais, de estimulação cognitiva, 

cuidados na primeira infância e de saúde infantil e materna são adequadas para o 

desenvolvimento da criança,  estas  capacidades e  habi l idades tendem a se 

manifestar de forma similar em diferentes contextos socioculturais (Fernandes, 

2020).

 No percurso do desenvolvimento infantil, algumas desordens de linguagem 

p o d e m  s e r  c o n s i d e r a d a s  p r i m á r i a s ,  e n v o l v e n d o  u m a  d e s c r i ç ã o  a m p l a  d e 

h a b i l i d a d e s ,  q u e  s e  d e s e n v o l v e m  d e  f o r m a  d i s t i n t a  e m  c o m p a r a ç ã o  a o 

desenvolvimento considerado típico (Law, 2013).

 A comunicação é uma habil idade sociocultural,  portanto a inserção e 

adaptação da criança com TEA no contexto social é de grande importância, a fim de
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 A orientação familiar é uma ferramenta importante e efetiva quando se 

conhece o contexto e a realidade social na qual as famílias estão inseridas, que são 

informações cruciais para a avaliação e o tipo de abordagem que deverá ser tomada 

com as crianças e os familiares. Um programa de orientação familiar pode ser uma 

ferramenta útil para ajudar as famílias a lidar com o diagnóstico de TEA de seus 

filhos e promover uma melhora no desenvolvimento de linguagem e habilidades 

sociais, diminuindo o não engajamento social destas crianças (Magalhães, 2021).

 A p e s a r  d o s  a v a n ç o s  c i e n t í fi c o s  d a s  ú l t i m a s  d é c a d a s ,  a i n d a  e x i s t e  a 

necessidade de investigações que considerem aspectos além das perspectivas de se 

estabelecer marcadores e tecnologias biomédicas com o estabelecimento de 

modelos de diagnósticos baseados em considerações exclusivamente biológicas, 

sendo os aspectos multifatoriais  mais relevantes que qualquer perspectiva 

biologizante (Mousinho, 2008). 

maximizar a reciprocidade intersocial, assim como ampliar seu vocabulário e 

aprender a usar a linguagem como um instrumento capaz de regular o pensamento e 

o comportamento (Camargo; Bosa, 2009).

Rede de cuidados, Proteção e Inclusão das pessoas com TEA

 No cuidado de pessoas com TEA há um conjunto de profissionais fundamentais 

nas terapias, que devem ocorrer de forma articulada, tanto no período que 

antecede o fechamento do laudo quanto à manutenção posterior ao diagnóstico do 

paciente,  esses  profissionais  são:  neuropediatra,  pediatra,  fonoaudiólogo, 

psicólogo, psicopedagogo, nutricionista, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, 

profissional de educação física, entre outros. Igualmente há os profissionais que 

a t u a m  n a  e s c o l a ,  n o  a c o m p a n h a m e n t o  c o m  a s  c r i a n ç a s  q u e  s ã o  o s 

pedagogos/psicopedagogos, apoiadores educacionais (Leal et al., 2018).

 Nesse sentido, torna-se evidente a necessidade do trabalho de equipes 

multiprofissionais para a atenção e cuidado aos sujeitos com TEA.  É fundamental 

que o cuidado seja feito por uma equipe interprofissional que conheça a pessoa, 

família e cuidadores, com projeto terapêutico singular com participação de todos os 

envolvidos, considerando as necessidades de cada pessoa e seu contexto de vida. 

(Silva; Mulick, 2009).

 Nesse sentido, o cuidado integral, articulado entre os serviços das redes de 

cuidado do SUS e das Redes Intersetoriais de Assistência Social e de Educação, 

Emprego e Renda, possibilitará a conquista de uma maior funcionalidade das

Cuidado em liberdade e com base comunitária e territorial por
equipes interprofissionais



Rede de Atenção em Saúde no SUS

  pontos de redes de atenção das Redes de Atenção em Saúde.Figura 1:

 O trabalho em equipe interprofissional tem sido definido como aquele que 

envolve diferentes profissionais que compartilham o senso de pertencimento à 

equipe e trabalham juntos de maneira integrada e interdependente para atender às 

necessidades de saúde. A equipe multiprofissional de saúde é composta por 

diferentes profissionais  de diferentes áreas de saúde,  que trabalham, não 

necessariamente juntos, para oferecer um atendimento aos pacientes (Peduzzi e 

Agreli, 2018). 

 Para Mendes (2007), as Redes de Atenção à Saúde são sistemas integrados de 

prestação de serviços de saúde caracterizados por foco nas necessidades de saúde 

da população; coordenação e integração do cuidado por meio de um continuum; 

sistemas de informação que interliguem consumidores, prestadores e pagadores de 

serviços para a garantia da continuidade do cuidado; informações sobre custos dos 

serviços, qualidade dos atendimentos e satisfação dos usuários; uso de incentivos 

financeiros e estruturas organizacionais para alinhar governança, gestores e 

profissionais de saúde para alcançarem objetivos; e contínua melhoria dos serviços 

prestados (Mendes, 2007).

 As Redes de Atenção em Saúde têm como principal objetivo a promoção e o 

desenvolvimento de ações integradas e efetivação de serviços de saúde de 

qualidade, oferta organizada e contínua, com responsabilidade compartilhada, 

com vistas a ampliar o acesso ao cuidado integral com excelência clínica, sanitária e 

eficiência econômica.

²BRASIL. Gabinete Ministerial. Ministério da Saúde. Política de Redes de Atenção à 

Saúde. Portaria GM/MS n. 4279, DOU 30.12.2010.

crianças que apresentem alguma deficiência, permitindo um futuro com mais 

autonomia e inclusão social (Brasil, 2016), como apresentado a seguir:

Organização dos serviços de saúde nos territórios com linhas
de cuidado
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Fonte: https://unasus2.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/6023/mod_resource/content/3/un01/top01p02.html.

Figura 1:
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  conceitos das Redes de Atenção em Saúde.Figura 2:

 A perspectiva é de que se desenvolva a gestão e produção de cuidado em 

i t i n e r á r i o  d e  c u i d a d o s  –  u m a  l i n h a  d e  c u i d a d o  -  c o m  g e s t ã o  i n t e g r a d a , 

proporcionando a atenção certa no lugar certo para população, com a devida 

alocação de recursos financeiros e humanos.

A partir da complementaridade
de diferentes densidades

tecnológicas.

Pela provisão de
atenção contínua

integral, de qualidade,
responsável e 

humanizada à saúde.
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intergovernamentais
operativos.
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Fonte: https://unasus2.moodle.ufsc.br/pluginfile.php/6023/mod_resource/content/3/un01/top01p03.html

Rede de Atenção Básica em Saúde

 As Redes de Atenção em Saúde se sustentam na compreensão da Atenção 

Primária, como primeiro nível de atenção, que funcionando adequadamente, tem 

capacidade resolutiva dos cuidados para os problemas mais comuns de saúde,

assumindo a coordenação do cuidado em todos os Pontos de Atenção.

de doenças, solucionar os possíveis casos de agravos e direcionar os mais graves 

para níveis de atendimento superiores em complexidade. A atenção primária  

funciona, portanto, como um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes

 A Atenção Primária em Saúde (APS) é reconhecida como "porta de entrada", 

preferencial para os usuários do sistema de saúde. Visa, orientar sobre a prevenção

Porta de entrada principal ao SUS, Coordenadora do cuidado e
gestora das Redes de Saúde
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de saúde, dos mais simples aos mais complexos.

 O s  N ú c l e o s  d e  A p o i o  à  S a ú d e  d a  F a m í l i a  ( N A S F ) ,  a g o r a  e q u i p e 

multiprofissional da AB (eMulti), devem ser constituídos por uma equipe, na qual 

profissionais de diferentes áreas de conhecimento atuam em conjunto com os 

profissionais das equipes de Saúde da Família, compartilhando e apoiando as

 A responsabilização compartilhada entre as eSF e eMulti na comunidade, 

prevê a revisão da prática atual do encaminhamento com base nos processos de 

r e f e r ê n c i a  e  c o n t r a r r e f e r ê n c i a ,  a m p l i a n d o - a  p a r a  u m  p r o c e s s o  d e 

a c o m p a n h a m e n t o  l o n g i t u d i n a l  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d a  e S F ,  a t u a n d o  n o

 No Brasil, há diversos programas governamentais relacionados à atenção 

b á s i c a ,  s e n d o  u m  d e l e s  a  E s t r a t é g i a  S a ú d e  d a  F a m í l i a ,  q u e  l e v a  s e r v i ç o s 

multidisciplinares às comunidades, por meio das Unidades Básicas de Saúde (UBSs) 

(Brasil, 2018).

 Para efetivar essas ações, é necessário o trabalho de equipes multiprofissionais em 

unidades básicas de saúde, formadas por: médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem, 

agentes comunitários de saúde, cirurgião-dentista, auxiliar ou técnico em saúde bucal.

 As equipes de saúde da família estabelecem vínculo com a população, 

possibilitando o compromisso e a corresponsabilidade dos profissionais com os 

usuários e a comunidade, com o desafio de ampliar as fronteiras de atuação e 

resolubilidade da atenção. Além disso, tem como estratégia de trabalho: conhecer a 

realidade das famílias pelas quais é responsável, por meio de cadastramento e 

diagnóstico de suas características sociais, demográficas e epidemiológicas; 

identificar os principais problemas de saúde e situações de risco às quais a 

população que ela atende está exposta; e prestar assistência integral, organizando 

o fluxo de encaminhamento para os demais níveis de atendimento, quando se fizer 

necessário (Brasil, 2017).

 A saúde da família está no primeiro nível de atenção no SUS e é considerada 

uma estratégia primordial para a organização e o fortalecimento da atenção básica. 

A partir do acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas em 

uma área geográfica delimitada, são desenvolvidas ações de promoção da saúde, 

prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes 

(Brasil, 2017).

práticas em saúde nos territórios sob responsabilidade das eSF. Tal composição 

deve ser definida pelos próprios gestores municipais e as eSF, mediante critérios de 

prioridades identificadas a partir das necessidades locais e da disponibilidade de 

profissionais de cada uma das diferentes ocupações (BRASIL,2023).
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fortalecimento de seus atributos e no papel de coordenação do cuidado no SUS.

 A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) tem como 

eixos principais linhas de cuidado que visam à promoção da saúde, principalmente 

nos aspectos relacionados ao acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 

infantil, com destaque para os primeiros mil dias de vida. A Estratégia de Saúde da 

Família, por sua vez, desempenha papel decisivo na articulação e promoção de 

intervenções para a primeira infância. A capacidade para acessar mulheres e seus 

filhos durante este período da vida representa espaço para integrar intervenções 

eficazes e de baixo custo (Leal et al., 2018).

 Como aprendido no módulo II, as ferramentas de trabalho do antigo NASF, 

hoje eMulti, são: Apoio Matricial, que consiste no compartilhamento de saberes 

entre os profissionais das equipes da ESF e eMulti, visando a ampliar a resolução dos 

problemas mais comuns, e Projeto Terapêutico Singular (PTS),  conjunto de 

propostas de condutas terapêuticas articuladas para um sujeito individual ou 

coletivo, construído em conjunto por uma equipe interdisciplinar e usuário, com 

apoio matricial, quando necessário.

 O Projeto de Saúde no Território (PST) é uma estratégia da Atenção Primária à 

Saúde (APS) que visa promover a saúde no território. O PST é estruturado em três 

momentos: diagnóstico, definição de metas e responsáveis, e avaliação. O PST 

articula os serviços de saúde com outros serviços e políticas para promover a 

qualidade de vida e a autonomia de sujeitos e comunidades. A Clínica Ampliada 

considera a saúde do sujeito em seu contexto, objetivando produzir saúde e ampliar 

sua autonomia. A realização da avaliação diagnóstica considera o saber clínico e o 

contexto singular do sujeito na definição da intervenção terapêutica, considerando 

a complexidade das demandas de saúde (Brasil, 2009a).

 A avaliação do cuidado à saúde da criança possibilita qualificar o processo de 

trabalho em saúde, além de identificar áreas que necessitam de maior investimento 

(Figueiredo et al., 2018).

 Entender esses aspectos são essenciais para superar déficits nos indicadores 

de saúde da criança e a partir deles repensar estratégias de cuidado que alcancem 

suas necessidades (Pinto Et Al., 2016; Gubert Et Al., 2021).

 As crianças com condições crônicas complexas de saúde demandam uma 

linha de cuidados que incorporem ações de estimulação essencial e reabilitação. 

Essas crianças podem se tornar frequentadoras desses espaços, considerando que 

o  tratamento da doença e  das alterações no processo de desenvolvimento 

resultantes da condição de adoecimento é contínuo e de longa duração (Moreira et 

al., 2018).
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 Na infância, devido à intensa neuroplasticidade, ocorre o período de maior 

desenvolvimento, crescimento e aprendizagem na vida do indivíduo, e por isso é o 

momento mais oportuno para a realização de estimulação e reabilitação. Logo, 

torna-se imprescindível que o tratamento dessas crianças seja iniciado nos serviços 

de atenção especializada imediatamente após a identificação de alterações no 

desenvolvimento (Silva; Moreira, 2019). 

 Na APS, a centralidade do cuidado está na família adstrita em seu território. 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) são o elo entre as famílias e as equipes de 

saúde. A eSF (médico, enfermeira, técnicos de enfermagem e demais profissionais) 

assumem a responsabilidade compartilhada em relação a promoção da saúde, a 

prevenção de doenças e a reabilitação. Por isso, importa que o TEA seja incluído nas 

rotinas das consultas, nos grupos terapêuticos, nas ações de educação permanente 

das equipes, com vistas ao enfrentamento da realidade que afetam as famílias 

(Brasil, 2017, 2018; Figueiredo Et Al., 2018; Leal et al., 2018).

 As equipes de saúde assumem a responsabilidade de prevenir doenças, 

atender e encaminhar os casos mais graves para atendimento nas Redes de Atenção 

à  Saúde (RAS).  Enquanto coordenadora do cuidado desempenha um papel 

importante na organização do fluxo de serviços. Para isso, ela realiza a análise da 

situação de saúde das famílias, identificando as instituições onde as crianças têm 

suas primeiras interações sociais e desenvolvimento da linguagem, como creches, 

escolas e organizações não governamentais (Brasil, 2014b, 2017b, 2016, 2018; 

Silva; Moreira, 2019).

 A identificação de sinais e sintomas de crianças com autismo pode ser

realizada por meio do Núcleo Ampliado de Saúde da Família, hoje reformulado como

eMulti, com a presença de profissionais da Fonoaudiologia, Psicologia, Serviço 

Social, que são capazes de realizar ações para a realização de avaliação de

 A gestão do processo de trabalho por  ESF é fundamental para a produção de 

cuidado para a identificação precoce de crianças com sinais e sintomas do autismo 

nos primeiros anos de vida. As consultas de atenção ao parto e aopuerpério, à 

assistência à saúde da criança devem incluir o cuidado com o desenvolvimento da 

linguagem e da personalidade (Silva; Mulik, 2011).

 Nesse sentido, as equipes de saúde da família estabelecem vínculo com a 

população, possibilitando o compromisso e a corresponsabilidade dos profissionais 

com os usuários e a comunidade, com o desafio de ampliar as fronteiras de atuação 

e resolubilidade da atenção. Há diversos programas governamentais relacionados à 

atenção básica, sendo um deles a Estratégia de Saúde da Família (ESF), que leva 

serviços multidisciplinares às comunidades por meio das Unidades Básicas de 

Saúde (UBSs) (Brasil, 2017b; 2018).
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desenvolvimento da linguagem e proposição de um Projeto Terapêutico Singular da 

criança, com a inserção em terapia de linguagem em ambulatório especializado, 

supervisão dos processos de inclusão escolar, garantia de direitos como os de livre 

acesso e de benefício de prestação continuada, contribuindo para a produção de 

capacidade de reflexão e autocrítica dos pais (Fernandes, 2020; Goulart, 2012).

 A coordenação do cuidado é desenvolvida por meio de práticas gerenciais,  

sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, 

d i r e c i o n a d a s  a  p o p u l a ç õ e s  d e  t e r r i t ó r i o s  d e fi n i d o s .  A s s i m ,  a s s u m e  a 

responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em 

que vivem essas populações.

 O autismo representa novos desafios que repercutem na família e no ambiente

 A PNAISC visa à promoção da saúde da criança, principalmente relacionada 

com o desenvolvimento e crescimento infantil, papel decisivo na articulação e 

promoção de intervenções para a primeira infância. A capacidade para acessar 

mulheres e seus filhos durante os primeiros anos de vida representa espaço para 

integrar intervenções eficazes e de baixo custo, facilitando dessa forma a situação 

financeira para as famílias que necessitam custear o tratamento de seus filhos com 

TEA. A compreensão de aspectos específicos é essencial para superar déficits nos 

indicadores de saúde da criança e a partir deles repensar estratégias de cuidado 

que alcancem as necessidades dessa população (Leal Et Al., 2018; PINTO Et Al., 

2016).

 A promoção da saúde integral da criança e o desenvolvimento das ações de 

prevenção de agravos e assistência são objetivos que apontam para o compromisso 

de se prover qualidade de vida para a criança, ou seja, que esta possa crescer e 

desenvolver todo o seu potencial (Brasil, 2004).

 Cabe à  Atenção Primária  à  Saúde integrar os  serviços,  normalmente 

ofertados de forma desarticulada, pelo sistema de saúde convencional. Uma

s o c i a l ,  p r i n c i p a l m e n t e ,  n a s  e s c o l a s ,  q u e  s ã o  a s  p r i n c i p a i s  i n s t i t u i ç õ e s  n a 

identificação dos sinais e sintomas para o TEA. Essas instituições iniciam a 

orientação aos familiares e encaminham para instituições de saúde ou educacionais 

especializadas, que exigiam deslocamento para outros municípios. Ademais, o 

acesso ao diagnóstico e às medidas interventivas , psicossociais psicoeducacionais 

no cuidado da criança favoreceram o convívio familiar e social (Camargo; Bosa, 

2009).

 Apesar dos avanços, a identificação e o diagnóstico de autismo são tardios, 

permanecem por muitos anos sem uma diagnose. Além da falta de conhecimento 

pelos profissionais da saúde e de educação para lidar com casos de autismo 

(American Psychological Association, 2014).
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atenção primária de qualidade estrutura-se segundo atributos e funções. Confira o 

quadro 1 a seguir, que apresenta os detalhes de cada um destes atributos e funções.

Quadro 1: atributos e funções da  Atenção Primária à Saúde.

O Primeiro Contato

Evidências demonstram que o primeiro contato, pelos profissionais da APS, leva 

a uma atenção mais apropriada e a melhores resultados de saúde a custos totais 

mais baixos.

A Longitudinalidade

A longitudinalidade deriva da palavra longitudinal e é definida como “lidar com 

o crescimento e as mudanças de indivíduos ou grupos no decorrer de um 

período de anos” (Starfield, 2002). É uma relação pessoal de longa duração 

entre profissionais  de saúde e  usuários em suas unidades de saúde, 

independente do problema de saúde ou até mesmo da existência de algum 

problema. Está associada a diversos benefícios: menor utilização dos serviços; 

melhor atenção preventiva; atenção mais oportuna e adequada; menos doenças 

preveníveis; melhor reconhecimento dos problemas dos usuários; menos 

hospitalizações e custos totais mais baixos.

A Integralidade

da Atenção

A integralidade exige que a APS reconheça as necessidades de saúde da 

população e os recursos para abordá-las. A APS deve prestar, diretamente, 

todos os serviços para as necessidades comuns e agir como um agente para a 

prestação de serviços para as necessidades que devem ser atendidas em outros 

pontos de atenção. A integralidade da atenção é um mecanismo importante 

porque assegura que os serviços sejam ajustados às necessidades de saúde da 

população.

A Coordenação

Coordenação é um “estado de estar em harmonia numa ação ou esforço comum” 

(Sarfield, 2002*). É um desafio para os profissionais e equipes de saúde da APS, 

que nem sempre têm acesso às informações dos atendimentos de usuários 

realizados em outros pontos de atenção e, portanto, convivem com a dificuldade 

de viabilizar a continuidade do cuidado. A essência da coordenação é a 

disponibilidade de informação a respeito dos problemas de saúde e dos serviços 

prestados. Os prontuários clínicos eletrônicos e os sistemas informatizados 

podem contribuir para a coordenação da atenção. Eles possibilitam o 

compartilhamento de informações referentes ao atendimento dos usuários nos 

diversos pontos de atenção, entre os profissionais da APS e especialistas.

A Centralidade

na Família

Remete ao conhecimento pela equipe de saúde dos membros da família e dos 

seus problemas de saúde. No Brasil, atualmente, tem se adotado um conceito 

ampliado de família, que é reconhecido como um grupo de pessoas que 

convivam sobre o mesmo teto e possuam entre si uma relação de parentesco, 

primordialmente pai e/ou mãe e filhos consanguíneos ou não. Também são 

consideradas famílias as demais pessoas significativas que convivam na mesma 

residência, independente do grau de parentesco. A centralização na família 

requer mudança, na prática das equipes de saúde, através da abordagem 

familiar. A equipe de saúde realiza várias intervenções personalizadas ao longo 

do tempo, a partir da compreensão da estrutura familiar.
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Abordagem Familiar

A abordagem familiar deve ser empregada em vários momentos, como, por 

exemplo, na realização do cadastro das famílias, quando das mudanças de 

fase do ciclo de vida das famílias, do surgimento de doenças crônicas ou 

agudas de maior impacto. Estas situações permitem que a equipe estabeleça 

um vínculo com o usuário e sua família de forma natural, facilitando a 

aceitação quanto à investigação e intervenção, quando necessárias.

A Orientação

Comunitária
Ÿ Definir e caracterizar a comunidade.

Ÿ Modificar programas para abordar estes problemas.

A  A P S ,  c o m  o r i e n t a ç ã o  c o m u n i t á r i a ,  u t i l i z a  h a b i l i d a d e s  c l í n i c a s , 

e p i d e m i o l ó g i c a s ,  c i ê n c i a s  s o c i a i s  e  p e s q u i s a s  a v a l i a t i v a s ,  d e  f o r m a 

complementar para ajustar os programas que atendam às necessidades 

específicas de saúde de uma população definida.  Para tanto,  faz-se 

necessário:

Ÿ Identificar os problemas de saúde da comunidade.

Ÿ Monitorar a efetividade das modificações do programa

Fonte: elaborado pelo próprio autor a partir de Starfield (2011).

Rede de Atenção Especializada

 Para atendimento nos ambulatórios especializados, a marcação da consulta é 

feita de acordo com a organização do seu município. Geralmente, pode ser feita pelo 

A g e n t e  C o m u n i t á r i o  d e  S a ú d e  o u ,  d i r e t a m e n t e ,  p e l o  u s u á r i o  q u e  t e n h a 

encaminhamento de médico de família e comunidade.

 Para os casos de pessoas com TEA que conseguem participar de terapias 

individuais em consultórios, há os ambulatórios e policlínicas, com especialistas em 

psiquiatria, neuropediatria, neurologia, psicologia, fonoaudiologia e terapia 

ocupacional. 

 A Rede de Atenção Especializada (RAE) é um conjunto de conhecimentos, 

ações, práticas e técnicas assistenciais articuladas a partir de processos de 

trabalho de maior  densidade tecnológica.  Organizada sobretudo de forma 

hierarquizada e regionalizada, a RAE é integrante estratégico da Rede de Atenção à 

Saúde (RAS), operacionalizado em articulação e em sintonia com a Atenção 

Primária à Saúde (APS) – estabelecendo sistema de referência e contrarreferência 

– a fim de fomentar a continuidade da assistência segundo as necessidades de saúde 

da população. Figura-se, então, como parte fundamental para a concretização do 

princípio da Integralidade (Brasil, 2023).

 A Atenção Especializada é composta por ações e serviços ambulatoriais de 

apoio, diagnóstico e terapêutico e, ações e serviços hospitalares de diagnose e 

terapia, além da área de urgência e emergência (Brasil, 2023).

Diagnósticos, exames, terapias e consultas com especialistas
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Rede de atenção à urgência e emergência

  A Rede de atenção à urgência e emergência é constituída por diferentes 

pontos de atenção à saúde, que atuam de forma integrada para garantir o 

atendimento 24 horas às diferentes condições de saúde, agudas ou crônicas 

agudizadas.

 De acordo com as necessidades do paciente, o cuidado domiciliar pode ser 

real izado por diferentes  equipes.  Quando o  paciente  requer vis i tas  menos 

frequentes, como uma vez por mês, e está em um estado mais estável, a equipe de 

Saúde da Família/Atenção Primária de referência pode assumir esse cuidado. Por 

o u t r o  l a d o ,  c a s o s  m a i s  c o m p l e x o s  s ã o  a c o m p a n h a d o s  p e l a s  e q u i p e s 

multiprofissionais de atenção domiciliar (EMAD) e de apoio (EMAP), pertencentes 

ao serviço de Atenção Domiciliar (SAD) - Melhor em Casa (Brasil, 2022).

 A Rede de atenção à urgência e emergência pretende reordenar a atenção à 

saúde em situações de urgência e emergência, de forma coordenada entre os 

diferentes pontos de atenção que a compõem, para melhor organizar a assistência, 

definindo fluxos e referências adequadas.

 Após a alta hospitalar,  alguns casos demandam o Serviço de Atenção 

Domiciliar (SAD), solicitado pela Atenção Primária. O SAD corresponde à realização 

de cuidados cl ínicos individuais  em ambiente famil iar,  como se fosse uma 

internação hospitalar.

 A atenção domiciliar é a forma de atenção à saúde oferecida na moradia do 

paciente.  É caracterizada por um conjunto de ações de promoção à saúde, 

prevenção e tratamento de doenças e reabilitação, com garantia da continuidade do 

cuidado e integrada à Rede de atenção à urgência e emergência. Com abordagens 

diferenciadas, o SAD está disponível no SUS e é oferecido conforme a necessidade 

do paciente, a partir do atendimento de diferentes equipes (Brasil, 2022).

Atenção pré-hospitalar, hospitalar e o Serviço de Atendimento
Domiciliar

Crise em Saúde Mental e o manejo adequado

 O papel do SAMU na assistência às urgências em saúde mental, inclusive as 

psiquiátricas, foi ratificado durante a Primeira Oficina Nacional de Atenção às 

Urgências em Saúde Mental, que aconteceu na cidade de Aracaju, Sergipe, no ano de 

2004. O evento foi o primeiro diálogo prático para operacionalizar a articulação 

Crise em saúde mental, crise psiquiátrica e Cuidado Adequado
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 O termo crise tem implicações conceituais porque a palavra "crise"  é 

originária da palavra grega krisis, que circunscreve uma situação na qual uma 

decisão precisa ser tomada (Bonfada; Guimarães, 2012).

 No entanto, nem sempre esse risco está presente, e o distanciamento da 

realidade que o sujeito experimenta durante esse momento não implica na ausência 

de sensações, afetos ou na negação de sua condição humana, por mais estranha que 

a situação possa parecer (Ferigato; Campos; Ballarin, 2007).

 Para Jardim (2008), "(...) a crise que deveria ser cuidada a partir dos 

princípios de vinculação e acolhimento da existência, do sofrimento do outro, ganha 

o rótulo de urgência psiquiátrica, processo que traz consigo alterações microfísicas

entre a Política Nacional de Atenção às Urgências e a Política Nacional de Saúde 

Mental (Brasil, 2007).

 Com base nos conceitos  de crise,  nem toda crise  é  uma urgência  ou 

emergência psiquiátrica. Portanto, não deve ser tratada incondicionalmente como 

tal. Isso porque as definições de urgência e de emergência médica nem sempre se 

aplicam ao campo da saúde mental (Oliveira, 2002). 

 Nesse sentido, o SAMU assume o cuidado em situações de crise para garantir o 

atendimento inicial, assim como conduzir o paciente ao serviço de atendimento de 

urgência.

 B o n f a d a  e  G u i m a r ã e s  ( 2 0 1 2 )  a fi r m a m  q u e  a  t r a n s f e r ê n c i a  d e 

r e s p o n s a b i l i d a d e  p a r a  p r o fi s s i o n a i s  e  s e r v i ç o s  q u e  a t u a m  e m  s i t u a ç ã o  d e 

sofrimento psíquico deve ser acompanhada de preparação e capacitação. Isso 

porque a atenção a esses casos requer competências específicas dos profissionais e 

serviços envolvidos.

 Embora a Portaria nº. 2.048/GM, de 5 de novembro de 2022, não defina a crise 

em saúde mental como urgência psiquiátrica, ela é frequentemente tratada como 

tal. O SAMU, juntamente com a rede de atenção à saúde mental, a polícia e o corpo de 

bombeiros,  são responsáveis pelo atendimento a essas situações (Ferigato; 

Campos; Ballarin, 2007).

 A crise, desde sua origem, tem um significado relacionado à transição, 

separação, desequilíbrio e transitoriedade. Acima de tudo, ela representa uma 

oportunidade de crescimento. Portanto, é importante que a crise seja abordada 

cuidadosamente por profissionais qualificados, para que os indivíduos possam 

aproveitar seu potencial  transformador e criativo.  Embora seja evidente o 

sofrimento vivenciado pelo indivíduo durante a crise, é um momento em que ele 

expressa sua angústia e sofrimento de maneira intensa, chegando a se desprender 

da realidade social e corporal. Em certas situações, isso pode ter consequências 

prejudiciais para o indivíduo e para aqueles ao seu redor.
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nefastas" (p.17). 

Assim, a crise deve ser assistida sob a ótica da humanização e da 

i n t e g r a l i d a d e  d o  a t e n d i m e n t o  e m  s a ú d e  e ,  c o m o  q u a l q u e r 

fenômeno relativo ao processo saúde/doença, também necessita 

de profissionais que dominem conhecimentos teóricos próprios 

d e  s u a  á r e a  d e  a t u a ç ã o  e  s e j a m  c a p a z e s  d e  c o l o c a r  a s 

necessidades dos sujeitos como elementos centrais de suas 

i n t e r v e n ç õ e s  ( F e r i g a t o ;  C a m p o s ;  B a l l a r i n ,  2 0 0 7 ,  P .  2 2 9 ) .

 A crítica é dirigida ao despreparo da polícia e, principalmente, ao uso 

excessivo de medidas extremas em situações de crise ou urgência psiquiátrica. 

Nesses casos, os indivíduos podem estar até certo ponto abertos ao diálogo, à 

interação e à adoção de medidas terapêuticas que visem a uma experiência positiva 

daquele momento tão traumático.

 Figura 3: Charge – Justiça por Genivaldo, paciente morto por policiais rodoviários 

federais em Sergipe, 2022.

 A Política Nacional de Atenção às Urgências ainda aponta a crise psiquiátrica 

como objeto de intervenção da polícia. No entanto, a polícia não está preparada 

para esse tipo de atuação, pois seu caráter histórico é de agente de repressão e 

manutenção da ordem. Há situações em que a ajuda policial pode ser necessária e 

solicitada, principalmente em situações de ameaça concreta contra a própria vida 

ou a de terceiros, que serão consideradas emergências psiquiátricas (Ferigato; 

Campos; Ballarin, 2007; Jardim, 2008; Oliveira, 2002).

 Em 25 de maio de 2022, na cidade de Umbaúba, Sergipe, Brasil, Genivaldo de 

Jesus Santos, foi morto por asfixia mecânica e insuficiência respiratória aguda. Ele 

foi assassinado por policiais da polícia rodoviária federal, numa ação cruel e 

criminosa. Nesse mesmo dia marcava-se a data de dois anos da morte George Floyd 

pela polícia estadunidense. Dois homens negros. Dois pais de família. Dois pacientes 

psiquiátricos. Dois homens mortos por pura covardia. Justiça para Genivaldo!

Fonte: Associação dos Docentes da Universidade Federal de Sergipe (2022). 
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Rede de Atenção Hospitalar

 O Brasil tem implementado por mais de três décadas uma atenção em saúde 

mental baseada na desinstitucionalização, criando uma rede de serviços de saúde 

mental que inclui CAPS, atenção primária, residências terapêuticas, etc. Isso 

resultou na redução de mais de 80% do número de leitos em hospitais psiquiátricos 

(Brasil, 2011). 

 A desinstitucionalização é uma das principais mudanças no paradigma de 

atendimento a pessoas com transtornos mentais e em uso prejudicial de substâncias 

desde a segunda metade do século XX. É uma política projetada para promover a 

recuperação e a reabilitação, defender os direitos humanos e reduzir o custo do 

cuidado. O atendimento comunitário é um modelo de atendimento que promove a 

autonomia e a participação social, e é considerado mais humano e de maior 

qualidade em comparação aos cuidados baseados em instituições (Shen; Snowden, 

2014).

 Segundo Echebarrena e Silva (2020), a intervenção hospitalar em saúde 

mental implica a internação em leitos psiquiátricos localizados em hospitais gerais 

por um período curto, para pacientes em situação de crise que não podem ser 

atendidos na rede comunitária.

 Essa escolha é decorrente da constatação de que a integração dos dispositivos 

de saúde mental na rede de saúde geral é um dos pontos de partida para qualquer 

processo de reforma. Quando as hospitalizações ocorrem dentro da rede de saúde 

geral, evitam-se os mecanismos de exclusão próprios das instituições psiquiátricas 

tradicionais (Almeida; Gonzales, 2005).

 A s  n o r m a s  d e  f u n c i o n a m e n t o  e  h a b i l i t a ç ã o  d o  S e r v i ç o  H o s p i t a l a r  d e 

Referência para pessoas com transtornos mentais  e  em uso prejudicial  de 

substâncias, do Componente Hospitalar da RAPS, e institui incentivos financeiros 

estão descritas na portaria nº. 148, de 31 de janeiro de 2012 do Ministério da Saúde 

(Brasil, 2012).

 Quando se entende que os transtornos mentais são doenças crônicas, é 

importante defender o cuidado em hospitais gerais em leitos que respeitem a 

integridade física e a dignidade da pessoa humana. É fundamental que nunca mais 

se  repitam as v iolações de direitos  humanos que ocorreram nos hospitais 

psiquiátricos brasileiros, como denunciado no filme O Holocausto Brasileiro de 

Daniela Arbex.

Leitos e enfermarias de saúde mental em hospitais gerais
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Saiba mais

acessando
Assista ao Filme Holocausto Brasileiro baseado em livro da

jornalista Daniela Arbex (HBO). Disponível em:

https://www.youtube.com/watch?v=jIentTu8nc4.

Rede de Atenção Psicossocial em Saúde – RAPS

 Rede de Atenção Psicossocial, pontos das Redes de Atenção em Quadro 2: 

Saúde.

 No Brasil, há uma Política Nacional de Saúde Mental que busca consolidar um 

modelo de atenção aberto e de base comunitária. A proposta é garantir a livre 

circulação das pessoas com problemas mentais pelos serviços, pela comunidade e 

pela cidade. 

 A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) estabelece os pontos de atenção para o 

atendimento de pessoas com problemas mentais, incluindo os efeitos nocivos do uso 

de crack, álcool e outras drogas. A RAPS é composta por Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS I, II e III); Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT); Centros de 

Convivência e Cultura, Unidade de Acolhimento (UAs), e os leitos de atenção 

integral (em Hospitais Gerais, nos CAPS III).

Modelo substitutivo a todas as formas de privação da
liberdade e de violação dos Direitos Humanos

Ÿ Unidade Básica de Saúde; 

Atenção Primária

Ÿ Consultório de Rua;

Ÿ Centros de Convivência e Cultura.

Ÿ Apoio aos Serviços do componente 

Atenção Residencial de Caráter 

Transitório;

Ÿ Núcleo de Apoio a Saúde da Família;

Atenção Psicossocial Estratégica 

Ÿ Centros de Atenção Psicossocial nas 

suas diferentes modalidades. 

Ÿ Sala de Estabilização; 

Ÿ UPA 24 horas e portas hospitalares de 

atenção à urgência /pronto-socorro, 

Unidades Básicas de Saúde.

Atenção de Urgência e Emergência 

Ÿ SAMU 192; 

Ÿ Unidade de Acolhimento; 

Atenção Residencial de Caráter 

Transitório 

Ÿ Serviço de Atenção em Regime 

Residencial. 
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Ÿ Serviço Hospitalar de Referência 

(SHR) para Atenção às pessoas com 

sofrimento ou transtorno mental e 

com necessidades decorrentes do uso 

de crack, álcool e outras drogas. 

Ÿ Enfermaria especializada em hospital 

geral; 

Atenção Hospitalar Estratégia de Desinstitucionalização 

Ÿ Programa de Volta para Casa (PVC). 

Ÿ Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT); 

Ÿ Economia solidária e cooperativas Sociais.

Estratégias de Reabilitação Psicossocial e Inclusão 

Ÿ Iniciativas de geração de trabalho e renda;

Fonte: elaborado pelo próprio autor a partir de Brasil (2001).

O Acesso aos Centros de Atenção Psicossocial 

 Os CAPS surgem como resposta à necessidade de uma abordagem mais 

humanizada e menos hospitalocêntrica no tratamento do sofrimento mental. Eles 

visam promover a inclusão social, a reabilitação psicossocial e a integralidade do 

cuidado, considerando o paciente na totalidade, incluindo suas circunstâncias 

sociais.

 Os CAPS são serviços de saúde mental que atuam como porta de entrada no 

S U S  p a r a  p e s s o a s  e m  s i t u a ç ã o  d e  c r i s e ,  c o m  s o f r i m e n t o  p s í q u i c o  g r a v e  e 

v u l n e r a b i l i d a d e  s o c i a l .  E s s e s  s e r v i ç o s  s ã o  c o m p o s t o s  p o r  u m a  e q u i p e 

multidisciplinar que assume a gestão do cuidado em parceria com as equipes de 

atenção primária. Os casos que não se enquadram no perfil para atendimento do 

c a p s ,  s ã o  e n c a m i n h a d o s  p a r a  o s  a m b u l a t ó r i o s ,  p o l i c l í n i c a s  e  c e n t r o s  d e 

reabilitação.

 Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) representam uma parte vital do 

sistema de saúde mental no Brasil. Esses pontos da rede desempenham um papel 

essencial no atendimento a pessoas em situações de sofrimento mental, oferecendo 

uma abordagem interdisciplinar e centrada na pessoa (Brasil, 2011). 

Acolhimento, perfil do usuário e encaminhamentos para Redes
de Cuidado
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Atendimento nos CAPS

 Atendimento Individualizado: Cada paciente recebe um plano de cuidados 

individualizado, levando em consideração suas necessidades específicas e metas 

terapêuticas. Essa abordagem personalizada é fundamental para o sucesso do 

tratamento.

 Portas Abertas: os CAPS são serviços de "portas abertas", permitindo que as 

pessoas procurem ajuda sem a necessidade de agendamento prévio, facilitando o 

acesso imediato em momentos de crise.

  O acesso aos CAPS começa com o acolhimento, que envolve uma escuta atenta 

das necessidades do paciente. A triagem ajuda a determinar o grau de urgência e a 

melhor forma de intervenção.

 Encaminhamento: O acesso pode ocorrer por meio de encaminhamento de 

profissionais de saúde, familiares ou até mesmo pelo próprio paciente. Essa 

abordagem visa garantir que os serviços sejam acessíveis a quem deles necessita.

 Reabilitação Psicossocial:  A reabilitação psicossocial é uma abordagem 

central nos CAPS, que visa o desenvolvimento de habilidades sociais, ocupacionais e 

emocionais que permitam aos pacientes reintegrarem-se à sociedade.

 Medicamentos com Prudência: quando necessário, os profissionais médicos 

prescrevem medicamentos com parcimônia, priorizando uma abordagem que 

minimize os efeitos colaterais e promova o bem-estar geral.

 De acordo com a Polít ica Nacional  de Saúde Mental  (Brasil ,  2001),  o 

atendimento nos CAPS é realizado conforme demonstrado a seguir:

 Equipe Multidisciplinar: Os CAPS contam com uma equipe multidisciplinar que 

inclui psicólogos, fonoaudiólogos, psiquiatras, assistentes sociais, terapeutas 

o c u p a c i o n a i s ,  e n t r e  o u t r o s .  E s s a  a b o r d a g e m  i n t e r d i s c i p l i n a r  p e r m i t e  u m a 

avaliação holística das necessidades dos pacientes

 Os CAPS oferecem serviços essenciais para a promoção da saúde mental e a 

inclusão social, mas ainda enfrentam desafios, como falta de recursos, escassez de 

profissionais e demanda crescente.

 No entanto, é fundamental reconhecer a importância desses serviços e 

continuar investindo na expansão e aprimoramento dos CAPS, garantindo que todas 

 Terapia de Grupo: os CAPS oferecem terapias de grupo, que proporcionam um 

espaço seguro para compartilhar experiências e estratégias de enfrentamento. Isso 

promove a construção de redes de apoio e a redução do estigma social.

Acolher demandas e produzir cuidados
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 as pessoas tenham acesso a um atendimento de qualidade e humanizado.

 O acesso a esses serviços é fundamental para promover a qualidade de vida 

das pessoas com transtornos mentais. À medida que continuamos a evoluir na 

compreensão da saúde mental e na importância do cuidado holístico, os CAPS 

desempenham um papel cada vez mais vital em nossa sociedade (Brasil, 2001).

Intervenção precoce para a melhor qualidade de vida das
pessoas com TEA

 A primeira infância é um período de desenvolvimento rápido e intenso. A 

e s t i m u l a ç ã o  p r e c o c e ,  o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  h a b i l i d a d e s ,  a  a u t o n o m i a  e  a 

socialização devem ser priorizadas em situações de diagnóstico precoce para o TEA. 

Esses aspectos estão relacionados e desempenham um papel fundamental na 

formação de indivíduos saudáveis, adaptáveis e socialmente competentes (Skuse, 

2004).

 A estimulação precoce refere-se às interações e experiências que uma 

c r i a n ç a  v i v e n c i a  d e s d e  o  n a s c i m e n t o  a t é  o s  p r i m e i r o s  a n o s  d e  v i d a .  E s s a 

estimulação é vital para o desenvolvimento cognitivo, emocional e físico da criança. 

O desenvolvimento de habilidades abrange várias áreas, incluindo cognitiva, 

motora, linguística e social.

 O cuidado e a intervenção precoce são importantes já no pré-natal, parto e 

puerpério. Há instrumentos de diagnóstico para o TEA já podem ser usados em 

bebês, e as maternidades, os berçários de riscos e as enfermarias neonatais são 

locais estratégicos para a realização desses diagnósticos (Seize; Borsa, 2017; 

Skuse, 2004).

  estímulos, habilidades e objetivos na estimulação precoce da Quadro 3:

pessoa com Transtornos do Espectro Autista.

Proteger a primeira infância, intervir precocemente e apoiar
famílias e comunidades 

Estimulação
precoce

Tipo de estímulo e 
habilidade Objetivos

Estímulo A t i v i d a d e s  q u e  e n v o l v e m  e x p l o r a ç ã o ,  b r i n c a d e i r a s  e 
e x p o s i ç ã o  a  u m a  v a r i e d a d e  d e  e s t í m u l o s  a j u d a m  a 
desenvolver  habi l idades cognit ivas,  como l inguagem, 
resolução de problemas e raciocínio lógico.

Cognitivo
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Estimulo Desenvolvimento 
Emocional

Habilidades

Estimular a curiosidade, a resolução de problemas e a 
c r i a t i v i d a d e  s ã o  e s s e n c i a i s  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o 
intelectual da criança.

Cognição

O cuidado afetivo e a resposta às necessidades emocionais da 
criança criam uma base segura para a construção de 
relacionamentos saudáveis e autoestima positiva.

A coordenação motora grossa e fina é fundamental para a 
exploração do ambiente e a independência na realização de 
tarefas cotidianas.

Habilidades 
Motoras

Estimular a comunicação verbal e não verbal ajuda a criança 
a desenvolver habilidades de expressão e compreensão, bem 
como a alfabetização.

Linguagem

Fonte: elaborado pelos autores

 A promoção da autonomia na infância é essencial para que as crianças 

desenvolvam a capacidade de tomar decisões, cuidar de si mesmas e se tornar 

autossuficientes (Nascimento, 2021). 

 A socialização é composta por duas dimensões: a interação com pares e a 

c o m p r e e n s ã o  e m o c i o n a l .  A  i n t e r a ç ã o  c o m  p a r e s  é  i m p o r t a n t e  p a r a  o 

desenvolvimento de habilidades sociais, como compartilhar, cooperar e resolver 

c o n fl i t o s .  A  c o m p r e e n s ã o  e m o c i o n a l  é  f u n d a m e n t a l  p a r a  a  e m p a t i a  e  o 

relacionamento bem-sucedido.

 Q u a n t o  à  s o c i a l i z a ç ã o ,  a  p r é - e s c o l a  é  e s s e n c i a l  p a r a  m e l h o r a r  o 

desenvolvimento infantil,  contribuindo para a formação de relacionamentos 

interpessoais  e  habil idades sociais.  Acesso às creches com equipes para a 

estimulação psicomotora e pedagógica são direitos fundamentais ainda distantes 

da realidade concreta das pessoas (Brasil, 2006; Nascimento, 2021). 

 P e l o  m e n o s  d u a s  d i m e n s õ e s  s ã o  f u n d a m e n t a i s :  a )  r e s p o n s a b i l i d a d e s 

adequadas à idade: permitir que a criança assuma responsabilidades apropriadas à 

sua idade promove a independência e a autoconfiança; b) tomada de decisão: 

incentivar a criança a tomar decisões, mesmo que pequenas, ajuda a desenvolver 

habilidades de pensamento crítico e resolução de problemas (BrasiL, 2006).

 É  comum que as  crianças enfrentam desafios no desenvolvimento de 

habilidades, autonomia e socialização. É importante reconhecer a diversidade no 

ritmo de desenvolvimento de cada criança e adaptar as estratégias de apoio 

conforme necessário. Os cuidadores e educadores desempenham um papel vital na 

preparação da próxima geração para enfrentar os desafios do mundo de maneira 

independente e bem-sucedida, oferecendo um ambiente rico em experiências, apoio 

emocional, oportunidades de aprendizado e a chance de desenvolver habilidades 

sociais (Brasil, 2006).



97

Rede de Proteção e Inclusão Social

 A Rede SUAS é o Sistema Nacional de Informação do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS). Reconhecida pela Norma Operacional Básica do SUAS 

(NOB/SUAS), é desenvolvida com base nos processos que envolvem a efetivação da 

política de Assistência Social no Brasil (Brasil, 1993, 2005). 

 A Rede SUAS é composta por ferramentas que realizam o registro e a 

d i v u l g a ç ã o  d e  d a d o s  s o b r e  r e c u r s o s  r e p a s s a d o s ,  o  a c o m p a n h a m e n t o  e  o 

p r o c e s s a m e n t o  d e  i n f o r m a ç õ e s  s o b r e  p r o g r a m a s ,  s e r v i ç o s  e  b e n e f í c i o s 

s o c i o a s s i s t e n c i a i s ,  o  g e r e n c i a m e n t o  d e  c o n v ê n i o s  e  o  s u p o r t e  à  g e s t ã o 

orçamentária, entre outras ações relacionadas à gestão da informação do SUAS. 

Essa rede é considerada um instrumento descentralizado de gestão, monitoramento 

e avaliação de programas, serviços, projetos e benefícios da Assistência Social. Os 

dados e informações fornecidos pela Rede SUAS subsidiam as atividades técnicas de 

gestores, profissionais, conselheiros, entidades socioassistenciais e usuários do 

SUAS (Brasil, 2005).

 Através da organização, produção, armazenamento, processamento e acesso 

aos dados relacionados à implementação da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS),  as ações da Rede SUAS atendem às necessidades de comunicação, 

garantindo transparência na gestão da informação e fornecendo suporte às 

operações, financiamento e controle social do SUAS (Brasil, 1993, 2005). 

Rede de Assistência Social

 A Proteção Social Básica (PSB) é um conjunto de serviços, programas, 

projetos e benefícios da Assistência Social com objetivo de prevenir situações de 

vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (Brasil, 1993, 

2005). 

 Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos

 A Assistência Social é direito do cidadão e dever do Estado, política pública 

não contributiva integrante da seguridade social, que provê os mínimos sociais, 

realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 

sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas da população 

brasileira (Brasil, 1993). 
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serviços públicos, dentre outros) ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais 

e de pertencimento social - discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 

deficiências, dentre outras (Brasil, 2005).

 A Proteção Social Especial é um conjunto de serviços, programas e projetos, 

visando contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a 

defesa de direitos, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção 

da família e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos 

(Brasil, 1993, 2005). 

 A ênfase da Proteção Social Especial (PSE) deve priorizar a reestruturação 

dos serviços de abrigamento dos indivíduos que, por uma série de fatores, não 

contam mais  com a proteção e  o  cuidado de suas famíl ias,  para as  novas 

modalidades de atendimento. A PSE é modalidade de atendimento assistencial 

destinada às famílias e aos indivíduos que se encontram em situação de risco 

pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos ou psíquicos, 

a b u s o  s e x u a l ,  u s o  d e  s u b s t â n c i a s  p s i c o a t i v a s ,  c u m p r i m e n t o  d e  m e d i d a s 

socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, dentre outras 

situações (Brasil, 2005).

Público usuário da Política de Assistência Social 

Ÿ Pessoas que fazem uso de substâncias psicoativas.

Ÿ Vítimas de diferentes formas de violência provenientes do núcleo familiar, 

grupos e indivíduos.

Ÿ Pessoas com deficiências e desvantagens pessoais resultantes delas.

Ÿ Pessoas em diferentes ciclos de vida.

Ÿ Indivíduos excluídos pela pobreza ou com dificuldade de acesso a outras políticas 

públicas.

Ÿ Famíl ias  e  indivíduos com perda ou fragi l idade de v ínculos  afet ivos,  de 

pertencimento e sociabilidade.

Ÿ Indivíduos com inserção precária ou falta de inserção no mercado de trabalho 

formal e informal.

Ÿ Indivíduos com identidades estigmatizadas em termos étnicos, culturais e 

sexuais.

 O público usuário da Política de Assistência Social é composto por cidadãos e 

grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e risco. Essas situações 

incluem:
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Ÿ Pessoas que adotam estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência, 

que podem representar risco pessoal e social.

 Esses cidadãos e grupos são alvo das ações e serviços da Polít ica de 

Assistência Social, visando à promoção de autonomia, fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, garantia de direitos e superação das situações de 

vulnerabilidade e risco em que se encontram (Brasil, 1993, 2005). 

 Comumente o público da Assistência Social é caracterizado como usuário da 

Política de Assistência Social, confirmando que qualquer pessoa que venha precisar 

desta Política é sujeito de direitos. E o Estado, por meio da Prefeitura, do Governo 

Estadual ou do Governo Federal, atua para garantir este direito de cidadania, 

diretamente ou por intermédio de alguma entidade da assistência social (Brasil, 

1993, 2005; Pernambuco, 2022, 2023).

Serviços de Serviços Socioassistenciais e Serviços de
Proteção Social

 E x i s t e  u m a  e x t e n s a  r e d e  d e  e q u i p a m e n t o s  p ú b l i c o s ,  d e n t r e  o s  q u a i s 

destacamos:

 A Política de Assistência Social  é um direito de todos os brasileiros e 

estrangeiros que se encontrem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e 

social. Por isso, qualquer pessoa que resida no Brasil pode acessar os serviços, 

benefícios e programas socioassistenciais oferecidos pela Política.

  Rede de equipamentos da Política de Assistência Social no Brasil.Quadro 4:

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social;

Centro Pop – Centros de Referência Especializados para População em Situação 

de Rua;

Centro Dia – Centro Dia de Referência para Pessoa com Deficiência e suas 

Famílias;

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social;

Unidades de Acolhimento – Casa Lar, Albergue, Abrigo Institucional, República, 

Residência Inclusiva, Casa de Passagem.

Fonte: elaborado pelos autores
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 O s  s e r v i ç o s  s o c i o a s s i s t e n c i a i s  s ã o  a q u e l e s  q u e  d e s e n v o l v e m  a ç õ e s 

continuadas, por tempo indeterminado, junto à população usuária da rede de 

assistência social, com o objetivo de garantir:

 Serviços Socioassistenciais e Serviços de Proteção Social no BrasilQuadro 5: 

 Além dessas, o município pode contar com outras unidades que podem ser 

públicas ou entidades de assistência social, que prestam atendimento, por exemplo, 

aos idosos, às crianças, aos adolescentes e às pessoas em situação de rua, dentre 

outros públicos. Em caso de dúvida procure a Secretaria Municipal de Assistência 

Social ou a Prefeitura de seu município.

Serviços Socioassistenciais
Orientação para outras políticas públicas;

Geração de trabalho e renda;

Prevenção;

Referência para escuta e apoio sociofamiliar e informação para 

garantia de direitos;

Atendimento às situações de violação de direitos violados ou 

ameaçados.

Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;

Serviços de Proteção

Social Básica

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas 

com deficiência e idosas

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

Social Especial de Média 

Complexidade

Serviços de Proteção

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI);

b) Serviço Especializado em Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias;

Social Especial de Alta 

Complexidade

Serviços de Proteção

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

– Casa-Lar;

– Residência Inclusiva.

– Casa de Passagem;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

de Emergências.

b) Serviço de Acolhimento em República;

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes 

modalidades:

– Abrigo institucional;

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Brasil (2014).
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  Além disso, a NOB/SUAS define as seguintes características dos serviços: 

provisões, aquisições, condições e formas de acesso, unidades de referência, 

período de funcionamento, abrangência, articulação em rede, impacto esperado, 

regulamentações específicas e gerais (Brasil, 2014).

 Os serviços socioassistenciais estão estabelecidos na Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais – Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social 

nº. 109, de 11 de novembro de 2009 (Brasil, 2014).

 Os CRAS são unidades públicas estatais responsáveis pela oferta de serviços 

continuados de proteção social básica, de assistência social às famílias e indivíduos 

em situação de vulnerabilidade social. Os serviços realizados são: acolhida; estudo 

social ;  v is i ta  domici l iar;  orientação e  encaminhamentos;  acompanhamento 

familiar; atividades comunitárias; informação, comunicação e defesa de direitos; 

promoção ao acesso à documentação pessoal; elaboração de relatórios e/ou 

prontuários; notificação da ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco 

social, dentre outros (Pernambuco, 2023).

 Nos CRAS, as famílias podem receber orientações sobre os direitos sociais e 

benefícios previstos para as famílias e pessoas com TEA. Trata-se da porta de 

entrada do sistema de assistência social no Brasil.

 Essa normativa possibilitou a padronização em todo território nacional dos 

serviços de Proteção Social Básica e Especial, estabelecendo seus conteúdos 

essenciais, público a ser atendido, propósito de cada um deles e os resultados 

esperados para a garantia dos direitos socioassistenciais (Brasil, 2014).

Rede de Educação

 N e s s e  c o n t e x t o ,  o  d e s e n v o l v i m e n t o  i n c l u s i v o  d a s  e s c o l a s  a s s u m e  a 

centralidade das polít icas públicas para assegurar as condições de acesso, 

participação e aprendizagem de todos os alunos nas escolas regulares,  em

 A educação inclusiva, fundamentada em princípios filosóficos, políticos e 

legais dos direitos humanos, compreende a mudança de concepção pedagógica, de 

formação docente e de gestão educacional para a efetivação do direito de todos à 

educação, transformando as estruturas educacionais que reforçam a oposição 

entre o ensino comum e especial e a organização de espaços segregados para alunos 

público-alvo da educação especial (Brasil, 2008).

Acompanhamento especializado – Atendimento Educacional
Especializado 
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 Segundo as normativas legais,  as  inst ituições privadas que oferecem 

A t e n d i m e n t o  E d u c a c i o n a l  E s p e c i a l i z a d o  ( A E E )  d e v e m  s e r  c o m u n i t á r i a s , 

confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, e devem ter atuação na área da 

e d u c a ç ã o  e s p e c i a l .  A l é m  d i s s o ,  é  n e c e s s á r i o  q u e  e s s a s  i n s t i t u i ç õ e s  s e j a m 

conveniadas com o Poder Executivo do ente federativo competente. As atividades do 

AEE têm como objetivo promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

socioafetivas, psicomotoras, comunicacionais, linguísticas, identitárias e culturais 

dos estudantes, levando em consideração suas particularidades individuais. O 

professor especializado que atua no AEE tem como propósito apoiar as atividades 

realizadas pelo professor na sala de aula regular (Brasil, 2011).

 Tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos. As 

atividades desenvolvidas no AEE diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 

comum, não sendo substitutivas à escolarização.  Esse atendimento complementa 

e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na 

escola e  fora dela.  Ele  é  realizado prioritariamente nas salas de recursos 

multifuncionais (SRM) da própria escola, em outra escola de ensino regular ou em 

centros de atendimento educacional especializado (CAEE) públicos ou privados 

(Brasil, 2008; 2011).

 documentos relacionados à implementação do Atendimento Quadro 6:  

Educacional Especializado e links para acesso, Brasil, 2023.

 O AEE é a mediação pedagógica que visa possibilitar o acesso ao currículo pelo 

atendimento às necessidades educacionais específicas dos alunos com deficiência, 

TEA e altas habilidades ou superdotação, público da educação especial, devendo a 

sua oferta constar do projeto pedagógico da escola,  em todas as etapas e 

modalidades da educação básica (Brasil, 2011).

 igualdade de condições. Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial 

é definida como uma modalidade de ensino transversal a todos os níveis, etapas e 

modalidades,  que disponibil iza recursos e serviços e realiza o atendimento 

educacional  especializado (AEE) de forma complementar ou suplementar à 

formação dos alunos, público-alvo da educação especial (Brasil, 2008).

Documentos oficiais Links

Atendimento Educacional 

Especializado 

Nota técnica nº 42/2015 - MEC/SECADI/DPEE

Portaria 13/2007

Manual de Orientação do Programa Implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais.

Relação nominal dos estados e municípios que aderiram ao Programa 

Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais no período de 2008 a 2013 

(Portaria nº 105, 14/10/2015)

Decreto n° 6.094/ 2007
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Documentos oficiais Links

Implantação de Salas de

Recursos Multifuncionais

Nota Técnica n° 11/2010 – Orientações para a institucionalização da 

oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE em Salas de 

Recursos Multifuncionais implantadas nas escolas de ensino regular.

Relação das escolas contempladas pelo Programa Implantação de 

Salas de Recursos Multifuncionais.

Documento Orientador do Programa Implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais

Acesso à  Sala de Recursos Multifuncional 

 A implementação das salas de recursos multifuncionais tem sido orientada 

pela Resolução do Conselho Nacional de Educação nº. 4, de outubro de 2009 (Brasil, 

2009), que estabelece que os sistemas de ensino devem matricular os alunos 

público-alvo da educação especial nas classes comuns do ensino regular e no 

a t e n d i m e n t o  e d u c a c i o n a l  e s p e c i a l i z a d o ,  o f e r t a d o  e m  s a l a s  d e  r e c u r s o s 

multifuncionais ou centros de atendimento educacional especializado da rede 

pública, ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos; e define o público-alvo do AEE como:  

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial; 

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles 

que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 

c o m u n i c a ç ã o  o u  e s t e r e o t i p i a s  m o t o r a s .  I n c l u e m - s e  n e s s a 

definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, 

s í n d r o m e  d e  R e t t ,  t r a n s t o r n o  d e s i n t e g r a t i v o  d a  i n f â n c i a 

(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação; III – 

A l u n o s  c o m  a l t a s  h a b i l i d a d e s / s u p e r d o t a ç ã o :  a q u e l e s  q u e 

apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 

á r e a s  d e  c o n h e c i m e n t o  h u m a n o ,  i s o l a d a s  o u  c o m b i n a d a s : 

intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade (Brasil, 

2009, p.1).

 A implementação das salas de recursos multifuncionais tem sido orientada 

pela Resolução do Conselho Nacional de Educação nº. 4, de outubro de 2009 (Brasil, 

2009), que estabelece que os sistemas de ensino devem matricular os alunos 

público-alvo da educação especial nas classes comuns do ensino regular e no 

a t e n d i m e n t o  e d u c a c i o n a l  e s p e c i a l i z a d o ,  o f e r t a d o  e m  s a l a s  d e  r e c u r s o s 

multifuncionais ou centros de atendimento educacional especializado da rede 

pública, ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos; e define o público-alvo do AEE como:  

 A resolução não exige laudo médico para matrícula de pessoas com deficiência, Atenção! 

inclusão no AEE e sala de recursos multifuncionais. Existem outras formas de comprovação da 

condição de pessoa com necessidades educacionais, como carteira de identificação da pessoa
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c o m  T E A ,  r e l a t ó r i o  d e  a t e n d i m e n t o s  n o  S U S  q u e  c o m p r o v e m  e  a fi r m a m  a s 

dificuldades funcionais e outros.

 perfil e atribuições para a atuação do professor especialista no Atendimento Quadro 7: 

Educacional Especializado e salas de recursos multifuncionais, Brasil, 2023.

Formação do professor Formação para o exercício da docência e em Educação Especial

Atribuições do professor 

especialista 

5- Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração 

de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 

8- Estabelecer articulação com os professores da sala de aula 

comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos 

pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 

participação dos alunos nas atividades escolares.

7- Ensinar e usar a tecnologia assistiva para ampliar habilidades 

funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

6- Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 

acessibilidade utilizados pelo aluno; 

2 -  E l a b o r a r  e  e x e c u t a r  p l a n o  d e  A t e n d i m e n t o  E d u c a c i o n a l 

Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade;

3- Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 

recursos multifuncionais;

4- Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 

pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino 

regular, bem como em outros ambientes da escola;

1- Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 

pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as 

necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação 

Especial; 

Fonte: elaborado pelo próprio autor a partir de Brasil (2009).

 A aprendizagem tem início desde os primeiros momentos da vida. Antes 

mesmo de ingressar na escola, a criança está constantemente envolvida em um 

processo de crescimento e desenvolvimento nos aspectos físico, cognitivo e 

socioemocional.  Durante a primeira infância,  a aprendizagem é fortemente 

 A primeira infância compreende a fase dos 0 aos 6 anos e é um período crucial 

para o desenvolvimento físico, cognitivo, social e emocional da criança. Durante 

essa fase, ocorre o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais, bem como 

a  a q u i s i ç ã o  d e  c a p a c i d a d e s  f u n d a m e n t a i s ,  c o m o  l i n g u a g e m ,  p e n s a m e n t o , 

autonomia e habilidades sociais. Crianças com desenvolvimento saudável nos 

primeiros anos de vida têm maior facilidade de se adaptar a diferentes ambientes e 

de aprender novas coisas. Elas também têm mais chances de obter um bom 

desempenho escolar, alcançar realização pessoal, vocacional e econômica e se 

tornarem cidadãos responsáveis (Shonkoff, 2016).
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 O desenvolvimento da linguagem implica na aquisição plena do sistema 

linguístico que nos possibilita a inserção no meio social, a possibilidade de assumir 

a nossa identidade, além do desenvolvimento dos aspectos cognitivos. Dentre todas 

as questões complexas que envolvem esse processo, o atraso simples na aquisição 

d a  l i n g u a g e m  d i fi c u l t a  o  a m a d u r e c i m e n t o  e  e x p e r i m e n t a ç ã o  d a  l i n g u a g e m 

necessária para aquisição formal da leitura/escrita. Sua imaturidade linguística 

irá refletir no vocabulário reduzido e no conhecimento de mundo restrito (Mousinho 

et al., 2021).

 O cuidado em saúde demanda uma visão integral do usuário em todos os 

aspectos – a pessoa por inteiro, contemplando uma postura acolhedora com escuta 

atenta, olhar zeloso e estabelecimento de vínculo e responsabilização. As linhas de 

cuidado pressupõem, ainda, uma visão global das dimensões da vida dos usuários 

que possibilitem respostas também mais globais, fruto de um trabalho em equipe 

(Brasil, 2004a).

 Para garantir um desenvolvimento integral saudável, é essencial oferecer à 

criança uma nutrição adequada, cuidados de saúde adequados, um ambiente 

familiar afetivo, seguro e estimulante, além de relações estáveis e encorajadoras. 

Além disso, é fundamental proporcionar educação de qualidade. Esses elementos 

formam a base que permitirá que cada criança viva bem e alcance seu pleno 

potencial no futuro (Huttenlocher, 2014).

 A promoção da saúde integral da criança e o desenvolvimento das ações de 

prevenção de agravos e assistência são objetivos que, para além da redução da 

mortalidade infantil, apontam para o compromisso de se prover qualidade de vida 

para a criança, ou seja, que está possa crescer e desenvolver todo o seu potencial 

(Brasil, 2004b).

iinfluenciada pelo ambiente em que a criança está inserida e pelas interações que 

estabelece. Os relacionamentos afetivos desempenham um papel fundamental 

nesse processo, pois têm impacto em todos os aspectos do desenvolvimento infantil.

Trabalho e Renda 
Inclusão no trabalho, reserva de cotas e acessibilidade

 A reserva de mercado para a pessoa com deficiência (PCD) foi inserida no 

Direito brasileiro pela Lei no 8.213/1991, garantindo, em empresas com mais de cem 

empregados, percentuais variáveis entre dois a cinco por cento dos seus cargos aos 

reabilitados ou aos portadores de deficiência (Brasil, 1991; Lemos, 2017).
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 Além da garantia de acesso ao emprego e renda, importa que a permanência 

nos postos de trabalho seja um objetivo a ser seguido, para realização de uma 

sociedade inclusiva.

 O estatuto da pessoa com deficiência (EPCD) trata o direito da PCD ao trabalho 

primordialmente nos artigos 34 a 38, abordando disposições gerais, a reabilitação e 

habilitação profissional e, por fim, a inclusão da PCD ao trabalho (Brasil, 2015).

 O acesso ao mundo do trabalho para as pessoas com TEA é um desafio 

contemporâneo, sobretudo porque as empresas, além de cumprir a reserva de 

cotas,  devem adaptar o ambiente de trabalho em obediência aos princípios 

e n u n c i a d o s  E P C D .   A d e m a i s ,  e x i g e - s e  a  a c e s s i b i l i d a d e  p e l a  a d a p t a ç ã o  d e 

parâmetros arquitetônicos e de engenharia de inclusão para a transformação do 

ambiente de trabalho e a conscientização sobre a pessoa com TEA (Bastos; Cepellos, 

2022).

 A previsão do direito ao trabalho para pessoas com deficiência (PCD) é um 

elemento fundamental de inclusão social  e de fortalecimento da autonomia 

individual. Ela busca resguardar direitos já conquistados e consolidar princípios 

como a não discriminação, a igualdade de oportunidades e a acessibilidade no 

ambiente de trabalho (Lemos, 2017). 

Direito  à cultura e ao lazer

 Quando se trata de direito à cultura e ao lazer, já existe a perspectiva dos 

Centros de Convivência e Cultura, que são espaços de cuidado que envolvem a 

produção e a intervenção na cultura e na cidade por meio da socialização. São 

serviços vinculados ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 

que pertence ao SUAS (Alvarez; Silva, 2015).

 Apesar de não estarem vinculados diretamente ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), é compreendido como um espaço potencial de intervenções em saúde básica 

para a população, tanto que é incluído na lista de APS e RAPS. Esses Centros buscam 

desenvolver trabalhos de prevenção ao risco social, criando situações desafiadoras 

que instigam a repensar e reconstruir histórias e vivências, tanto na esfera 

individual, quanto na esfera coletiva. Essas ações se dão por meio de trocas 

culturais, que buscam gerar entre os participantes o sentimento de pertencimento à 

comunidade e de formação de identidades, além de fortalecer vínculos e fomentar a 

socialização. O enfrentamento às vulnerabilidades se dá, portanto, por meio da

Espaços de lazer e convívio social
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produção de autonomia e do desenvolvimento de potencialidades do sujeito e da 

comunidade (Alvarez; Silva, 2015).

 Na cidade de Recife, os Centros Comunitários da Paz são espaços virtuosos 

para a inclusão das pessoas com TEA na Cultura e em outras atividades de lazer. De 

acordo com a Prefeitura (2023),

O Centro Comunitário da Paz - Compaz - foi concebido com foco 

na prevenção à violência,  inclusão social  e  fortalecimento 

comunitário. Baseado na experiência colombiana das Bibliotecas 

Parques e também de outras fontes de espaços de cidadania, o 

Compaz possui  duas unidades no Recife.  Conhecidos como 

"Fábricas de Cidadania", os equipamentos se destacam tanto pela 

estrutura, quanto pela quantidade dos serviços e atendimentos 

oferecidos, a exemplo de cursos de capacitação. Os Compaz 

fazem parte da Secretaria de Segurança Urbana da Prefeitura do 

Recife.

 Nesse sentido, o Compaz Ariano Suassuna conta com:

A  B i b l i o t e c a  J o r n a l i s t a  C a r l o s  P e r c o l ,  q u e  f a z  p a r t e  d a s 

instalações do segundo equipamento, trabalha com uma nova 

dinâmica de conhecimento e cidadania. O foco é aproximar 

crianças e jovens que perderam interesse por esses espaços, por 

m e i o  d e  a t i v i d a d e s  l ú d i c a s  e  i n t e r a t i v a s .  O  e s p a ç o  p o s s u i 

computadores com acesso à internet, salas de estudo e espaço 

infantil com dois arte-educadores. Entre as atividades, contação 

de histórias;  apresentações teatrais,  musicais,  circenses e 

l iterárias;  rodas de diálogos com temáticas de combate às 

d r o g a s ,  r a c i s m o ,  h o m o f o b i a ,  v i o l ê n c i a  c o n t r a  m u l h e r e s . 

C o n f e c ç ã o  d e  l i v r o s ,  c i n e  d e b a t e s ,  a t i v i d a d e s  m a n u a i s 

(artesanato), música, brincadeiras populares, além de colônia 

de férias nos meses de recesso escolar.

 Para participar das atividades e cursos do Compaz é preciso se cadastrar. 

Para isso, basta levar RG ou certidão de nascimento + CPF + comprovante de 

residência. Para cadastro de menores de idade é preciso que o responsável também 
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 A inclusão das pessoas com TEA prescinde que bibliotecas, parques, museus, 

centros de artes, cinemas, cursos de teatro, dança, pintura, repensem suas 

práticas para a inclusão das pessoas em suas diversidades.

 Todas as iniciativas de cultura e lazer, promovidas por instituições públicas, 

devem considerar que todos tenham acesso com acessibilidade e ambiência, 

conforme previsto em lei. 

 Uma iniciativa muito importante é oportunizar atividades que explorem o 

acesso das pessoas com TEA. Em Pernambuco, há o benefício de pagamento de meia 

entrada em salas de cinema, teatros, espetáculos e eventos educativos, esportivos, 

de lazer e de entretenimento (Pernambuco, 2016).

se cadastre no Compaz (Prefeitura de Recife, 2023).

No próximo módulo serão apresentados aspectos sobre o cuidador(a) como agente 

fundamental no processo do cuidado à pessoa com TEA.

Para “não”

finalizar
Nesse módulo, aprendemos sobre o cuidado integral, redes de 

cuidado e intersetoriais para a proteção, inclusão e produção 

da vida de pessoas com TEA, histórico de descoberta e 

nomeação do TEA. 

Aula Virtual

 Clique nas imagens abaixo e boa aula!

 Assista as aulas virtuais disponibilizadas neste módulo 

e aprofunde ainda mais seus conhecimentos.

José Marcos da Silva

Aula virtual 1
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Caso Biopsicossocial - Módulo 4

 S o b r e c a r r e g a d a ,  S u z a n e  b u s c o u  a p o i o  e m o c i o n a l  c o m  a  t e r a p e u t a 

ocupacional de Carlos. Após discussões internas, a equipe multiprofissional do 

Centro de Reabilitação reconheceu o impacto desse contexto familiar na evolução 

de Carlos. Consequentemente, a equipe elaborou e compartilhou com Suzane 

algumas orientações, com a terapeuta ocupacional assumindo o papel de referência 

p a r a  a c o m p a n h a r  a s  n e c e s s i d a d e s  d e  S u z a n e  e  C a r l o s  p o r  m e i o  d o  P l a n o 

Terapêutico Singular (PTS).

 Carlos é uma criança de 4 anos diagnosticada com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) que vive com sua mãe, Suzane, sua avó, Gilmara, e seu irmão de 2 

anos, Otávio. Carlos foi diagnosticado com TEA aos 3 anos de idade e, desde então, 

ele frequenta o Centro de Reabilitação local. Suzane enfrenta desafios significativos 

n o  c u i d a d o  d i á r i o  d e  C a r l o s ,  d e v i d o  a  d e s o r g a n i z a ç õ e s  c o m p o r t a m e n t a i s 

aparentemente repentinas. Ela trabalha durante a manhã e conta com o apoio de 

Gilmara para supervisionar as crianças. 

 As estratégias acordadas com Suzane incluem a organização da rotina 

familiar e das crianças, a prévia comunicação com Carlos sobre suas atividades 

diárias, a restrição do uso do celular apenas pela manhã, a não recompensa de 

comportamentos negativos cedendo ao desejo da criança e o estímulo de interações 

lúdicas para reforçar as habilidades desenvolvidas durante as terapias. Gilmara 

também foi envolvida no PTS para contribuir com as práticas em casa.

Ambos concordaram que o processo é complexo, mas trará benefícios significativos 

para todos os envolvidos em longo prazo.

 Ao retornar do trabalho, Suzane precisa cuidar da higiene e da alimentação de 

seus filhos, mas Carlos geralmente se envolve em seu celular, resultando em 

comportamentos agressivos quando é privado do dispositivo. Esse padrão leva 

Suzane a ceder às demandas de Carlos em relação ao uso do celular. Infelizmente, 

Suzane não conseguiu vaga na creche para as crianças. Além disso, o pai das 

crianças não se envolve ativamente nos cuidados, limitando-se a pagar pensão.

 Após duas semanas, Suzane admitiu que seguir as orientações não era fácil, 

mas observou que Carlos demonstrou uma redução na resistência ao abandonar o 

celular. Ele agora compreende melhor o tempo de uso da tela e espera atividades 

alternativas posteriormente. A terapeuta ocupacional parabenizou Suzane e 

enfatizou a importância de fornecer reforço positivo a Carlos por suas conquistas. 
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Perguntas mobilizadoras:
a) Quais são geralmente as principais dificuldades dos cuidadores em relação à 

rotina em casa com a criança com TEA?

c) Por que é importante os cuidadores reforçarem as habilidades das crianças com atividades 

em casa?

b)Existem estratégias que podem ajudar os cuidadores a reduzir as alterações de 

comportamento da criança?
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Objetivos de Aprendizagem

b) Entender o papel do(a) cuidador(a) no incentivo da autonomia da pessoa com 

TEA para seu autocuidado, na orientação de uma rotina estruturada e no cuidado 

junto a equipe escolar;

d) Compreender a importância de aplicar no dia a dia as dicas e orientações das 

terapias;

a) Compreender a importância do suporte familiar para o desenvolvimento da 

criança com TEA;

c) Entender a diferença entre birra e crise e como atuar enquanto cuidador;

e) Compreender como manter os cuidados da pessoa com TEA na vida adulta.

Introdução ao Módulo

 Este módulo é voltado para orientações ao cuidador em relação à estimulação 

da criança em casa, à importância de ter uma rotina estruturada, estratégias para 

auxiliar a alimentação, como organizar a rotina do sono e como evitar e manejar as 

situações de desorganização emocional da criança.

 Para sua completa aprendizagem, é importante assistir à vídeo aula, fazer a 

leitura do material complementar e o exercício de fixação do conhecimento.

 E m  c o m p l e m e n t o ,  a b o r d a m o s  s o b r e  a  C o m u n i c a ç ã o  S u p l e m e n t a r  o u 

Alternativa (CSA) para auxi l iar  as  pessoas com dificuldades complexas na 

comunicação. Para finalizar, falamos sobre a pessoa com TEA na vida adulta, os 

desafios da formação universitária e acesso ao mercado de trabalho.

 Olá, seja bem-vindo(a) ao módulo 4 do Curso para cuidadores de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

 Ao final do módulo, você deverá ser capaz de entender como organizar a 

rotina da criança em relação aos momentos de brincar, alimentação, sono e 

educação; identificar antecedentes estressores para a criança, como favorecer o 

reforço positivo para o comportamento esperado e como ajudar a criança a se 

reorganizar; conhecer sobre a CSA como forma de ajudar a comunicação da 

criança;  compreender a  importância de seguir  os  cuidados na vida adulta 

favorecendo a independência e autonomia da pessoa com TEA.

Quem é o cuidador? O que o difere dos demais familiares?
 Vamos iniciar falando sobre o conceito de família. Podemos entender família 

como uma unidade social formada a partir de um conjunto de pessoas e suas 

ligações (conjugal, fraternal, parental, afetivas), onde há o compartilhamento de
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 A estruturação da dinâmica familiar passa por ciclos, como o nascimento de 

um novo membro, que por si só provoca mudanças nos papéis e relações familiares. 

O nascimento de uma criança com necessidades especiais pode levar a uma crise 

familiar mais intensa e complexa.

 No módulo 2, destacamos o difícil processo do diagnóstico, que pode trazer 

sentimentos negativos aos pais, como mudanças na rotina, sobrecarga, incertezas 

em relação ao futuro da criança e sensação de frustração por ter dificuldades de 

cuidar e interagir com o filho (Machado, 2018).

 Após o diagnóstico, a família se prepara para enfrentar as dificuldades 

cotidianas. Geralmente, há uma divisão de papéis, com a mãe assumindo o cuidado 

principal da criança. Esse papel socioculturalmente construído atribui às mulheres 

o papel de cuidar dos filhos, do cônjuge e da casa. 

 O cuidador principal é aquele que está mais presente no dia-a-dia da criança, 

acompanhando-a nas atividades terapêuticas e no cotidiano familiar. Em muitos 

casos, o cuidador principal precisa abdicar da vida profissional para se dedicar 

exclusivamente ao filho. Essa decisão é muitas vezes motivada pela sobrecarga de 

tarefas e pela falta de divisão de responsabilidades entre os pais. Além disso, o 

abandono do trabalho pode impactar negativamente na renda familiar. Algumas 

vezes, o cuidador principal espera poder retornar ao trabalho quando o filho 

crescer e depender menos de cuidados (Machado, 2018).

 O cuidador de crianças com TEA pode vivenciar um alto nível de estresse, o 

que pode impactar negativamente sua saúde física e emocional. Os principais 

problemas relatados pelos cuidadores se referem aos sintomas da criança, como 

comportamentos inapropriados, estereotipias, dificuldades na comunicação e 

agressividade. Além disso, as limitações financeiras e a falta de suporte social 

também podem contribuir para o estresse do cuidador. No entanto, nem todos os 

cuidadores vão enfrentar essa situação da mesma forma. As estratégias de 

adaptação da família podem ter grande impacto na qualidade de vida desse 

cuidador (Chaim et al, 2019).

 Os estudos com cuidadores de pessoas com TEA mostraram que as estratégias 

de adaptação e enfrentamento mais eficazes são: compartilhar com profissionais de 

saúde e familiares sobre o diagnóstico, participar de programas ou grupos de 

intervenção e apoio para pais e familiares, ter apoio coparental, acreditar em 

crenças religiosas ou espirituais, contar com uma rede social de apoio e elaborar as 

crenças e práticas parentais sobre o TEA. No módulo 5, voltaremos a falar sobre 

possibilidades de cuidados para o cuidador.

crenças, ideias, conflitos, experiências e realizações entre seus membros.
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Papéis e funções do cuidador(a): incentivar e promover o
autocuidado da pessoa com TEA; orientar e garantir uma 
rotina estruturada; aplicação do que adquiriu na terapia
na vivência diária; atuar em conjunto com a escola

 A pessoa com TEA precisa ser incentivada quanto à sua independência nas

 D e s s a  f o r m a ,  v a m o s  f a l a r  s o b r e  a  i m p o r t â n c i a  d e s s a  p e s s o a  c o m o 

facilitadora e replicadora das estratégias terapêuticas no cenário do domicílio. 

Mesmo havendo um cuidador(a) principal, algumas atribuições podem ser divididas 

entre os membros da família. É fundamental considerar essa distribuição de tarefas 

para não haver sobrecarga do cuidador (a) principal, que também precisa de 

momentos para seu autocuidado, descanso e lazer. 

 A participação da família, pais e cuidador é importante para reforçar a 

aprendizagem das terapias em casa, para que o comportamento seja generalizado 

em diversos ambientes. O ambiente que a criança vive precisa ser rico em estímulos 

que favoreçam seu desenvolvimento.

atividades de vida diária (AVD), como comer sozinho, tomar banho, vestir-se e

escovar os dentes. Também é importante que a criança participe de atividades 

domésticas, como guardar os brinquedos, guardar as roupas, jogar lixo na lixeira, 

colocar pratos sujos para lavar e preparar uma refeição simples.

 O eixo de atendimento de qualquer trabalho terapêutico estabelecido para 

atenção e reabil itação do autismo deve ser a ampliação das possibil idades 

comunicativas e a inserção social, com objetivo de estimular a autonomia desses 

indivíduos (Brasil,  2015).  Segundo as diretrizes do SUS, não há uma única 

abordagem a ser utilizada no atendimento dessa população. A escolha dos métodos 

deve ser feita em conjunto com a equipe, o usuário e a família, considerando a 

efetividade da abordagem e a singularidade de cada caso (Brasil, 2015).

 A família sendo o grupo social primário tem importante contribuição no 

desenvolvimento das crianças. Nas relações familiares e no contexto domiciliar 

ocorrem as primeiras interações e possibilidades de aprendizagem (Martins, 2015). 

Como visto, normalmente uma pessoa da família é destacada como cuidador 

principal. 

 Uma estratégia de grande valia é a organização da rotina da criança, pois a 

ajuda em sua estruturação interna com a previsibilidade dos acontecimentos 

(Pereira et al, 2011). Isso contribui para evitar as “birras”, que podem ser uma 

reação da criança a algo que ela não estava esperando, pois há dificuldade em se
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adaptar a mudanças repentinas no dia. É interessante o cuidador comunicar 

antecipadamente a criança sobre algum evento novo que trará mudança na sua 

rotina. 

 A família também precisa favorecer a participação social da criança, e um 

espaço potencial para isso é a escola. A inclusão escolar precisa da contribuição 

ativa da família, pais e cuidadores para ser efetiva.

 Na escola, os professores avaliam e contribuem para a independência da 

criança, por meio de rotinas que envolvem o lanche, ajudar a guardar os materiais, 

e n t r e  o u t r o s .  E l e s  t a m b é m  p r o m o v e m  a t i v i d a d e s  e m  g r u p o  e  e s t i m u l a m  a 

participação nas atividades socioculturais da escola, para favorecer as habilidades 

sociais da criança. A equipe pedagógica reorganiza o conteúdo escolar para atender 

às necessidades educacionais da criança.

 Dessa forma, os pais precisam ser cooperativos também em relação às 

orientações feitas pela equipe escolar para as atividades no domicílio. Crianças 

com boa adaptação escolar apresentam evolução em habilidades de interação e 

comunicação social (Ramos et al, 2020). 

A importância do brincar: como os cuidadores (as) podem
contribuir no dia a dia com intervenções/atividades em
casa que contribuam para o cuidado continuado

 Crianças com transtorno do espectro autista (TEA) podem apresentar 

dificuldades no brincar, pois costumam utilizar os brinquedos de forma repetitiva, 

restrita e estereotipada. Por exemplo, empilhar, enfileirar objetos, ou preferir 

o b j e t o s  q u e  g i r a m .  E s s a  f a l t a  d e  v a r i a b i l i d a d e  n o  b r i n c a r  p o d e  l i m i t a r  a s

 O brincar é uma atividade de grande importância para o desenvolvimento da 

criança em vários aspectos. Quando a criança manipula um brinquedo, pula, corre, 

se agacha, está trabalhando a motricidade grossa e fina do seu corpo. Ao mesmo 

tempo, está desenvolvendo estratégias para realizar um jogo, exigindo atenção, 

memória, planejamento, imitação, funções cognitivas importantes para suas 

atividades de vida diária. No momento que brinca de “faz de conta” está fazendo 

uma associação entre o mundo real  e o simbólico.  No jogo com pares está 

trabalhando a interação, comunicação e regras sociais (Moura, 2021).

 Você já reparou que uma das principais atividades de uma criança na sua 

rotina é brincar? Você também já observou como as crianças brincam em diferentes 

idades? Será que essa atividade tão comum pode ser um estímulo importante para a 

sua criança com TEA? 
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 Por isso, brincar é uma forma essencial para estimular o desenvolvimento 

infantil. Dentro da organização da rotina, é importante destacar um momento para 

brincar com a criança. As brincadeiras estruturadas são uma ótima opção para 

reforçar habilidades específicas. Para saber quais habilidades você pode reforçar 

em casa, converse com os terapeutas que acompanham a criança.

 Para ajudar a criança a entender o momento da brincadeira, é importante 

estabelecer uma rotina. Escolha com ela um ou dois brinquedos/brincadeiras por 

vez, ajude-a a entender o começo, meio e fim da brincadeira, guarde um brinquedo 

para escolher outro e finalize o momento da brincadeira antecipando o guardar dos 

objetos usados. Essas estratégias ajudam a criança a criar uma rotina e entender o 

momento dedicado a essa atividade estruturada. 

possibilidades de aprendizagem da criança. Além disso, crianças com TEA podem 

ter dificuldade em brincar com outras crianças e em desenvolver a capacidade 

imaginativa (Moura, 2021). Na maioria das vezes, a criança pode até estar 

manipulando um objeto, mas não consegue pensar em novas formas de usá-lo.

 Para que a criança possa se engajar na brincadeira, é importante preparar o 

ambiente. Muitos estímulos podem distraí-la, como barulho externo, ruídos, 

aparelhos eletrônicos ligados (música, TV) e excesso de brinquedos expostos. O 

ideal é um ambiente neutro em estímulos visuais e auditivos.

 O brincar livre é uma ótima forma de estimular a criatividade da criança e 

fortalecer o vínculo com o cuidador. Os brinquedos podem ser comprados ou feitos 

em casa, com materiais recicláveis ou objetos do dia a dia. As crianças costumam 

gostar de brincar com panelas e vasilhas, mas também podem usar o próprio corpo 

para se divertir, cantando, dançando e pulando. O importante é que o momento seja 

prazeroso para todos da família.

Crise ou birra: como diferenciar? O que o(a) cuidador(a)
deve fazer nos momentos de crise? Procedimentos
necessários durante e depois das crises de desorganização
emocional do autista; descobrindo focos de desorganização
e deslizando para focos de interesse; crise aguda
 É interessante relembrar de que pessoas com TEA apresentam dificuldades

nas capacidades sociais, comunicacionais, insistência em rotinas e aversão à

m u d a n ç a ,  b e m  c o m o  s e n s i b i l i d a d e s  s e n s o r i a i s ,  q u e  p o d e m  i n t e r f e r i r  n a 

alimentação,  no sono e tornar os cuidados de rotina extremamente difíceis (APA, 

2013).



130

  C o m  r e l a ç ã o  a o  c o m p o r t a m e n t o ,  é  n a t u r a l  q u e  c r i a n ç a s  e m  f a s e  d e 

desenvolvimento apresentam reações a situações que lhes causem desconforto. A 

primeira e mais natural reação presente no bebê é o choro, que é um sinal de alerta 

para comunicar que pode estar com sono, fome ou dor. À medida que a criança vai 

aprendendo a se comunicar, a entender suas emoções e as regras sociais, ela vai 

encontrando estratégias de autorregulação perante situações estressoras. No 

entanto, crianças com TEA apresentam dificuldades justamente nessas áreas, 

comunicação,  social ização e  padrões r ígidos de comportamento,  além das 

dificuldades sensoriais que prejudicam sua autorregulação emocional.

 N o  c o n t e x t o  d o  a u t i s m o ,  é  c o m u m  a  o c o r r ê n c i a  d e  c o m p o r t a m e n t o s 

socialmente inadequados e disruptivos,  como choros,  gritos,  autoagressão, 

agressão a outros e quebra de objetos.  Esses comportamentos,  comumente 

chamados de "birras", acentuam as limitações sociais da criança e podem levar a 

família a limitar a participação da criança em locais públicos para evitar situações 

estressantes.

 Diante deste desafio cotidiano para algumas famílias, selecionamos algumas 

orientações para ajudar você cuidador(a) na organização comportamental da 

criança, com base no livro de Gaiato &  Teixeira (2018).

Ÿ É fundamental um acordo entre os pais em relação à conduta adotada frente ao 

momento de “birra” da criança. Um desalinhamento no manejo dos pais causa 

mais confusão à criança.

Ÿ Elogiar os comportamentos adequados são reforçadores de boa conduta. 

Estamos mais acostumados a evidenciar as más condutas com reclamações e 

punições e isso acaba sendo um reforçador para o comportamento indesejado 

que queremos evitar.

Ÿ Precisamos lembrar de que um comportamento inadequado pode ser uma 

resposta a algum evento que a criança não soube lidar, por sua limitação em 

entender e expressar suas emoções.

Ÿ Analisar o que aconteceu antes da “birra” , quais são os gatilhos da criança? Pode 

ser uma mudança na rotina, alguma sensibilização sensorial, um objeto fora do 

lugar. Dificilmente uma mudança brusca de comportamento ou um descontrole 

e m o c i o n a l  a c o n t e c e m  s e m  c a u s a .  I d e n t i fi c a r  e s s e s  g a t i l h o s  a j u d a  v o c ê 

cuidador(a) a antecipar a situação da criança e ajudá-la a lidar com a situação.

Ÿ Organizar a rotina da criança e da família é algo que ajuda a criança a se preparar 

para os eventos do dia. Você pode fazer um quadro com figuras para facilitar a 

compreensão da criança. Explique antecipadamente eventuais mudanças no dia, 

para que a criança “não ser pega de surpresa”, isso pode ser muito estressor. 

Explique de forma clara e com frases simples e se for necessário com figuras



Ÿ Observe quais são os estímulos ambientais que estressam a criança: ruídos 

intensos ou algum som específico? Excesso de informação visual com luzes e 

cores? Objetos, roupas que a criança não gosta de tocar? Alguma atividade de 

vida diária (AVD) que a criança não gosta de fazer, como: lavar os cabelos, 

escovar os dentes, vestir a roupa, ficar sem sapato? Verifique o que pode ser 

modificado no ambiente e identifique maneiras e objetos alternativos para 

facilitar as AVD.

Ÿ Quando a criança está muito engajada numa atividade, a saída abrupta pode ser 

muito desreguladora. Por isso, é importante que você tenha programado essa 

atividade antes com a criança e vá antecipando a finalização da atividade, para 

que a criança tenha melhor aceitação do término. Você pode ir falando que a hora 

de acabar está próxima, que já é necessário guardar os brinquedos e comunicar a 

atividade seguinte. 

Ÿ D e i x e  m a i s  c l a r o  c o m  u m a  o r d e m  s i m p l e s ,  o b j e t i v a  e  r e f o r ç a n d o  o 

comportamento esperado que a criança faça, por exemplo: “Vamos ao posto de 

saúde e eu preciso que você sente e aguarde ser chamado”, ao invés de “Vamos ao 

posto de saúde e você não deve ficar correndo, nem pulando, nem gritando”. É 

também importante antecipar à criança o que será feito fora de casa e explicar a 

ela a duração que essa atividade vai levar.

 também. 

Ÿ Reforce os comportamentos esperados com algum retorno à criança, que pode 

ser um elogio ou deixá-la fazer algo que goste por um momento combinado. É 

importante não associar o comportamento indesejado da criança com algum 

benefício, por exemplo: a criança chora e rola no chão, você entrega o celular. 

Com comportamentos indesejados, você deve apenas aguardar que a criança se 

acalme e, depois, de forma clara, relembrar com a criança o comportamento 

esperado.

Ÿ Caso a criança se desorganize de forma a se autoagredir, machucar os outros ou 

se colocar em risco, os pais podem precisar levá-la a um local seguro, protegê-la 

e,  em situações extremas, contê-la.  Caso esse comportamento seja muito 

frequente, é importante relatar à equipe de saúde para orientações mais 

específicas.
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Cuidados com a alimentação: lidando com dificuldade
alimentar, o repúdio e a desorganização nos momentos da
alimentação, construindo hábitos de higiene saudáveis
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 As alterações em relação aos hábitos alimentares no indivíduo com TEA 

incluem: preferência por certas texturas de comida, dieta limitada a apenas um tipo 

distúrbios alimentares propriamente ditos, como jejum prolongado, indução de de 

cor dos alimentos, consumo dos mesmos alimentos todos os dias sem nenhuma

 A l i teratura científica aponta que a seletividade al imentar inclui  três 

domínios: recusa alimentar, repertório limitado de alimentos e alta frequência de 

ingestão única, no qual ocorre uma limitação nas variações dos alimentos, onde a 

maioria dos autistas podem se restringir desde 5 até 1 tipo de alimento. Sendo 

assim, obtendo um repertório empobrecido em nutrientes e afetando a absorção 

adequada, podendo acarretar sobrepeso, obesidade, desnutrição, alterações 

cognitivas e comportamentais (Brito, 2020).

 As disfunções sensoriais impactam na rotina (comer, dormir, brincar, 

s o c i a l i z a r )  d a  c r i a n ç a  e  p o d e m  s e r  u m a  d a s  c a u s a s  d a s  d e s o r g a n i z a ç õ e s 

comportamentais,  pois  a  cr iança não processa adequadamente o  est ímulo 

sensorial, que pode causar desconforto, e a mesma não sabe como reagir nem como 

comunicar ao adulto. A criança pode ter comportamento de evitar determinado 

estímulo, e isso pode contribuir para a rigidez no comportamento ou no interesse 

restrito a uma atividade que lhe deixe confortável sensorialmente.

 O termo “seletividade alimentar” está bem difundido entre os pais das 

crianças com TEA. Vale salientar que nem toda pessoa com TEA vai apresentar esse 

comportamento, o qual apresenta critérios bem definidos para sua classificação. A 

principal característica da seletividade alimentar é a exclusão de uma variedade de 

alimentos em que essa conduta em sua maioria ocorre em um processo de transição 

(fase de adaptação ou inserção de novos alimentos em sua rotina), sendo que esta 

pode perdurar ao longo de todo o processo de desenvolvimento do indivíduo.

 As disfunções sensoriais são frequentes no TEA e são citadas no DSM-5 (APA, 

2022), podendo ser percebidas por comportamentos como fascínio visual por luzes 

ou objetos que rodam, resposta adversa a sons ou texturas específicos, cheiro ou 

toque excessivos de objetos, aparente indiferença à dor, calor ou frio. As reações 

aos estímulos sensoriais podem ser de hiperresponsividade ou hiporreação e ainda 

afetar o planejamento dos movimentos da criança, sendo explicadas por um 

processamento diferente das informações sensoriais no cérebro da pessoa com 

TEA.

 A s  e s t e r e o t i p i a s  e  m o v i m e n t o s  r e p e t i t i v o s  p o d e m  s e r  e x p l i c a d o s  p o r 

tentativas de auto regulação da criança perante algum estímulo aversivo. Uma das 

maiores dificuldades para os pais está na alimentação da criança, que pode ter um 

padrão restrito e seletivo, impactando na nutrição da criança (Posar et al, 2018). 
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variação, limitação do ambiente onde a refeição ocorre (pessoa só come se for 

sozinho ou se estiver usando determinado talher), além de sintomas típicos de 

vômito (Paula et  al,  2020). É durante as refeições que os comportamentos 

inadequados são observados (Brito, 2020).

 Os alimentos industrializados contém aditivos que tornam a comida mais 

saborosa e variando entre doce e salgado. A criança começa a se adaptar a esses 

alimentos, enquanto os saudáveis e naturais não vão conseguir competir com o 

sabor acentuado e agradável dos industrializados. A criança com TEA já tem um 

padrão restrito e repetitivo e dificilmente vai aceitar uma troca por um alimento 

desconhecido ou que tenha um sabor que a mesma não está acostumada. Os 

alimentos naturais são mais ricos na variedade de texturas e sabores, incluído o 

amargo e azedo, que são de difícil adaptação para a criança. Crianças com TEA são 

m u i t o  s e l e t i v a s  e  p e r s i s t e n t e s  a o  n o v o ,  d i fi c u l t a n d o  a  i n s e r ç ã o  d e  n o v a s 

experiências com alimentos.

 A alimentação é uma atividade social e cultural ligada aos hábitos da família 

do consumo alimentar e rotina (Rodrigues, 2020), além da restrição financeira que 

pode limitar a variedade de alimentos em casa. Muitas vezes a família, perante a 

recusa da criança a novos alimentos, começa a oferecer alternativas menos 

saudáveis  com al imentos  industr ial izados.  Isso  ocorre,  porque nessa fase 

importante,  a  criança está desenvolvendo seu paladar e  descobrindo suas 

preferências. 

 Durante a infância e principalmente entre os 18 e 24 meses as crianças 

apresentam dificuldades na aceitação a novos sabores. Esse comportamento é 

chamado de neofobia e está mais exacerbado nas crianças com TEA. Essa recusa 

alimentar vai influenciar na formação dos hábitos alimentares da criança (Lázaro, 

2018) .

 Outras questões que interferem na alimentação da criança com TEA são as 

disfunções gastrointestinais como diarreia, constipação, refluxo gastroesofágico, 

alergias e intolerâncias alimentares. Alterações na motricidade mastigatória 

porque a criança se recusa a mastigar e engolir certos alimentos com texturas, 

sabor e temperatura diferentes do costume, ou não saber o que fazer com o 

alimento na boca. E dificuldades processuais em conseguir permanecer sentado à 

mesa para comer, entender o uso dos utensílios, noção de quantidade a levar à boca, 

c o o r d e n a ç ã o  d o s  m o v i m e n t o s .  S o m a - s e  a  e s s e s  f a t o r e s  a  D i s f u n ç ã o  n o 

Processamento Sensorial, que dificulta a criança perceber, interpretar e modular 

os estímulos sensoriais. Não só referente ao sabor, textura, temperatura do 

alimento em si, mas também ao visual, olfativo, auditivo de todo o ambiente que a 

criança está (Paula et al, 2020).
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 Comer não é tão simples e intuitivo para a criança com TEA. Como visto, são 

inúmeras as dificuldades que levam a seletividade alimentar. A intervenção no 

quadro de seletividade alimentar é multiprofissional, por isso é importante que o 

cuidador (a) relate essa dificuldade da criança para a equipe que a acompanha.

  Separamos algumas orientações para o manejo em casa, mas dificuldades 

específicas requerem avaliação e orientações dos profissionais que acompanham a 

criança.

Ter uma rotina na alimentação. As crianças precisam de um horário regular para 
se alimentar, o que ajuda a preparar o organismo para a refeição. Já falamos muito 
sobre a importância da rotina e ter os horários certos para se alimentar ajuda a 
criança a se organizar para a atividade. O local também precisa estar adequado em 
relação ao excesso de estímulos ambientais, por isso, não é recomendado adaptar 
a criança a comer apenas na presença de telas. A tela atrapalha o envolvimento da 
criança com a comida e a percepção das etapas da atividade e do alimento na boca.

O melhor local para a criança comer é na cozinha, sentada na cadeira com 
apoio da mesa e em conjunto com a família. Muitas vezes a criança acaba 
isolada nessa atividade por “dar mais trabalho” ao cuidador (a). Mas, a alimentação 
é uma atividade social e a criança precisa aprender a comer observando e 
interagindo com outras pessoas. 

Oferta e disponibilidade dos alimentos em casa. Muitas vezes a família não 
consome os alimentos os quais deseja que a criança coma ou a família passa a 
comprar e oferecer apenas o que a criança gosta. Os demais alimentos não 
precisam "sumir" da casa. É importante que a criança tenha contato com esses 
alimentos que estarão na cesta de frutas, nas panelas e travessas, e durante a 
refeição comparti lhada com a família. A criança precisa ver a família comendo; 
isso pode provocar o interesse da criança em experimentar.

A experimentação do alimento pela criança pode ser de diversas formas. A 
criança precisa tolerar a presença daquele alimento, querer interagir, tocar, 
cheirar, fazer uma pequena prova antes de efetivamente comer. Essas etapas 
não devem ser forçadas, os alimentos podem ser apresentados à criança, e ela 
vai decidir o que vai fazer. Você pode sugerir, mas não insista nem force.

Forçar a criança a comer é uma atitude extrema e que traumatiza a criança. 
Forçar a criança a comer é uma atitude extrema e traumatizante. Isso pode levar a 
uma maior recusa alimentar, pois a criança vai associar o momento da alimentação 
a uma situação de estresse. Comer deve ser uma atividade prazerosa e que forme 
memórias positivas. É importante lembrar com carinho de momentos especiais 
envolvendo a comida. A comida está presente em nossa vida para além da nutrição, 
mas ela simboliza um momento de comemoração, um encontro entre amigos, um 
dia especial com a família. Tente proporcionar isso a sua criança também.

Observe a aparência da comida, se está atrativa para a criança. Apresentar os 
alimentos separados ajuda a discriminar o sabor dos alimentos e ajuda no 
processamento das informações sensoriais. Não precisa apresentar vários 
alimentos por vez. Tente reduzir a ingestão de líquidos durante a refeição.
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No prato a maior porção deve ser daquilo que a criança consegue comer e começar 
a apresentar em pequenas quantidades um alimento novo. Deixe a criança interagir 
com o alimento sem forçar a criança a comer. Deixa-a interagir com o alimento 
novo. É importante também que esse alimento novo seja apresentado na textura 
que a criança tolera. Por exemplo, se a criança gosta de banana em rodelas, você 
não deve iniciar com outro alimento na textura pastosa/amassada. Esse novo 
alimento precisa ter a textura e consistência semelhante ao tolerado. E não desista 
na primeira tentativa. A criança precisa ser exposta continuamente ao novo 
alimento.

Para progressão de textura também vá aos poucos. É importante saber se a criança 
sabe mover o alimento na boca, se sabe mastigar, sugar, engolir texturas e 
consistências que não está acostumada. Se a criança só come líquidos a textura 
próxima é a pastosa. Então você vai aos poucos alterando a consistência do 
alimento. Observe reações de incômodo como agitação, sudorese, ânsia de vômito. 
Esses sinais indicam que a progressão precisa ser um pouco mais lenta.

Caso a criança não consiga comer aquela refeição, não faça substituições por 
industrializados. Aguarde a próxima refeição. Isso é importante também para que a 
criança consiga entender sua fome e saciedade. Se você estiver sempre 
oferecendo pequenos lanches, ela não vai aprender a rotina da alimentação. E você 
vai estar reforçando um comportamento indesejado. Ela vai associar que não se 
alimentar na hora correta tem como benefício vários lanches no dia.

Ensinar a criança a comer sozinha também é algo importante. Muitas vezes, na 
pressa, o cuidador (a) sempre acaba alimentando a criança. Você também pode 
incluir a criança na organização da mesa para a refeição, para colocar os pratos na 
pia, guardar a louça e preparar refeições simples, como sanduíche, ajudar a 
guardar as compras, lavar as frutas e verduras. São atividades que contribuem com 
a aproximação da criança com as etapas que envolvem a alimentação.

Não use de recompensas ou ameaças para a criança comer. Essas estratégias 
podem piorar a recusa alimentar. Por exemplo, se a criança comer ela vai ganhar 
um doce, ou se não comer vai ficar de castigo. A criança precisa fazer associações 
mais adequadas com a alimentação, como um momento tranquilo, prazeroso, 
previsível e seguro.

Elogiar a criança por algum avanço na alimentação. Elogiar a criança quando 
conseguir ficar sentada durante toda refeição, tocou um alimento novo, levou 
sozinho o alimento à boca.

Comunicação alternativa quando necessária: criação de
pranchas/cadernos de comunicação alternativa e outros
 Uma das características que faz parte dos critérios para o diagnóstico do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é a dificuldade na comunicação, que pode ser 

observada nos primeiros anos de vida. Como visto no Módulo 2, com base na 
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 A comunicação Alternativa corresponde a qualquer forma de comunicação 

diferente da fala para comunicação face a face. A comunicação Aumentativa se 

refere a uma forma de suporte para complementar a fala (Sapage et al, 2018).

caderneta da criança, os marcos do desenvolvimento relacionados à comunicação 

são os seguintes:

 Os estudos mostram que as dificuldades na comunicação podem estar 

relacionadas aos problemas na interação e relação social da pessoa com TEA 

(Togashi et al, 2016). Dessa forma, recursos de Tecnologia Assistiva (TA) são 

importantes para ajudar a pessoa com TEA a se comunicar. O campo da TA que se 

d e s t i n a  a  f a v o r e c e r  a s  q u e s t õ e s  d a  c o m u n i c a ç ã o  c h a m a - s e  C o m u n i c a ç ã o 

Alternativa e/ou Aumentativa (CAA). As ferramentas e estratégias utilizadas vão 

depender das necessidades de comunicação, sendo então um recurso planejado de 

forma individualizada.

Ÿ 12-18 meses: mostra o que quer, diz uma palavra, fala 3 palavras.

Ÿ 0-3 meses: observa um rosto, reage ao som, sorri quando estimulada, emite sons.

 A SBFa (2021) orienta o uso precoce da CSA em crianças com dificuldades 

complexas de comunicação para contribuir com o desenvolvimento da linguagem, 

inclusive da fala. O planejamento do uso da CSA vai depender das necessidades de 

comunicação da criança em diversos ambientes, como casa e escola. Por isso, 

necessita de avaliação de profissional capacitado para a elaboração, treino e 

orientação de uso. 

 Veja mais sobre o assunto no material complementar. 

Ÿ 3-6 meses: responde ativamente ao contato social, emite sons, ri alto.

Ÿ 6-9 meses: brinca de esconde-achou, duplica sílabas.

Ÿ 9-12 meses: Imita gestos, produz "jargão".

 A Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa, 2021) util iza o termo 

Comunicação Suplementar ou Alternativa (CSA) para os recursos e estratégias 

utilizadas para pessoas com necessidades complexas de comunicação. Sendo 

a s s i m ,  é  u m a  á r e a  d e  c o n h e c i m e n t o  i n t e r d i s c i p l i n a r ,  n a  q u a l  p s i c ó l o g o s , 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e pedagogos podem contribuir para a 

orientação do uso.

A pessoa com TEA na vida adulta: o TEA diminui a
expectativa de vida da pessoa? Qual o papel do(a)
cuidador(a) no cuidado da pessoa com TEA na vida adulta?
Adultos com autismo podem ser pessoas independentes?
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 As demandas da pessoa com TEA na adolescência e idade adulta podem variar 

por questões referentes ao nível de suporte e presença de comorbidades, como 

déficit intelectual, doença neurológica e/ou psiquiátrica associada.

 Estudos apontam que na adolescência existem dificuldades de interação 

social e comunicação que limitam a interação com pessoas da mesma idade. A 

pessoa com TEA possui dificuldades em compreender o sentido não concreto de uma 

conversa, o que pode levar a um retraimento frente às demandas sociais. Além de 

características de rigidez cognitiva, no qual a pessoa não consegue ajustar seu 

planejamento frente a uma demanda inesperada. Essas características dificultam a 

autonomia na participação social, pois a adolescência e vida adulta possuem 

demandas mais complexas de socialização (Serbai et al, 2021).

 A pessoa com TEA possui uma expectativa de vida menor quando comparada à 

população geral.  Isso se deve a doenças neurológicas, doenças metabólicas 

crônicas e depressão (Gaiato et al, 2023).

 A  c r i a n ç a  c o m  T E A  p o d e  s i m  c h e g a r  à  i d a d e  a d u l t a  e  e n v e l h e c e r .  O 

envelhecimento das pessoas com deficiências acompanha o envelhecimento 

mundial da população. No entanto, existem variáveis que podem apontar para uma 

m e n o r  q u a l i d a d e  e  e x p e c t a t i v a  d e  v i d a ,  c o m o  a  p r e s e n ç a  d e  d o e n ç a s  e 

incapacidades crônicas.

 A pessoa com TEA pode ter comorbidades associadas ao diagnóstico desde a 

infância,  como epilepsia,  transtornos gastrointestinais,  alergias e  doenças 

autoimunes. Também pode desenvolver doenças na idade adulta, como hipertensão, 

diabetes  e  disl ipidemia.  Essas doenças podem ser  dif íceis  de diagnost icar 

precocemente devido às dificuldades de comunicar os sinais presentes em seu 

corpo. Déficits cognitivos e psiquiátricos também podem piorar na idade adulta.

 Nessas fases, também existe maior dificuldade de acesso à rede de saúde, 

tanto da rede psicossocial quanto da rede de atenção à pessoa com deficiência. 

Existe escassez de serviços e de profissionais especializados, e os familiares não 

percebem um cuidado integral e multidisciplinar. De forma geral, existe uma 

carência de serviços na área da saúde, assistência social e educação voltados à

Ganho de autonomia na vida adulta vai variar para cada
um? Que outros espaços pode procurar para a inserção
de seu filho? Como orientar para o trabalho ou qualificação
profissional quando possível? O tratamento do TEA
continua na vida adulta?
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 O ingresso na universidade de pessoas com TEA é previsto na Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), como 

visto no módulo 1. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, 2015) determina que o 

candidato tem o direito de solicitar recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva 

para concorrer a vaga. A pessoa com TEA tem a Lei nº 12.711 de 2012, que dispõe 

s o b r e  o  i n g r e s s o  d a s  p e s s o a s  c o m  d e fi c i ê n c i a  n a s  u n i v e r s i d a d e s  f e d e r a i s , 

regulamentando as cotas. E o Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência – Viver sem Limites em 2011, que estabelece o apoio para a ampliação e 

fortalecimento dos núcleos de acessibilidade nas instituições universitárias.

pessoa com TEA na vida adulta e velhice (Bertan, 2018).

Ÿ Orientação em relação ao espaço e tempo do deslocamento de casa até a 

faculdade: Pessoas com TEA podem ter dificuldade em se orientar no espaço e no 

tempo, o que pode dificultar o deslocamento até a faculdade.

Ÿ Planejamento dos estudos: Pessoas com TEA podem ter dificuldade em organizar e 

planejar os estudos, o que pode dificultar o desempenho acadêmico.

 A equipe multidisciplinar, a escola e a família precisam pensar no futuro do 

jovem com TEA e prepará-lo para entrar na faculdade, fazer um curso técnico ou 

encontrar uma vaga de trabalho. Para isso, é importante focar nas habilidades de 

interação social, comunicação, autogestão das emoções e resolução de problemas 

(Serbai et al, 2021). Os objetivos terapêuticos precisam habilitar a pessoa com TEA, 

dentro de suas capacidades, ao máximo de independência e autonomia possíveis, o 

que inclui a participação na educação e no trabalho. A família precisa incentivar e 

apoiar o jovem no exercício da sua cidadania.

 Os estudantes com TEA passam por dificuldades na sua graduação perante aos 

novos desafios sociais e ambientais que surgem nesse processo. Entre essas 

dificuldades, destacam-se:

Ÿ Compreensão de regras sociais: Pessoas com TEA podem ter dificuldade em 

entender e seguir regras sociais, o que pode dificultar a interação com colegas e 

professores.

Ÿ Hipersensibilidade aos estímulos sensoriais do ambiente: Pessoas com TEA podem 

ser hipersensíveis a estímulos sensoriais, como barulho, luz ou toque, o que pode 

causar desconforto e distração.

Ÿ Interação constante para trabalhos em grupo: Pessoas com TEA podem ter 

dificuldade em interagir com colegas em trabalhos em grupo, o que pode 

dificultar o desempenho acadêmico.

 Além dessas dificuldades, estudantes com TEA também podem enfrentar 

b a r r e i r a s  a r q u i t e t ô n i c a s ,  c o m u n i c a c i o n a i s ,  a t i t u d i n a i s ,  m e t o d o l ó g i c a s  e 

curriculares nas universidades.
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 O ambiente de trabalho muitas vezes não adota uma prática inclusiva, sem as 

adaptações arquitetônicas necessárias para favorecer o desempenho das pessoas 

com deficiência em geral, e com barreiras atitudinais marcadas pela discriminação 

e pelo capacitismo (Silva et al, 2019). 

 No que diz respeito ao trabalho, a colocação competitiva é uma forma de 

inclusão da pessoa com deficiência no trabalho, sem discriminação. Essa colocação 

deve ser feita de acordo com as regras de acessibilidade, o fornecimento de 

recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

Essas medidas são necessárias para garantir a igualdade de oportunidades para as 

pessoas com deficiência no trabalho. E em específico ao relacionado ao trabalho, na 

seção III, a lei, afirma:

 Como vimos anteriormente, a Lei Brasileira de Inclusão, o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) estabelece diversos princípios 

fundamentais, incluindo a dignidade, a igualdade de oportunidades, a autonomia, a 

não discriminação, a acessibilidade e a plena participação e inclusão na sociedade. 

Esses princípios são a base sobre a qual os direitos das pessoas com deficiência são 

garantidos (Brasil, 2015).

 Na inserção no mercado de trabalho, as pessoas com TEA também enfrentam 

alguns desafios inerentes ao transtorno, como dificuldades na socialização, 

comunicação, comportamentos repetitivos e estereotipados, hipersensibilidade, e 

às vezes déficit intelectual, que podem influenciar nas habilidades necessárias para 

determinado cargo ou função. Diante disso, essas pessoas podem ter dificuldade em 

encontrar uma vaga de emprego, conseguir manter-se nele e ainda evoluir na 

carreira escolhida.

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no 

t r a b a l h o  a  c o l o c a ç ã o  c o m p e t i t i v a ,  e m  i g u a l d a d e  d e 

oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação 

trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as 

r e g r a s  d e  a c e s s i b i l i d a d e ,  o  f o r n e c i m e n t o  d e  r e c u r s o s  d e 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de 

trabalho (Brasil, 2015).

 Além disso, existe a Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência (Lei n° 

8 . 2 1 3 / 9 1 ) .  E s s a  l e i  d e t e r m i n a  a s  p r o p o r ç õ e s  p a r a  e m p r e g a r  p e s s o a s  c o m 

deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários. 

 As empresas com 100 a 200 funcionários devem reservar 2% das vagas para 

pessoas com deficiência. Empresas com 201 a 500 funcionários devem reservar 3% 

das vagas. Empresas com 501 a 1.000 funcionários devem reservar 4% das vagas.
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 Empresas com mais de 1.001 funcionários devem reservar 5% das vagas.

 As instituições que descumprirem a legislação estão sujeitas a multas de até 

R$ 228 mil. A medida também se aplica a pessoas reabilitadas pelo INSS.

Sexualidade da Pessoa com TEA
 No decorrer dos módulos apresentamos e discutimos vários direitos das 

pessoas com deficiência. O Ministério da Saúde (Brasil, 2009) reconhece os direitos 

da pessoa com deficiência em relação aos direitos sexuais e reprodutivos, inclusive 

o direito à educação sexual:

A sexualidade é um direito próprio da condição humana e deve 

ser vista sem preconceitos, incluindo a possibilidade de as 

pessoas com deficiência exercerem seu direito a ter uma vida 

afetiva e sexual ativa, constituindo suas famílias e planejando 

seus filhos (Brasil, 2009).

 Outro aspecto da sexualidade é o desenvolvimento de habilidades sociais 

importantes para construir relacionamentos afetivos. Essas habilidades incluem a 

 A sexualidade é frequentemente reduzida ao ato sexual, mas também se 

refere à forma como compreendemos nosso corpo, necessidades, desejos e como 

nos relacionamos afetivamente com o outro (Freitas, 2021). 

 No entanto, por esse tema ser considerado um tabu, mesmo sendo um 

processo natural do ser humano, as pessoas com deficiência acabam não recebendo 

a orientação adequada da família, profissionais de saúde e da educação. 

 Pessoas com TEA também passam pela puberdade, um período de transição da 

i n f â n c i a  p a r a  a  i d a d e  a d u l t a .  N e s s a  f a s e ,  o c o r r e m  m u d a n ç a s  c o r p o r a i s  e 

emocionais relacionadas à sexualidade, que podem ser difíceis de compreender 

para pessoas com TEA. Esses comportamentos podem incluir masturbação em 

público, tirar a roupa em locais impróprios, falar sobre sexo de forma inapropriada 

ou tocar outras pessoas sem permissão. Além disso, pessoas com TEA são mais 

propensas a serem vítimas de bullying, assédio e abuso sexual. Essas pessoas 

podem não saber como identificar, se proteger e denunciar essas situações (Ottoni 

et al, 2019). 

 A adolescência é uma fase marcada por importantes mudanças físicas e 

psicossociais. O estigma social dificulta que pessoas com deficiência sejam vistas 

como alguém que deseja expressar sua sexualidade. Isso ocorre porque a sociedade 

muitas vezes associa a deficiência à falta de desejo sexual.
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capacidade de compreender os sentimentos e o ponto de vista da outra pessoa, 

estabelecer limites saudáveis, lidar com mudanças inesperadas e se adaptar ao 

convívio com outra pessoa.

 Pais e  cuidadores podem não se sentir  seguros para conversar sobre 

sexualidade com os jovens. Nesse caso devem buscar orientação e apoio junto aos 

profissionais que acompanham os filhos. 

 Dessa forma, a educação sexual abrange a compreensão das mudanças 

corporais, relação com o próprio corpo, atração sexual, masturbação, relação 

sexual segura, menstruação, gravidez,  expectativas e regras sociais, entender os 

próprios sentimentos e demais aspectos que possam limitar a pessoa a ter uma vida 

sexual satisfatória (Ottoni et al, 2019). 

 A sexualidade é um tema amplo e complexo, que faz parte do desenvolvimento 

humano e está relacionado com a qualidade de vida. Pessoas com TEA têm o direito à 

educação sexual, que é importante para a prevenção de violências, infecções 

sexualmente transmissíveis, promoção da saúde sexual, planejamento familiar e 

participação social.

 Profissionais da saúde e educação devem incluir a educação sexual no Projeto 

T e r a p ê u t i c o  S i n g u l a r  e  n o  P r o j e t o  P o l í t i c o  P e d a g ó g i c o .  E s s a  a b o r d a g e m  é 

importante para trabalhar com famílias e jovens, pois é uma forma de inclusão 

necessária perante a relevância do tema.

Problemas no sono e uso de telas
 Entre os distúrbios do sono o mais comum é a insônia, que pode ser entendida 

como dificuldade em iniciar o sono (a criança só inicia o sono na presença dos 

cuidadores), manter o sono (despertares noturnos e necessidade da intervenção 

dos cuidadores), despertar antes do horário habitual sem conseguir retornar a 

dormir (Nunes et al, 2015). 

 O distúrbio de início do sono por associações inadequadas ocorre quando a 

criança, após um despertar fisiológico,  só consegue voltar a dormir com a 

intervenção dos pais. Gradualmente, os pais precisam ajudar a criança a reduzir a 

associação entre o despertar noturno e a necessidade da presença dos pais para 

voltar a dormir. Esse distúrbio tende a melhorar por volta dos 3 a 4 anos de idade.

 O distúrbio pela falta de estabelecimento de limites pode ser causado pela 

flexibilidade dos pais em relação aos hábitos preparatórios do sono para a criança, 

pela falta de rotina de sono ou mesmo pela desorganização dos hábitos da família 

(Nunes et al, 2015). 
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 Dessa forma, a higiene do sono é uma estratégia que pode ajudar a melhorar a 

qualidade e a duração do sono. A higiene do sono é uma forma de organizar uma 

rotina que prepara a criança para o sono.

 A figura a seguir apresenta orientações sobre higiene do sono (22):

 No TEA, as dificuldades para dormir são comuns e podem se manifestar como 

dificuldade em iniciar o sono, resistência para dormir e despertar noturno. A 

insônia pode piorar as dificuldades comportamentais. Estudos apontam que a 

insônia no TEA pode estar relacionada ao quadro comportamental da criança e à 

falta de organização da rotina pela família (Nunes et al, 2015).

Como podemos praticar a Higiene do Sono no dia-a-dia?

2º  Evite ficar muito tempo deitado na cama sem dormir. Quando for para a cama, faça alguma 
atividade      tranquila e rápida, como leitura e meditação.

3º  Evite dormir muito fora dos horários de costume. Você pode dormir até 40 minutos após o 
almoço.

1º  Procure deitar e acordar na maioria dos dias no mesmo horário.

5º  Crie uma rotina na hora de deitar, como jantar, tomar banho, escovar os dentes e ler uma 
história antes de ir para a cama.

4º  Deixe o ambiente do quarto tranquilo, sem barulho e escuro, com temperatura agradável.

6º  Não use equipamentos eletrônicos 2 a 3 horas antes de dormir e deixe-os fora do quarto. 
Mexer no celular, ver televisão ou jogar videogame atrasam a chegada do sono e podem 
acordar você durante a noite.

9º  Procure não se deitar com fome. De barriga vazia não conseguimos dormir.

7º  Faça refeições leves à noite e pelo menos 30 minutos antes de se deitar.

8º Evite alimentos e bebidas como refrigerantes, chocolates, chás pretos e cafés 3 horas antes 
de ir deitar, eles contém cafeína e podem prejudicar o sono.

12º  Chame seus pais quando acordar e não conseguir dormir de novo.

10º  Faça exercícios regularmente até 3 horas antes de ir dormir. Fazer exercícios ajudam a 
dormir mais e a relaxar.

11º  Técnicas de relaxamento podem te ajudar. Realizar respirações abdominais profundas e 
lentas, ou pensar em coisas que goste, como estar na praoa, brincando ou nadando.

13º Procure não ficar pensando em coisas desagradáveis e chatas antes de dormir. Problemas e 
preocupações podem ser discutidos mais cedo, em outros momentos.

14º  Na hora de dormir, vá para a cama apenas quando já estiver com sono.

                    A      higiene do sono é um conjunto de recomendações para a mudança no comportamento, nas 
atividades diárias e no ambiente, para promover um sono saudável.

           As práticas de higiene do sono podem nos ajudar a criara hábitos que promovam uma boa noite de 
sono, para conseguir brincar, estudar e aprender melhor no dia seguinte.

              É uma forma de cuidar do nosso sono!

         O sono é muito importante para o desenvolvimento do nosso cérebor e para o funcionamento do 
nosso corpo.

Uma noite bem dormida dá energia para um dia cheio de atividades e brincadeiras!

Fonte: Llaguno et al,, 2021.
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 Um comportamento que está bastante associado à insônia é o uso excessivo de telas. 

Atualmente, o acesso a smartphones e tablets é mais frequente entre crianças de diversas 

idades. 

 O mais importante para a criança é brincar e interagir socialmente para o 

desenvolvimento de suas habilidades motoras, sensoriais, perceptuais, sociais e 

comunicativas. Portanto, a organização da rotina, com espaço para brincar e preparação para 

dormir, é importante para a regulação do sono.

Ÿ Crianças entre 6 e 10 anos devem limitar o tempo de tela de 1 a 2 horas por dia, sempre com 

supervisão de pais ou responsáveis.

 Quando falamos sobre brincar, vimos o quanto é importante para o desenvolvimento 

infantil, diferente das telas, que trazem inúmeros prejuízos. O uso de telas por crianças é 

facilitado pelos pais com a intenção de que a criança "fique quieta" ou "se acalme". Porém, 

precisamos lembrar de que as telas acabam se tornando reforçadores de comportamentos 

indesejados e não contribuem para a autorregulação emocional da criança.

 A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2019) identificou outros prejuízos associados 

ao uso de telas, incluindo:

Ÿ Problemas de saúde mental, como irritabilidade, ansiedade e depressão.

Ÿ Transtornos do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH).

Ÿ Transtornos do sono, como insônia e dificuldade para dormir.

Ÿ Transtornos de alimentação, como sobrepeso/obesidade e anorexia/bulimia.

Ÿ Problemas visuais, como miopia e síndrome visual do computador.

 A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) também orienta:

Ÿ Evitar a exposição de crianças menores de 2 anos às telas, sem necessidade, nem mesmo 

passivamente.

Ÿ Crianças entre 2 e 5 anos devem limitar o tempo de tela a 1 hora por dia, sempre com 

supervisão de pais ou responsáveis.

 Estabelecer regras saudáveis para o uso de equipamentos e aplicativos digitais, além de 

regras de segurança, senhas e filtros apropriados para toda a família, incluindo momentos de 

desconexão e convivência familiar.

 Para mais informações, consulte o Manual de Orientação da SBP (2019), disponível no 

material complementar.

Ÿ Adolescentes entre 11 e 18 anos devem limitar o tempo de tela e jogos eletrônicos de 2 a 3 horas 

por dia, e nunca ficarem acordados até tarde da noite jogando.

 Para todas as idades, é importante evitar o uso de telas durante as refeições e desligar as 

telas 1 a 2 horas antes de dormir. Além disso, é importante oferecer e incentivar alternativas 

para atividades físicas, como esportes, exercícios ao ar livre ou contato com a natureza, sempre 

com supervisão responsável.
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 Esperamos que você consiga aplicar as estratégias que apresentamos para 

facilitar seu cuidado diário. Destacamos a estruturação da rotina como um ponto-

chave para organizar a família e a criança.

 O próximo módulo será dedicado aos cuidados de quem cuida, pois a sua 

saúde e bem-estar também fazem parte dessa rede de cuidados.

do cuidador para a estimulação da criança e os cuidados continuados na vida adulta da 

pessoa com TEA. Também abordamos as principais dificuldades para realizar esse 

cuidado, como o manejo das “birras”, das dificuldades alimentares e da insônia.

Para “não”

finalizar
 Chegamos ao final  do  módulo 4  do curso para 

cuidadores de pessoas com TEA. Esperamos que tenha sido 

proveitoso. 

 Neste módulo, apresentamos o papel e a importância
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Material Complementar
 E s t e  m a t e r i a l  c o m p l e m e n t a r  f o i  d e s e n v o l v i d o  p a r a  a p r o f u n d a r  s u a 

compreensão sobre os temas abordados em nosso módulo 4 "O cuidador como 

agente fundamental no processo do cuidado à pessoa com TEA".

 Portanto, aproveite ao máximo esses recursos adicionais, pois eles são uma 

parte valiosa de nossa jornada de aprendizado. 
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Caso Biopsicossocial - Módulo 5

 [...] Eu acho que sempre poderia estar fazendo mais por ele. Eu acho que as 

mães de crianças autistas sempre se sentem assim. Elas sempre acham que 

precisam fazer mais, que precisam fazer tudo o que está ao seu alcance para ajudar 

seus filhos. Elas fazem Son-Rise, terapia comportamental, terapia alimentar, tudo o 

que puderem para ver seus filhos se desenvolverem.

 [...] Eu acho que sempre poderia estar fazendo mais para ele. Eu vivo uma 

eterna luta contra o tempo. Eu penso: "Meu Deus, eu tenho que fazer isso até antes 

dos 4 anos, até antes dos 5 anos, até antes dos 6 anos. Porque se ele não falar até aos 

5 anos, ele pode não falar mais, se ele não falar até aos 6 anos, ele pode não falar 

mais."

 [...] Quanto aos profissionais que encontrei, já vi de tudo. Tive profissionais 

que só pegavam o meu dinheiro e não tinham ética de falar que não sabiam cuidar e 

tratar do meu filho, que ficaria mais bonito, ou que não era a sua especialidade. 

Hoje, quanto aos últimos profissionais, estou satisfeita no geral, pois alguns eram 

mais dedicados, mas atualmente estão menos dedicados. Outros são menos 

dedicados, e outros tiveram que largar. Só uma é extremamente dedicada.

Perguntas mobilizadoras:
a) Você identifica sofrimento nos relatos? Quais?

b) A partir desses relatos, você identifica alguma estratégia para apoiar quem cuida 

de pessoas com TEA? Que estratégias você conhece?

c) Qual a importância de grupos de cuidadores, de atendimento psicológico para 

quem cuida de pessoa com TEA, do cuidado com a saúde física, mental e o lazer para 

quem cuida de pessoa com TEA? Você tem se cuidado? De que forma?



5
Cuidando de quem cuida

MÓDULO 5
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Objetivos de Aprendizagem

c) Refletir sobre o cuidado de si, saúde física, mental e lazer no contexto de quem 

cuida de pessoas com TEA.

a) Conhecer os direitos de cuidadores(as)  de pessoas com TEA;

b) Compreender práticas de cuidado por meio de grupos de cuidadores de pessoas 

com TEA;

Introdução ao Módulo

 Boa aprendizagem! 

 Olá! Bem-vindo(a) ao módulo V do curso para cuidadores de pessoas com TEA.

 Desejamos que seja uma excelente oportunidade de aprendizagem. Para isso, 

estude os conteúdos do despertando o interesse, assista às videoaulas, acesse as 

indicações de leitura e material complementar e faça o exercício de fixação do 

conhecimento.

 Neste módulo, você aprenderá sobre o cuidado de quem cuida, práticas e 

estratégias de grupo de pais, familiares e cuidadores e o olhar para o cuidado 

integral desses cuidadores de pessoas com TEA.

Conhecendo uma situação: Caso Biopsicossocial
[...] Eu acho que sempre poderia estar fazendo mais para ele. Eu 

vivo uma eterna luta contra o tempo. Eu penso: "Meu Deus, eu 

tenho que fazer isso até antes dos 4 anos, até antes dos 5 anos, 

até antes dos 6 anos. Porque se ele não falar até aos 5 anos, ele 

pode não falar mais, se ele não falar até aos 6 anos, ele pode não 

falar mais."

[...] Eu acho que sempre poderia estar fazendo mais por ele. Eu 

acho que as mães de crianças autistas sempre se sentem assim. 

Elas sempre acham que precisam fazer mais, que precisam fazer 

tudo o que está ao seu alcance para ajudar seus filhos. Elas fazem 

Son-Rise, terapia comportamental, terapia alimentar, tudo o que 

puderem para ver seus filhos se desenvolverem.

[...] Quanto aos profissionais que encontrei, já vi de tudo. Tive 

profissionais que só pegavam o meu dinheiro e não tinham ética 

de falar que não sabiam cuidar e tratar do meu filho, que ficaria 

m a i s  b o n i t o ,  o u  q u e  n ã o  e r a  a  s u a 
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especialidade. Hoje, quanto aos últimos profissionais, estou 

satisfeita no geral,  pois alguns eram mais dedicados,  mas 

atualmente estão menos dedicados. Outros são menos dedicados, 

e outros tiveram que largar. Só uma é extremamente dedicada.

Perguntas mobilizadoras:
a) Você identifica sofrimento nos relatos? Quais?

b) A partir desses relatos, você identifica alguma estratégia para apoiar quem cuida 

de pessoas com TEA? Quais estratégias você conhece?

c) Qual a importância de grupos de cuidadores, de atendimento psicológico para 

quem cuida de pessoa com TEA, do cuidado com a saúde física, mental e o lazer para 

quem cuida de pessoa com TEA? Você tem se cuidado? De que forma?

Contextualização dos direitos de cuidadores de pessoas
autistas 

 C o n s i d e r a n d o  e s s e s  f a t o r e s  s o c i a i s ,  i r e m o s  a p r e s e n t a r  o s  d i r e i t o s  e 

benefícios previstos para familiares e cuidadores de pessoas com TEA, no que se 

refere aos direitos sociais adquiridos e garantidos por leis.

 O TEA é classificado em três níveis de gravidade: leve, moderado e grave. Com 

o tratamento, é possível transitar entre os níveis e, em alguns casos, viver uma vida 

independente (American Psychiatric Association, 2014).

 Quando comparado às versões anteriores, o DSM-5 apresenta um problema: a 

pouca relevância dos fatores sociais na construção do diagnóstico. Apesar de 

presentes, esses fatores não são quantificados com a devida relevância, como um 

f a t o r  d e  s t r e s s  p a r a  a  v i d a  c o n j u g a l ,  p a r e n t a l ,  p r o b l e m a s  i n t e r p e s s o a i s , 

profissional, condições de vida, financeira, legal, comorbidades e outros fatores de 

stress psicossociais (Aguiar, 2015).

 Esses fatores sociais são determinantes em sociedades desiguais como a 

sociedade brasileira, em que a maioria da população vive com baixa renda ou classe 

média baixa (Nery, 2019). 

 Quando se pensa em autismo, a imagem que vem à mente é a de uma criança 

completamente isolada, que se esconde nos cantos da casa, faz movimentos 

circulares com objetos e não responde aos chamados. Autismo não é assim! Poucas 

pessoas sabem que este diagnóstico também inclui sintomas mais sutis (Barbosa; 

Fernandes, 2009).
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Benefício de Prestação Continuada (BPC) - Lei Orgânica de
Assistência Social
 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício assistencial 

concedido pelo Governo Federal, criado pela Lei nº 8.742/1993, Lei Orgânica de 

Assistência Social. O acesso é feito por meio do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) e no aplicativo Meu INSS está com o nome de Benefício Assistencial ao Idoso 

ou à Pessoa com Deficiência e tem como símbolo a pessoa na cadeira de rodas (figura 

1). 

 Para a realização desse cálculo, devem ser considerados os parentes que 

moram na mesma casa e compartilham do rendimento familiar. No caso de pessoa 

que mora na mesma residência, mas não tenha vínculo familiar e não compartilhe 

do rendimento, não deve entrar no cálculo para solicitação do benefício. 

 C o m o  v i m o s  n o  m ó d u l o  I ,  o  t r a n s t o r n o  d o  e s p e c t r o  a u t i s t a  ( T E A )  s e 

caracteriza por comprometimento da capacidade de comunicação, interação social 

e comportamento que pode ser incapacitante, afetando o desempenho escolar, 

profissional  e a vida cotidiana. Uma pessoa com TEA, de qualquer idade, é 

considerada, por lei,  uma pessoa com deficiência e, desde que comprove os 

requisitos, sua família recebe até um salário mínimo (Brasil, 2023a).

 Nesse sentido, é importante ressaltar que a família que deseja receber o BPC 

deve comprovar que a renda per capta não seja superior a ¼ do salário mínimo 

vigente. Para isso, é necessário somar o rendimento familiar e dividir pelo número 

de pessoas que compartilham desses rendimentos. Se o resultado for  igual ou 

menor que ¼ do salário mínimo, a pessoa com autismo estará elegível para o BPC 

LOAS (Brasil, 2023c).

Que os beneficiários que necessitam de assistência permanente de

terceiros poderão ter um acréscimo de 25% no valor do BPC. Para

isso, é necessário  comprovar a  incapacidade permanente (Brasil,

2023c).

Você sabia?

 Para as pessoas que já recebem o BPC, existe o Auxílio-Inclusão à Pessoa com 

Deficiência. Trata-se de outro benefício para pessoas com deficiência que trabalhem 

ou comecem a trabalhar e recebam até dois salários-mínimos. O pedido é realizado 

 O BPC destina-se às pessoas com autismo que vivem em situação de risco 

social. Esse benefício assistencial também é destinado às pessoas com deficiência e 

idosos de baixa renda.
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totalmente pela internet, sem necessidade de ir ao INSS (Brasil, 2023a).

 O  L o g i n  Ú n i c o  e s t á  d i s p o n í v e l  t a n t o  p a r a  c o m p u t a d o r e s  q u a n t o  p a r a 

d i s p o s i t i v o s  m ó v e i s ,  e  p o d e  s e r  a c e s s a d o  a t r a v é s  d o  s i t e  f a q - l o g i n -

unico.servicos.gov.br.. Se você está acessando o sistema pela primeira vez, basta 

realizar o cadastro clicando em "crie sua conta". Para efetuar o login, você pode 

utilizar o seu usuário (CPF informado durante o processo de criação da conta) 

juntamente com a senha escolhida, ou através do uso de certificado digital de 

Pessoas Físicas (Brasil, 2023a).

 imagem do Meu INSS que é um aplicativo que informa e permite o Figura 1: 

acesso ao BPC/LOAS.

Fonte: Brasil (2020).

 Nos casos de dificuldade em realizar os processos digitais, as famílias e 

cuidadores de pessoas com TEA devem procurar os Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS) para orientações, auxílio no cadastramento e atualização 

do Cadastro Único. O Cadastro Único é um grande mapa das famílias de baixa renda 

no Brasil, que identifica quem essas famílias são e como elas vivem. Os benefícios 

variam de acordo com cada família cadastrada (Brasil, 2023b).

 O INSS disponibiliza uma página com todas as informações sobre as etapas, 

d o c u m e n t o s  n e c e s s á r i o s  e  o u t r a s  i n f o r m a ç õ e s .  E n t r e  n o  s i t e : 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-beneficio-assistencial-a-pessoa-

com-deficiencia. 

 Menu para solicitação de Auxílio- Inclusão à Pessoa com Deficiência.Figura 2: 

Fonte: Brasil (2023b)
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 O BPC/LOAS não é aposentadoria. Aposentadoria é um benefício concedido a 

quem trabalhou e contribuiu para a previdência social. O BPC/LOAS é um benefício 

assistencial concedido a pessoas com deficiência, TEA ou idosos (+65 anos) que se 

encontram em situação de vulnerabilidade social. O valor do BPC/LOAS é de um 

salário mínimo por mês. Para mais informações, ligue para o número 136.

 Apesar de o BPC/LOAS não ser suficiente para todas as demandas, ele 

contribui como fonte de renda para suprir as necessidades básicas. É importante 

que a sociedade se mobilize para que o salário mínimo no Brasil seja valorizado 

conforme previsto na Constituição Brasileira de 1988. Segundo o DIEESE (2022), o 

salário mínimo deveria ser de R$ 6.388,55, ou 5,27 vezes o mínimo atual de R$ 

1.212,00.

  charge sobre a luta de trabalhadores(as) por salário mínimo digno, Figura 3:

CTB, 2022.

Fonte: Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil. https://ctb.org.br/sem-

categoria/valor-do-salario-minimo-previsto-na-constituicao-seria-de-r-638855-em-julho/.

oRedução de carga horária de trabalho - Lei n  8.112/1990
 É inegável que pais, mães e cuidadores de pessoas com TEA precisam dedicar 

parte do seu tempo para acompanhar seus filhos em atendimentos médicos, 

terapias, etc. Isso exige mudanças na vida dessas pessoas e pode ter efeitos na vida 

profissional e no trabalho. Para isso, a Lei nº 8.112/1990, possibilita a redução de 

carga horária da jornada de trabalho para pais de autistas servidores públicos 

federais, também sendo aplicável a cônjuges ou dependentes com deficiência 

(Gama, 2023).
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 Essa redução de carga horária é necessária porque a pessoa com TEA precisa 

de cuidados específicos que demandam tempo de quem é responsável por ela. A Lei 

13.370 de 2016 reduziu a jornada de trabalho dos pais de filhos com TEA. A 

legislação é válida apenas para cargos públicos. Para solicitar a redução da 

jornada,  é  necessário  requerimento administrat ivo  junto  ao órgão gestor, 

apresentando a comprovação das necessidades do dependente (Brasil, 1990, 2016, 

Vasconcelos, 2023).

 A redução da carga horária de trabalho pode ser de até 50%. Com a lei 13.370 

de 2016, não há mais necessidade de compensação de carga horária de trabalho ou 

descontos salariais para pais de autistas. Os servidores municipais e estaduais 

também têm esse direito. A lei 8.112 de 1990 pode ser usada como referência caso o 

Estado ou Município não possua decreto sobre a redução.

 Caso o pedido de redução seja negado, recomenda-se ingressar com ação na 

justiça para obter a redução judicialmente. Essas leis citadas não se aplicam às 

empresas privadas, pois servem apenas para os servidores públicos. No entanto, o 

trabalhador pode negociar com a empresa para obter uma redução de carga 

horária, podendo haver redução no salário na proporção da carga horária (Gama, 

2023, Vasconcelos, 2023).

Preferência em filas de espera em estabelecimentos
públicos e privados 

 As placas de preferências devem conter a fita de quebra-cabeça, um símbolo 

mundial da conscientização sobre o autismo. A fita, que é feita de peças coloridas, 

representa a complexidade do TEA. O laço de quebra-cabeça foi adotado em 1999 

como um símbolo para a conscientização do autismo (Brasil, 2019).

 Em 2023, foi sancionada a Lei nº 14.626/2023, que estende o direito ao 

atendimento prioritário para pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) ou 

com mobilidade reduzida, e para doadores de sangue. Quando não houver caixas, 

g u i c h ê s  o u  a t e n d e n t e s  e s p e c í fi c o s ,  e s s e s  p ú b l i c o s  d e v e m  s e r  a t e n d i d o s 

imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes 

de quaisquer outras pessoas. Também foi estabelecida a reserva de assentos nos 

veículos das empresas públicas de transporte e das concessionárias de transporte 

coletivo para pessoas com TEA (Câmara dos Deputados, 2023).

 placa de atendimento preferencial e prioritário.Figura 4: 



 A comprovação para o uso desse direito pode ser feita por meio de atestado 

médico ou da carteira de identidade da pessoa com TEA (CipTEA). A CipTEA foi 

instituída pela Lei Federal n.º 13.977 de 2020 e é emitida gratuitamente pelos órgãos

responsáveis pela política de assistência social, saúde ou educação dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios (Brasil, 2020).
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Fonte: Plex Soluções gráficas. Disponível em: 

https://www.graficapex.com.br/novidade/entenda-a-lei-do-atendimento-preferencial/124

Vagas em estacionamentos e assentos em espaços públicos

  Imagem do site do Departamento de Trânsito relacionada ao direito Figura 5:

à vaga de estacionamento especial, Pernambuco, 2023.

 No módulo I deste curso, aprendemos que a Lei Brasileira de Inclusão nº 

13.146/ 2015 assegura e promove, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

cidadania, inclusão social, acessibilidade e prioridade nos atendimentos. A Lei 

Berenice Piana nº 12.764/2012 criou a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que determina o direito dos autistas a 

um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e medicamentos pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS); acesso à educação e à proteção social; ao trabalho e a serviços que 

propiciem a igualdade de oportunidades. Além disso, ficou definido que a pessoa 

com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

Fonte: Departamento de Trânsito de Pernambuco (2023).
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  https://www.detran.pe.gov.br/estacionamento-em-vagas-especiais.

 Nesse sentido, as vagas preferenciais oferecidas pelos estacionamentos 

podem ser usadas por pessoas com TEA, estando eles na condução do veículo ou não. 

Em Pernambuco, o estacionamento em vagas reservadas às pessoas idosas, com 

deficiência ou com dificuldade de locomoção, está previsto na Resolução n.º 019, de 

9 de janeiro de 2018 do Conselho Estadual de Trânsito (Pernambuco, 2023). 

 No site do DETRAN-PE, as pessoas com TEA podem encontrar informações 

sobre os requisitos para obter a credencial, bem como o passo a passo para a 

solicitação.

 Nos municípios com seu próprio órgão de trânsito integrado ao Sistema 

Nacional de Trânsito, como Recife, Olinda, Jaboatão, Caruaru e Petrolina, as 

pessoas com TEA devem entrar em contato com o órgão para obter informações 

sobre os requisitos e o processo de solicitação.

 modelo de credencial para estacionamento em vaga especial.Figura 6: 

 Para obter a credencial para estacionamento especial, as pessoas com TEA 

devem acessar o site do Departamento de Trânsito de Pernambuco (DETRAN-PE) ou 

do respectivo órgão de trânsito do município onde residem.

 O link para o site do DETRAN-PE é:

Fonte:https://jc.ne10.uol.com.br/colunas/mobilidade/2022/08/15059066-

estacionamento-de-idosos-credencial-ja-pode-ser-emitida-pela-internet.html. 
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Ÿ Dirigir-se a uma das Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRANs) Especiais.

http://www.recife.pe.gov.br/pr/agendamentoInternet/sasi/codigos/telaEntrada/

telaDirecional.php.  

 Em Recife, o cadastro para a credencial de estacionamento especial é 

realizado pela Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife (CTTU) pelo 

site:

 Para mais informações, os interessados podem entrar em contato com a CTTU 

pelo telefone 0800.081.1078.

 Em Pernambuco, os moradores dos municípios que não possuem órgão de 

trânsito próprio (municípios não integrados ao Sistema Nacional de Trânsito) têm 

duas opções para solicitar a credencial de estacionamento especial:

Ÿ Dirigir-se à sede do DETRAN-PE; 

Cobertura assistencial de planos de saúde 
 Um aspecto importante no cuidado da pessoa com TEA, suas famílias e 

cuidadores é a assistência à saúde. Algumas famílias conseguem pagar planos 

privados de saúde para acesso à consulta especializada e terapias. É importante 

considerar que planos de saúde são empresas que visam lucro. Por isso, devem ser 

reguladas para não explorarem cruelmente pessoas que pagam e dependem de 

cobertura assistencial. 

 No Brasil, a lei garante a cobertura do tratamento multidisciplinar para 

pessoas com TEA, incluindo a possibilidade de reembolso integral das despesas 

feitas fora da rede credenciada. A recusa de cobertura de terapias especializadas 

prescritas para o tratamento de TEA é considerada abusiva, pois as terapias 

multidisciplinares são essenciais para o desenvolvimento de pessoas com TEA. A 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que regula os planos de saúde, 

publicou a Resolução Normativa (RN) n.º 539/2022, que ampliou as regras de 

cobertura assistencial para TEA e tornou obrigatória a cobertura de quaisquer 

métodos ou técnicas indicados com prescrição médica (Brasil, 2022; Supremo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 2023).

 A publicação da RN n.º 541 de 2022 revoga as Diretrizes de Utilização (DUT) de 

consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 

fi s i o t e r a p e u t a s .  C o m  i s s o ,  o  R o l  v i g e n t e  p a s s o u  a  a s s e g u r a r  a  a s s i s t ê n c i a 

multidisciplinar dos beneficiários, independentemente da sua condição de saúde. A 

cobertura é obrigatória em número ilimitado, uma vez indicada pelo médico 

assistente (Santana, 2022).
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 Mudança na cobertura assistencial em saúde pelos planos de saúde, Figura 7: 

Agência Nacional de Saúde Suplementar, 2022.

 Diante disso, os planos de saúde devem garantir: 

 Para acesso à cobertura assistencial dos planos de saúde, é necessária a 

prescrição do médico assistente; a prestação do serviço em estabelecimento de 

saúde ou por meio de telessaúde, nos moldes da legislação vigente; a execução 

durante a realização de procedimentos com cobertura prevista, como consultas ou 

sessões com fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, psicólogos 

ou outros; a execução por profissional de saúde habilitado para a sua realização, 

conforme legislação específica sobre as profissões de saúde e regulamentação de 

seus respectivos conselhos profissionais (Santana, 2023).

Fonte: Santana (2022).

Quadro 1: Direitos garantidos e obrigações dos planos de
saúde para as pessoas com TEA, Brasil, 2023:

As operadoras de planos de saúde precisam oferecer cobertura para as 

intervenções de Transtornos do espectro autista (TEA). Isso inclui serviços de 

avaliação diagnóstica, terapias comportamentais, terapias de fala e 

linguagem, terapias ocupacionais, fisioterapia e outras estratégias médicas 

necessárias no desenvolvimento da criança.

Direito à Cobertura

Esse documento estabelece os procedimentos, exames e tratamentos com 

cobertura básica pelos planos de saúde. Ou seja, determina a cobertura 

mínima obrigatória válida para os planos contratados.

Verifique se todas as terapias e serviços essenciais estão contemplados no rol 

e se não existe nenhum tipo de negação quanto a ultrapassar as sessões pré-

determinadas pela ANS.

É um direito de todas as famílias com TEA ter a cobertura da operadora de 

plano de saúde no cumprimento do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 

da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Além disso, conforme a ANS, pessoas diagnosticadas com TEA têm um limite 

diferenciado para sessões de terapia e intervenções. No entanto, ele não é 

definido pelo máximo de horas de intervenção, mas sim pelo limite mínimo.

Rol de Procedimentos

Até Jun/2022

Não havia cobertura de

método e técnica, e as

   sessões eram limitadas,

        conforme DUT.

A partir de Jul/2022

       Cobertura de Métodos

           e Técnicas 

E a partir de Ago/2022

         sessões ilimitadas
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Realização de procedimentos de alta complexidade: 21 dias úteis.

É importante que a família entenda quais são os prazos de carência 

estabelecidos pela legislação. A Lei dos Planos de Saúde prevê prazos até 180 

dias após a conclusão do contrato para a cobertura de procedimentos 

relacionados ao autismo.

Os planos de saúde seguem prazos determinados para a realização de 

procedimentos. Essas datas são definidas a partir da Resolução Normativa 

259, de 2011. Atualmente, os prazos são os seguintes:

Serviços de urgência e emergência: atendimento imediato;

A g e n d a r  t e r a p i a s  e  c o n s u l t a s  c o m  e s p e c i a l i s t a s  d e  p s i c o l o g i a , 

fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia: 10 dias úteis;

Exames de análises clínicas: prazo de 3 dias úteis;

Consultas básicas (pediatra, clínico geral): prazo de 7 dias úteis;

Não existe nenhum tipo de carência estendida para iniciar as intervenções, 

por isso, é importante ficar de olho nas operadoras e possíveis prazos, 

evitando ampliação de tempo em um período excessivamente longo.

Agendar consulta com médicos especialistas em psiquiatria e neurologia: 14 

dias úteis;

Prazo de Carência

Por isso, garanta que você tenha acesso a profissionais qualificados da 

p s i c o l o g i a ,  n e u r o p e d i a t r i a ,  f o n o a u d i o l o g i a ,  t e r a p i a  o c u p a c i o n a l  e 

fisioterapia, que possam fornecer os serviços necessários para a criança no 

espectro.

É importante que a operadora de plano de saúde possua uma rede 

credenciada de profissionais e instituições especializadas em autismo para 

oferecer para a família.

Rede Credenciada

Guarde todos os comprovantes e recibos dos serviços prestados por 

profissionais não credenciados, entenda quais são as regras estabelecidas 

pelo plano de saúde e peça o reembolso dos valores investidos em 

intervenção.

Caso a operadora não possua profissionais especializados em sua rede 

credenciada, a família tem o direito de solicitar o reembolso de despesas 

médicas e terapêuticas em clínicas multidisciplinares da sua escolha.

Reembolso

Fonte: Elaborado a partir de Rissato (2023).

 Durante todo o curso para cuidadores,  aprendemos que os direitos e 

necessidades de pessoas com TEA vão além do plano de saúde. Com a Lei Berenice 

Piana, as pessoas com TEA são consideradas pessoas com deficiência para todos os 

efeitos legais,  tendo seus direitos assegurados no sistema de saúde, como: 

diagnóstico precoce, atendimento multidisciplinar, medicamentos, informações 

que auxiliem no diagnóstico e intervenções, acesso à educação, acesso ao ensino 

profissionalizante, acesso à moradia, acesso ao mercado de trabalho, acesso à 

previdência e assistência social.

 Se o plano de saúde negar a cobertura ou descumprir os direitos garantidos 

por lei, é necessário recorrer aos órgãos de defesa do consumidor, como o PROCON 

e a ANS. Esses órgãos são responsáveis por intervir e mediar conflitos entre as 

partes, garantindo sempre o cumprimento da lei (Rissato, 2023).

 Portanto, mesmo as famílias sem plano de saúde contam com direitos que



166

garantem o acesso ao diagnóstico e intervenção para TEA pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS).

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

Ÿ  é ideal que o comprovante tenha no Comprovante de residência atualizado:

máximo três meses.

 Para ingressar com a ação, são necessários os seguintes documentos:

 T ê m  d i r e i t o  a o  F u n d o  d e  G a r a n t i a  d o  T e m p o  d e  S e r v i ç o  ( F G T S )  o s 

trabalhadores registrados com carteira assinada, de acordo com as regras 

estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Isso inclui trabalhadores 

rurais  e  safreiros (que trabalham por período de colheita),  trabalhadores 

intermitentes, temporários, avulsos, domésticos e atletas profissionais.

Ÿ  pode ser a versão física ou digital.Carteira de trabalho:

Ÿ  pode ser obtido no site da Caixa Econômica Federal ou noExtrato do FGTS:

 Para solicitar a liberação do FGTS, é possível recorrer à Defensoria Pública da 

União (DPU), que presta assistência jurídica gratuita a famílias com renda mensal 

de até R$ 2.000 ou que comprovem incapacidade de pagar por um advogado. Se o 

valor total solicitado na ação for de até 60 salários-mínimos (R$ 72.720), é possível 

entrar com o pedido diretamente no Juizado Especial Federal, sem a necessidade de 

um advogado. Para valores acima desse limite, é necessário ingressar com a ação 

em uma vara da Justiça Federal, sempre acompanhado de um advogado (Muniz, 

2022).

Ÿ pode ser Registro Geral (RG) ou Carteira Nacional de Documento de identidade: 

Habilitação (CNH), que inclua o CPF.

 A Lei n.º 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, estabelece que as 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) são consideradas pessoas com 

deficiência,  para todos os efeitos legais.  Embora a Lei  n.º  8.036/1990, que 

regulamenta o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), não mencione 

especificamente a possibilidade de saque do fundo em casos de dependentes com 

TEA, os tribunais entendem que tal saque é permitido, especialmente quando os pais 

não possuem recursos financeiros para arcar com o tratamento.

 Os tribunais de justiça do país estão se esforçando para que a Caixa 

Econômica Federal (CEF) libere o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) para familiares de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Isso 

ocorre porque o tratamento de pessoas com TEA pode ser caro, necessitando de 

a t e n d i m e n t o  d e  p r o fi s s i o n a i s  c o m o  p s i c ó l o g o ,  f o n o a u d i ó l o g o  e  t e r a p e u t a 

ocupacional.
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 aplicativo FGTS.

Ÿ  inclui cópias de exames médicos, laudos ou informações Documentação médica:

clínicas relacionadas à doença ou transtorno, fundamentando o pedido.

Ÿ  Relatório Médico de Doenças Graves para Solicitação de Saque do Formulário:

FGTS.

Ÿ  caso o  pedido seja  baseado na doença ou Comprovante de dependência:

transtorno de um dependente, será necessário apresentar um comprovante legal 

da relação de dependência, como certidão de nascimento ou de adoção.

 Esses documentos são mencionados por Muniz (2022) como necessários para 

dar entrada na ação de liberação do FGTS.

A isenção de imposto de renda
 Os responsáveis jurídicos por pessoas com TEA podem ter direito à isenção de 

imposto de renda sobre os custos financeiros relacionados aos cuidados de saúde. 

Esses itens devem ser informados na declaração anual do Imposto de Renda. Na 

ficha de identificação, na seção "dados do contribuinte", existe um campo onde é 

possível selecionar se há uma pessoa com deficiência incluída na declaração, desde 

que ela seja um dependente ou o próprio declarante. Ao fazer essa seleção, a 

declaração será processada de forma prioritária, o que significa que o declarante 

receberá a restituição antes dos demais contribuintes. No quadro 4 da declaração 

estão listados os itens que podem ser deduzidos no Imposto de Renda Pessoa Física 

(IRPF) (Brasil, 2023c).

Quadro 2: itens isentos de pagamento de Imposto de Renda no Brasil, 2023

Despesas com profissionais de 

saúde e estabelecimento como 

hospitais

Educação, ensino infantil, 

fundamental, médio, técnico e 

superior, o que engloba 

E m  c a s o s  d e  i n t e r n a ç ã o :  r e m é d i o s ,  f r a l d a s ,  e n f e r m e i r o s , 

cuidadores, etc., desde que estejam relacionados na Nota Fiscal do 

estabelecimento de saúde, como despesas médicas.

Médico, dentista, fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional, 

fisioterapeuta, plano de saúde, clínicas, laboratórios, aparelhos 

ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, sem limite de valor. 

O valor reembolsado pelo plano de saúde deve ser declarado no 

campo parcela não dedutível/valor reembolsado.

Há um limite de isenção. Mesmo que você tenha gasto mais, só pode 

ser abatido o limite pré-estabelecido pela Receita Federal.

Escola inclusiva/especial
O valor pago pode ser abatido integralmente e deverá ser lançado 

como despesa médica.

Pensão paga
Pode ser abatido integralmente o valor pago, com o código 30. As 

pessoas que recebem pensão devem lançar em Rendimento 

Tributável Recebido de Pessoa Física.

Fonte: Elaborado a partir de informações da Receita Federal do Brasil (2023).

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/dirpf
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IMPORTANTE

Saúde mental dos(as) cuidadores(as)
 Como já visto no módulo 2 e 4, existem impactos sociais, emocionais,e 

financeiros para as famílias que possuem membro com TEA. Esses impactos são 

devidos às características do TEA em relação às dificuldades na comunicação, 

interação, comportamentos difíceis como agressividade, agitação, presença das 

estereotipias, déficits cognitivos e maior dependência nas Atividades de Vida Diária 

(AVD). 

 No entanto, o cuidador também precisa de suporte emocional específico, 

como intervenções focadas em ouvi-lo e ajudá-lo a lidar com suas emoções. O 

acompanhamento terapêutico e o suporte psicológico devem começar junto com o 

processo de diagnóstico (Silva, 2021).

 As dificuldades de acesso aos serviços destinados às pessoas com TEA e as 

condições socioeconômicas da família também são aspectos relacionados à 

qualidade de vida do cuidador (Barbosa, Fernandes, 2009). 

 De forma mais abrangente, pode-se afirmar que a qualidade de vida do 

c u i d a d o r  é  a f e t a d a  e m  v á r i a s  d i m e n s õ e s ,  c o m o  s a ú d e  f í s i c a ,  m e n t a l , 

relacionamentos sociais, trabalho, lazer e capacidade de enfrentamento dos 

desafios cotidianos (Chaim et al., 2019).

 No módulo 4, apresentamos estratégias para facilitar a rotina de cuidados e 

manejar situações de descontrole emocional de pessoas com TEA. Essas estratégias 

são importantes para que o cuidador possa gerenciar melhor seu dia e ter tempo 

para outras atividades.

 A sobrecarga e o estresse do cuidador podem levar a sintomas de ansiedade e 

depressão. Além das demandas de cuidados, a falta de suporte social e familiar 

também é um fator que impacta a saúde do cuidador (Barbosa, Fernandes, 2009). 

 Os cuidados intensivos para crianças com TEA podem gerar problemas 

familiares. As mães são frequentemente as principais cuidadoras e, portanto, são 

mais propensas a sofrer problemas de saúde física e mental. Os pais, por outro lado, 

costumam assumir o papel de provedor financeiro e podem ter mais dificuldade em 

aceitar o diagnóstico de TEA (Mapelli et al., 2018).

Alguns custos relacionados ao autismo não são isentos de imposto de renda, como

cursos livres, remédios, fraldas e pagamentos a enfermeiros e cuidadores.

Os benefícios e direitos apresentados contribuem para algum alívio às famílias e

cuidadores, mas são necessários cuidados singulares com a saúde integral por

meio de práticas que serão abordadas a seguir.
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 No módulo 2, vimos como a confirmação do diagnóstico pode desencadear 

uma série de emoções nos pais, como frustração, raiva e negação, devido à quebra 

das expectat ivas em relação ao "filho ideal" .  Além disso,  surgem questões 

r e l a c i o n a d a s  à  i n t e n s i d a d e  d o s  c u i d a d o s  e m  c a s a ,  à  n e c e s s i d a d e  d e 

acompanhamento terapêutico e à preocupação com o futuro. Essa fase é marcada 

por um processo de luto, sentimentos de culpa e adaptação a uma nova rotina.

 D e s s a  f o r m a ,  m u i t o s  c u i d a d o r e s ,  e m  e s p e c i a l  a s  m ã e s ,  s e  d e d i c a m 

integralmente ao papel do cuidar, negligenciando sua vida social, autocuidado e 

relações afetivas. É importante que as mães sejam ajudadas e encorajadas a 

identificar uma rede de apoio, seja na própria família, do pai da criança, da 

comunidade, na religiosidade ou em grupos de apoio, para poder contar com um 

espaço de escuta e troca de experiências (Constantinidis, Pinto, 2020). Os cuidados 

com o cuidador precisam ser incluídos nas políticas que garantem os direitos e o 

cuidado integral à pessoa com TEA.

 Outro formato de grupo é o de convivência, que também permite a troca de 

e x p e r i ê n c i a s  e  p o s s i b i l i t a  a  a m p l i a ç ã o  d a  r e d e  s o c i a l  d o s  c u i d a d o r e s , 

comparti lhando atividades de lazer e luta por direitos,  como exemplos.  As 

associações também são espaços importantes para fortalecer a luta e união dos 

cuidadores na conquista de mais espaços de inclusão.

 É importante identificar esses espaços, que podem acontecer na Unidade 

Básica de Saúde (UBS), policlínicas, centros de reabilitação, CRAS, ONGs ou a partir 

da iniciativa coletiva dos cuidadores de se unirem. As redes sociais podem ajudar 

você a encontrar associações ou grupos de cuidadores de pessoas com TEA.

 Os grupos voltados aos cuidadores de pessoas com TEA podem ter o objetivo 

de orientar sobre o que é o TEA, cuidados diários, estimulação no domicílio e manejo 

do comportamento. Também podem ter um objetivo terapêutico, ao oferecer um 

espaço de escuta, trocas de experiências e sentimentos, e favorecer que o grupo 

possa se apoiar e  identificar estratégias de enfrentamento e  resolução de 

problemas perante as dificuldades cotidianas.

Saúde física dos(as) cuidadores(as)

 É importante destacar a diferença conceitual entre atividade e exercício 

físico. Atividade física corresponde a “qualquer movimento corporal que resulte em

 A prática regular de atividade/exercício físico é benéfica para a saúde, pois 

ajuda a prevenir e tratar diversas doenças, entre elas as cardiovasculares, 

obesidade, diabetes, estresse, ansiedade e depressão (Ferreira, Diettrich, Pedro, 

2015).



 A prática regular de exercício físico tem um impacto muito importante na 

saúde mental, física e social. Pessoas com prática regular de atividade/exercício 

físico tendem a apresentar melhor estado de humor, pois favorece a liberação pelo 

próprio organismo de substâncias neuroquímicas que ajudam na manutenção do 

bem-estar. Os efeitos do exercício físico promovem melhora da autoestima, 

autoimagem, sociabilidade, sono, metabolismo, fatores esses que contribuem para 

um melhor estado geral de saúde (Souza et al., 2021).

 Ritti-Dias et  al.  (2021) elaboraram o “Guia de Atividade Física para a 

População Brasileira” com orientações para a população adulta, conforme quadro a 

seguir: 

gasto de energia acima do nível de repouso. Nesse sentido, o exercício físico pode 

ser definido como uma subclasse da atividade física, que se caracteriza como uma 

atividade estruturada, comumente supervisionada e realizada com objetivo de 

manter ou melhorar o nível de aptidão física ou de saúde” (Peixoto, 2021). 
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Figura 2: Sugestões de atividades físicas para adultos

Fazer caminhadas, corridas, andar de bicicleta, remo, patins ou skate no tempo livre ou 

deslocamento.

Fazer fortalecimento muscular na academia, parque, praia, clube ou em casa, usando 

equipamentos de academia, elásticos, materiais domésticos ou somente com o peso do 

próprio corpo.

Praticar esportes como: futebol, vôlei, tênis, handebol, basquete, ou outros de sua 

preferência.

Praticar atividades físicas aquáticas como: hidroginástica, natação, polo aquático, 

surfe ou outras atividades de sua preferência,

Dançar seja qual for o ritmo: axé, samba, forró, funk, rap, samba de gafieira, danças de 

salão, vaneirão, frevo, catira, outras danças tradicionais da sua região ou qualquer 

outro tipo de dança de sua preferência.

Praticar lutas, como: judô, jiu-jitsu, boxe, capoeira, tae-kwon-do, karatê ou outras de 

sua preferência.

Praticar yoga, dança circular, biodança, Tai Chi Chuan, Pilates ou outras práticas 

de sua preferência.

Existem ainda muitos outros tipos de atividades físicas que você pode experimentar até 

encontrar aquela que mais gostas. O importante é praticar.

Atividades físicas sugeridas para adultos brasileiros



171

Previne e diminui a mortalidade por diversas doenças crônicas, tais como pressão alta, 

diabetes (açúcar no sangue), doenças do coração e alguns tipos de câncer (como 

mama, estômago e intestino intestino - cólon).

Ajuda a controlar o seu peso, melhorando não apenas a saúde, mas também a relação 

com seu corpo.

Diminui os sintomas de asma.

Diminui o estresse e sintomas de ansiedade e depressão.

Melhora seu sono.

Promove o desenvolvimento humano e bem-estar, ajudando a desfrutar de uma vida 

plena com melhor qualidade.

Promove seu prazer, relaxamento, divertimento e disposição.

Ajuda na sua inclusão social, criação e fortalecimento de laços sociais, vínculos e 

solidariedade.

Benefícios da prática regular de atividade física para adultos

Resgata e mantém vivos diversos aspectos da cultura local.

Figura 3: Benefícios da prática regular de atividade física para adultos.

Diminui o uso de medicamentos em geral.
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Recomendações de atividade física para adultos 

150 a 300 minutos por semana que gerem um moderado cansaçoAtividade física moderada

Domínios Tempo livre Deslocamento
Trabalho 

ou estudo

Tarefas 

domésticas

30 minutos em 5 dias na semana

25 minutos em 6 dias na semana

50 minutos em 3 dias na semana

Pode ser obtido:

75 a 150 minutos por semana que gerem um grande cansaçoAtividade física vigorosa

15 minutos em 5 dias na semana

3 vezes de 5 minutos em 5 dias da semana

12 a 13 minutos em 6 dias na semana

25 minutos em 3 dias na semana

Pode ser obtido:

30 min de AF moderada em 3 dias na semana e 

15 minutos de AF vigorosa em 2 dias na semana

Combinação

30 min de AF moderada em 3 dias na semana e 

15 minutos de AF vigorosa em 2 dias na semana

30 min de AF moderada em 3 dias na semana e 

15 minutos de AF vigorosa em 2 dias na semana

físicas moderadas

e vigorosas

é possível alcançar as 

recomendações

combinando atividades

Figura 4: Recomendação de atividade física para adultos brasileiro.

AF= atividade física.

 Existem municípios que possuem polos do Programa Academia da Saúde com 

oferta de práticas corporais e atividades físicas, promoção da alimentação saudável, 

práticas artísticas e culturais (Brasil, 2014). Nesse sentido, o Projeto Terapêutico 

Singular (PTS) pode englobar a utilização desse espaço pela família.

 Para favorecer o acesso da população à prática regular de exercícios físicos, o 

Ministério da Saúde (MS), em 2011, lançou o Programa Academia da Saúde, como mais 

um dispositivo da Atenção Primária à Saúde (APS), visando complementar as ações de 

promoção à saúde nos territórios (Sá et al., 2016).

3 vezes de 10 minutos em 5 dias da semana
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Promovendo o autocuidado
 A saúde mental é tão importante quanto a saúde física, mas é um assunto que 

ainda é pouco discutido. É fundamental estarmos atentos às nossas emoções e 

sentimentos, pois eles podem ter um impacto significativo em nossa vida. É também 

importante reconhecer nossos limites e buscar ajuda quando necessário.

 Não é vergonha se sentir assim. Você não é menos capaz que outra pessoa. É 

um momento que você precisa de ajuda! Onde você pode procurar ajuda? 

Ÿ Um profissional de saúde que lhe acompanha ou atenda seu filho

Ÿ Na Unidade Básica de Saúde do seu Bairro ou da sua Cidade

Ÿ Um amigo ou familiar para conversar

 Você também pode procurar o CAPS, que é um serviço de saúde mental e não 

precisa de agendamento para ser acolhido. A busca pelo profissional de saúde não 

deve ser apenas em caso de doença física, mas também se você perceber que não 

está bem em sua saúde mental.

 Caso você esteja sentindo que precisa de ajuda imediata, você pode ligar para 

o Centro de Valorização da Vida (188), pelo telefone fixo ou celular, a qualquer 

horário para conversar de forma gratuita e com total sigilo.

O corpo e a mente podem nos enviar sinais de que algo 

não está bem. Alguns desses sinais incluem:

Ÿ Falta de concentração

Ÿ Sensação de falta de ar

Ÿ Dificuldade para dormir

Ÿ Fadiga

Ÿ Desânimo ou falta de prazer ao fazer atividades

Ÿ Tensão

Ÿ Irritabilidade

Ÿ Batimento acelerado do coração

Ÿ Dores de cabeça

Você também precisa de cuidados
 O que fazer para cuidar mais de si mesmo?

 Dicas para cuidar da saúde mental:

Ÿ Organize sua rotina. Isso ajudará você a saber quais atividades são possíveis 

fazer no dia e programar sua semana.

Ÿ Divida tarefas domésticas com as outras pessoas da casa.

Ÿ Durma bem. Faça algo relaxante antes de ir deitar. As dicas de higiene do sono
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Ÿ Medite. A meditação é uma prática que tem sido 

associada a benefícios para a saúde mental.

      para crianças também podem ajudar você.

Ÿ F a ç a  a t i v i d a d e s  p r a z e r o s a s  n o  s e u  c o t i d i a n o . 

Encontre atividades que lhe tragam bem-estar, 

como ver um filme, ouvir música, ler um livro ou 

cozinhar.

Ÿ M a n t e n h a  c o n t a t o  c o m  a m i g o s  e  f a m i l i a r e s . 

Fortaleça os vínculos e o apoio.

Ÿ Pratique exercícios físicos e tenha uma alimentação 

saudável.

Ÿ Meditação para iniciantes:

     https://www.youtube.com/watch?v=XTeL-81Nnlk&t=8s (duração: 6 minutos)

Ÿ Exercícios de respiração para relaxamento:

Ÿ Atividades para melhorar o bem-estar:

 Comece aos poucos, mas comece. Aqui estão alguns vídeos para te ajudar a 

dar o primeiro passo:

     https://www.youtube.com/watch?v=Jw7yJ5Jac5M&t=2s (duração: 11 minutos)

  h t t p s : / / w w w . y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = 3 x N Z e - 6 8 P d 8 & t = 1 0 5 4 s  ( d u r a ç ã o :  2 0 

minutos)

z poe rf  váj o cê êc  o hov je e?uq O
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FINALIZANDO

 O curso não pretendeu esgotar as possibilidades de caminhos e conhecimentos sobre o 

tema, mas reúne em um curso conteúdos essenciais para as práticas de cuidadores e familiares. 

Outras iniciativas são necessárias para atender a aspectos intersubjetivos dos circuitos de afeto 

de quem cuida de pessoas com TEA.

 Ah! Além do curso para cuidadores, temos cursos para profissionais da Atenção Primária 

à Saúde, para profissionais da Educação e para agentes de segurança. Acesse nosso site para 

saber mais.

 O TEA é uma condição complexa que, em alguns casos, pode representar um desafio para 

a ciência, para a sociedade e para as famílias. O curso sobre TEA para cuidadores foi 

desenvolvido com o objetivo de reunir conhecimentos, direitos e informações para o melhor 

cuidado das pessoas e de seus cuidadores.

 Neste módulo, vimos sobre os direitos sociais e benefícios garantidos por leis para 

familiares e cuidadores de pessoas com TEA, como o BPC/LOAS, redução da carga horária de 

trabalho, fila preferencial, vagas para deficiente, coberturas de plano de saúde, FGTS, Isenção 

de Imposto de renda. Também abordamos a importância da saúde mental e física do cuidador e 

estratégias para promoção do autocuidado.

 Esperamos que este curso tenha sido proveitoso e satisfatório para você. Que ele 

contribua para uma melhor qualidade de vida de pais, cuidadores e pessoas com TEA. Não se 

esqueça de fazer a avaliação do curso ao final para obter o certificado.

Aula Virtual
 Assista as aulas virtuais disponibilizadas neste módulo 

e aprofunde ainda mais seus conhecimentos.

 Clique nas imagens abaixo e boa aula!

José Marcos da Silva

Aula virtual 1
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